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N° 4661 

Estado d~ Amapá 

(PODER EXECUTIVO) 

(2!~~os EsÍratégicos_ de Exêcuçáo 

-:··-·- _ -· · · _ - ·-~- PORTARIA N"0J,9t., /2009-SEAD 

O ólícia Técnico-Científica J . 
-:.c._::: _ • :·~ .•• . __ -··· . O SECRETÁRIO DE ESTADO DAADMINISTRAÇAO, 

ete Nascimento Borges no uso da competência que lhe foi delegada pelos Decretos n•s 
- -- - --··· · - -·- 1.497 de 16/10/92 e 0148 de 23/01/98 e, tendo em vista o 

PORTARIA 
N. 001/20 10/I'OLITF:C. 

A DIRETORA PRESIDENTE DA POLÍCIA 
TÉCNICO CIENTÍFICA DO ESTADO DO AMAPÁ, no 
uso das atribuições que lhe confere o Art. 23 da Lei 
Estadual n• 0338 de 16 de abril de 1997, e Decreto ri' 
008 de 01 de janeiro de 2003 tendo em vista o Memo 
n• 0116/2010-0C/POLITEC. 

RESOLVE: 
ART. 1•. HOMOLOGAR o deslocamento 

dos servidores, FRANCISCO JOSÉ SANTANA 
FERNANDES, 'CILENE DO SOCORRO SARAIVA DA 
SILVA, ambos Perito Criminal, ZILOMAR DE MELO 
SILVA. Auxiliar Administrativo, que se deslocaram 
da sede de suas atividades Macapá até o Munlcipio 
de Port9 Grande no período de 24/11 à 25/1112009, a 
fim de realizarem. perícias em local de Incêndio e 
vistorias em veiculo. 

contrário. 

disposto no artigo 18, inciso l, da Lei n' 0949 de 23/12105 e o 
contido no Processo • Protocolo Geral n• 2009150086,. 

RESOLVE: 

Reduzir a carga horária do servidor JOÃO AUGUSTO DE 
OLIVEIRA FEREIRA. Professor· C, para 20 (Vinte) horas 
semanais, Cadastro n' 855456, Grupo Magistério, integrante 
do Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, lotado na 
Secretaria de Estado da Educação/SEED. 

PORTARIA N"0.2 ~ 512009-SEAD 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, 
no uso da compclência que lhe foi deregada pelos Decretos n's 
1.497 de 16/l0/92 e. 0148 de 2310!/98 e, tendo em vista o 
disposto no artigo ~8. inciso l, da Lei n' 0949 de 23/l2105 c o 
contido no 'Processo ·Protocolo Geral n• 2009150080, 

RESOLVE: 

Aumenlar a carga horária do servidor JOÃO A1JGUSTO DE 
OLIVEiiRA FEREQU, Professor • D. pata 40 (Quarenta) 
homs semanais, Cadastro n' 634050, Grupo Magistério, 
integrante do Quadro ~c Pessoal Civil do E~1ado do Amapá, 
lotado na Secretaria de Estado da F.ducnçào/SEED. 

DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS GERAIS 
DIVISÃO DE ADMJNISTgAÇÃO PATRIMONIAL 

TERMO DE CESSÃO DE USO GRATUITO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ POR 

· INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
AOM!NIS~ÇÃO E: A AGENCIA DE INSPEÇÃO 
AGROPECUARIA DIAGRO. 
Pelo presente instrumento, ·e nos melhores tamos ·de direito, os no 
fim assinados, de um lado como CEDENTE o Governo do Estado do 
Amapá pessoa jurídica de direito público inu:mo, CNPJ n.• 
00.394.S571000!-25.t'"' intermédio da SECRETARIA DE ESTADO . 
DA ADMINISTRAÇÃO, rcpre=tada neste ato pelo seu Secretário, 
o Sr. WELINGTON DE CARVALHO CAMPOS, CRCIAP n• 
000323/0-8 e C.P. F. n?Ol9. 930. 15.8- 17 como, CESSIONÁRIO a 
AGENCIA DE INSPENÇÃO AGROPECUÁRIA DIAGRO, 
representada pelo seu Diretor - Presidente o Sr. ROStVALDO 
GONÇALVES DE ALBUQUERQUE, portador do R. G N" 373. 245· 
SSP I AP e C. P. F. N" 113. 532. 366 • 68, acordam e firmam o 
presente, em conformidade com o Art. 12 § 4' e 119, item l e XXV!l 
da Constituiçllo do Estado do Amapê de 1.991, e Dcen:to n.' 1460, de 
18 de agosto de 1993, nas Cláusulas e condições seguintes, que se 
comprometem a cumprir e respeitar hítcgralmenle. 

FL';'IDAME.,"TO LEGAL: .O presente inslrumento 
enoonlta supone legal na Lei. rf 0923 de 01.082005. 

'CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBIETO: O objeto 
dcsle iostrumcnto é a Cessao de Um Imóvel do Governo do Estado, . 
localizado no Municfpio de Calçoene-AP, Av. Joao Anastácio dos 
Santos, tombado sob o patrimôniodoGEAn"03i7. 

CLÁt:SULA SEGUNDA - DA DESTINAÇÃO DO 
liSO: O· imóvel ora cedido ciestina;se exelusivamenle, para servir a 
Agtneia de Defesa c lospeç8o Agropeeuãria • DIAGRO, nilo podendo 
o mesmo ser repassado, alugado ou cedido a terceiros em ~parte ou 
num todo. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VJG~NCIA: O 
pn:sente Termo de Cessão tenl vigincia ·pelo prazo de 02 (DOIS) 
anos, a contar da data de sua assinatura 

[Q)D~IRS.D© ©lFD~D~~ [Q)@ ~$lr~[Q)@ 

~~ B~u~~~LE11SJ ~~~$$~~ 
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Maca á 15.01.2010 

PODER EXECUTIVO 

Governador:· Antônio Walde~ Góes da Silva _ 
vlce-Governa.dor: Pedro Paulo Dias d!! Carvalho 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Secretarias Especiai.s de Desenvolvimento Setorial 

Govemadoria Coórd. Política e Institucional do Amapá: Alberto Pereira Góes 
Desenvolvimim:lo da Gestão do Est. do Amapá: Joel Nogueira Rodrigues 
Desenvol. Econômico do Est. do Amapá: Antônio Carlos du Silva Farias 
Desenvol. Sociál do Est. do Amapá: Maria de Nazaré F. do Nascimento 
Desenvolvimento da Defesa Social do Est. do Amapá: Aldo Alves Ferreira 
Desenvol. da Infra-Estrutura do Est. do Amapá: Odival Monterrozo Leite 

Secretarias Extraordinárias 

Secretaria Extraordinária em Brasili~: Francisco Orlando Costa Muniz 
Secretaria Extraordinária dos Povos Indígenas: João Neves Silva 
Secretaria Extraord. de Pol. para a Juven.: Marco Johnny de O. Nascimento 
Secretaria Extriwrd. de Políticas para Mulheres: Ester de Paula de Araújo 
Secretaria Extr~ord. de Polfticas Afro-Descendentes: Josivaldo da S. Libório 

Órgãos Estratégicos de Execução 

Gãbineté do Governador: Luis da éonceição Pereira Góes da Costa 
Gabinete'de Se.gurança Institucional: Cel PM Bráulio Rosani Gondim Cruz 
Centro de ApoiO a Coordenação Setorial: Édria Michelle Guimarães da Silva 
Auditoria Geral: E.dla Pinheiro Ribeiro 
Procuradoria Geral: Nelson Adson Almeida do Amaral 
Defensoria Púb:Jica: Helder José Freitas de Lima Ferreira 
Polícia Militar:'·Cel. PM Gastão Valente Calandrini de Azevedo 
Polícia Civil: Paulo César Cavalcante MartiÍ1s 
Corpo de Bombeiros: Cel. BM Giovanni Tavares Maciel Filho 
Policia Técniço Científica: Eliete Nascimento Borges 
Ouvidoria-Genil: Oton Miranda de Alencar 

Secretários de Estado 

Administração: Welington de Carvalho Campos 
Desenvolvimento Rural: José de ·Ribamar de Oliveira Quintas 
Cultura: João Alcindo Costa Milhomem 
Comunicação: Marcelo Ignácio da Roza 
Ciência e Tecnologia: Aristóteles Viana Fernandes 
Desporto e Lazer: Hifdo dos Santos Fonseca 
Educação: José Adauto Santos Bitencourt 
Reéeita Estadual; Arnaldo Santos Filho 
Indústria e Comércio: Sebastião Rosa Máximo 
Infraestrutura:· Alclr Figueira Matos 
Meio Ambien~: Wagner Josê Pinheiro Costa 
Planejamento, Orçamento e Tes_ouro: Haroldo Vitor de Azevedo Santos 
Saúde: Pedro Paulo Dias de Carvalho 
Segurança: Aldo Alves Ferreira 
Setrap: Rodolfo Fernandes da Silv:, Torres 
Trabalho e Empreendedorismo: Maria Anésia Nunes 
Thrismo: Ana Célia Melo Brazão do Nascimento · 
Mobilização Social; Marília Brito Xavier Góes 

Autarquias Estaduais e Órgãos Vinculados 

Adap: Robério Aleixo Anselmo Nobre 
Amprev: Artur de Jesus Barbosa Sotão 

_ SIAC- Super Fácil: Luzia Brito Grunho 
EAP: Maria Goreth da Silva e Sousa 
lapen: Cel. Walcyr Alberto Santos 
Detran: Cel. PM José Furtado de Sousa 
Diagro: Rosival Gonçalves de Albuquerque 
Feria: 'Kátia Regina Bafieiro de Souza 

· Hemoap: João Ricardo Silva Almeida 
IEPA: Benedito Vitor Rabelo 
IPEM: Alcir Mary Sampaio 
Jucap: Gilberto Laurindo 
Lacen: Juvanete Amoras Távora Miranda 
Pescap: José dos Santos Oliveira 
Procon: Alba Nize Colares Caldas 
Prodap: Fernando Antônio Hora Menezes 
RDM: Carlos Luiz Pereira Marques_ 
Rurap; Jaezer de Lima Dantas 
IMAP: Djalma Vieira de Souza 
ARSAP: Fernando Dias de Carvalho 
IEF: João da Cunha Mourão Neto (interino) 

· UEAP: José Maria da Silva 
Funs.erra: João Bosco Alfaia Dias 

Sociedades de Economia Mista 

AFAP: Ana Dalva de Andr-11de Ferreira 
Caesa:Od-ival Monterrozo Leite 
CEA: Josimar Peixoto de Souza 
Gasap: Ruziely de Jesus Pontes da Silva 

CLÁUSULA QUARTA- FISCALIZAÇÃO: Durante 
o prazo de vigência deste instrumento, o CEDEI'ITE por meio da 
Secretaria de Administração. DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO 
PATRIMONIAL - DAP, procederá à inspeçao e averiguação do 
cumpnmento das clAusulas que norteiam o presente tmno 

·CLÁUS(jl..A OITAVA- DO FORO: Fica eleito o Foro 
da Comarca de Macapá para dirimir quaisquer dúvidas que possam 
surgu ao presente mstrumenlo. 

E, por e~tan:m justÕs e contratàdos, assinam, 
CEDENTE e CESSIONARIO, o presente termo em 03 ( Três ) vias 
de 1gual leor e fo~a e OI ( Uma ) reduzida e resumida para 
publicação em Dulrio Ofic1al do Estado • para um só efeito, na 
presença de duas testemunFrbaixo ';" também as~nwn. . 

á- , 14 de Outubro de 2009. 

WELJNGTON DE é J\LHO AMPOS 
SecretArio de EsJado da 

CEDENTE 

ROSIVALDO~RbuE 
Diretor- Presidente da DIAGRO . 

CESSIONÁRIO 

~rlsmo . · 
Ana 'êéii;Mcl;ê~azão do Nascimento 

'-
UNIDADE DE CONTRATOS E CONVÉNIOS 

EXTRATO DO 1° TERMO AOrriVOAOCONTRATO N'00112009 
PROCESSO N' 51.000.31112009 

INST_tl_UMENTOS E PARTES: 
Por este instrumento e nos melhores lermos de direito: e no fim assnado, 
de um lado o GOVERNO DO ESTADO DO AMM'Á, por intermédio da 
SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO- SETUR, instituída pela lei 
n.• 0811 de 20 ele ~evereiro de 2004 e _regulamentada pelo Decreto n• 
1994, de 15 de Julho ele 2004, insaito no CNPJIMF n' 00.394.577.1>001· 
25. sediada na Rua Binga Uchoa. n• 29, Bairro Central, como 
CONTRATANTE/ADITANTE, neste alo representado pela sua Secretaria,· 
Srn. AAA CÉLIA M. BRAZÃO DO NASCIMENTO nomeada pelo Decreto 
n• 3601, de 07 de novembro de 2.008. brasDclra, casada. economista, 
portlldora do RG n' 024.044-M' e ilscrita no CPF sob n' 307.532.792-15, 
residente e domiciliada na Rua Harrilton Silva, n• 1975, Centro, nesta 
Cidade de Macapà/AP, e de outro lado, como CONTRA T ADA/ADIT AOA, a 
ECT- EMPRESA PÚBLICA, constitulda nos termos do Decerto-Lei n' 509, 
de 20 de março de 1969, inscrita no inscrito no CNPJIMF soo o n' 
34.028.316/7624-61 • estabelecido na Avenida Caio/ano Juca, 125 • 
Centro, Macapá-AP, CEP. 68.906-970, neste ato representado pelo Diretcr 
Regional, Sr. PAULO SÉRGIO DE OLIVEIRA MARQUES, portador do RG 
n' 2114361 • SSPIPA e insaito no CPF sob n' 101.518.502-91, e pela Sra. 
PATRICIA MACEDO DE SOUZA MARANHAO, Gerente Comertial de 
Vendas, portadora do RG: 032455- D.P.T.CIAP.e nscrito no CPF sob n' 
140.079.322-04, nesta cidade de Macapil, resolvem celebrnr o 1' TERMO 
ADITIVO AO CONTRATO· N' 001/2009, conforme Parécer Jurtdi:o n' 
08912()09, com base na Lei n• 8.666193, nas déusulas e condições 
seguintes. que se oorigam a cumprir e respeitar illegralmente. 

CLÁ],!$ULA PRIMEIRA- DO OBJETO: O presente TERMO ADITIVO tem 
por objetivo a prorrogação da v9ência e alteração da dotaçao OIÇBmentária 
door~inal Contrato: 

'CLÁUSULA SÉTII.tA- prJroga-se a v~ência do Contrato-por mf!is 12 
(doze) meses, a contar de OOde janeiro de 2010'. 

'CLÁUSULA DÉCIMA - As despesas necessarias à execução do objeto 
deste Contrato serilo orçados e disponibilizados na dotação orça-nenlália 
do exercido fiscal de 2010'. 

CLÁUS~LA SEGUNDA- DA RATIFICACÃO: Permaneçam rntifiCadaS as 
demais cláusulas e condiçOOs estabelecidas no Contrato ongilal, nilo 
abrangidas nesll! T ormo Aditivo. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PUBLICACÂQ; Este Instrumento deverá 
ser publicado, em resumo, no Diário Oficial do Estado em observância ao 
estabelecido noArt 61 e parilgrnfo de Lei 8.666/lJ. · 

Data da Assinatu@_: 30/l212009. 

Conselho Estadual de Saúde 

. Rcso1uçJoa 11 001i2010 

Macapa- AI', 14 do janeiro dc2010. 

O Conselho Bltadu.al de S&úde do Amapi. na uso das 

atribuiçõe! que lhe s3o conferidas por seu Rccimcnto Interno. 

) 
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Maca á 15.01.201 O 

aprov.1do em 26 de junho de 200M .c PubJiC3do no Diirio Oficial do 

Estado, com fulcro l\OlS deliberaçõe~~ da 12" Reunilo Ordinâri:a dn 

CES/AP, reali7..ada no di3 18 de de2:embro de 2008 e: 

CONSIDERANDO: 

A R1..-soluçlo 333/2003/MSICNS. hem como .u djretrizes do 

Conselho Est.adual de Sa6de c atribuiçõefl conferidas pela Loi nc> 

8080. d• 19 de "'lembro de 1990 e pela Lei n"8142 de 28 de 

dezembro de 1990. 

Considerando a decislo do Conselho H~tadual de saúde.· 

RESOLVE: 

Aprovar o Projeto Pua lmplantaçio da Ohra de Aterro 

Sanitário no ~1wticipio de Tartlrugal7.inho--AP, i.presentado pel:~ 

Equipe T~cnic.a da AD.<\P, composta pela Assifõtentc Soci1l Lana 

V01ness.a e o Engenh<.:iru sanilarista e consultor Jo9é Ângelo 

Miranda. pm os rcpn:!~entJ.nt~ do Conselho E6tlldual de r.aúde 

CF ... <;./,.o\P, n:prcscntado pelo eonsclhciro Roberto Haucr Melo d~.: 

Lirn"' vice-~idente, Cláudio ~uslo Caniano - sccret.lrio de 

comunicação, Jorge Moraes Penha e Claudemir Pereira Nunes que 

estivc:ram reunidos com o Conselho Municipal d.: Saúde. de= 

Tarbrug~l1..inho, a comunidade, lideranças oomunit.iria.q e 

autoridades locais para a apreciaçlo c aprovaçJo dn ~ojeto que 

aconlLu;u em Reunilo na e!:COla esbdu.al do distrito de ltauhal do 

Amapá, município de T.art.arug.alzinho--AP ao11 quinze di.as do més de 

dezémbro de ioo9, is on:r.e horas, confonuc Ata de R.euniiiu, como o 

Projeto trata de !UIIide c qualidade de vid1 d1 popubç3o, o Conselho 

F.~t.adual de Saúde.: se fi:.:.! presente para 1poYr e acompanhar tudo 

que diz respeito a saüda da comun1da~c: 

Analisada e observado todos ot seu tr.amite pcl051 Consclhc.:iros .• 

cnmunidadt: presente, Jider.1nças comunitárias e autorid.:adC;~; locai!!, 

fo.i aprovado por unanimidAde por todos os pn;scntcs., conforme Ab 

de Reunião nos Arquivos do conselho. 

9 Conselho Estadual deverá ser informado sobre tod11 e 

qual quer modific~o no enCJ~minhamento do Projeto Pa1<1 

lmplantaçlo da Obra de Aterro Sanit.irio da Comunidade c sobn: 

melhoria. dil Saúde 

TartaNgalzinho-AP. 

Homologo a Raoluçio n"OOl/2010- CES!AP, nos 

termos da Lei nCI 8.142 de dcu:mbro de: 1990. 

Vigorn a partir de SUJ publi~çlo. 

PORTARIA N'. 002/2010 

de 

O SECRETARIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, 

usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n'. 

3427 de 27 de outubro de 2008 e, tendo em vista a- realização 

do Curso de Formação Continuada destinado aos Gestores 

Escolares, Coordenadores Pedagógicos e Professores- das 

escolas integrantes do Programa Ensino Médio Inovador, 

RESOlVE: 
Art. 1' • Designar os Servidores abaixo relacionados 

ESTADO DO AMAPÁ 
DIÁRIO OFICIAL 

Regina Lúcia Costa Martins Dagher 
Diretora 

Robertson Peha Pestana 
Chefe da Divisão Administrativa 

Antônio Carlos Rosa da Silva 
Chefe da Divisão de Comercialização 

Raimundo Nazaré Tavares Ferreira 
Chefe da Divisão Industrial 

Membro da ABIO -Associação Brasileira de 
Imprensa Oficiais 

Sede: Av: A urino Borges de Oliveira, 103 
· Bairro São Lázaro Macapá-AP 

CEP: 68.908-470 
Fones: (96) 3212-2136 - 3212-2137 

3212-2138 Fone Fax: (96) 3212-2135 

(DIÁRIO OFICIAL) 

para viajar da .sede de suas atribuições em Macapã e Santana 

até a cidade do Rio de Janeiro· RJ, com o objetivo de participar· 

do Curso de Formação Continuada "lnterdisciplinaridade no 

Ensino Médio" no periodo de 09 a 16 de janeiro de 2010, sem 

·ônus financeiros para o Estado .. 

• lranilso 'Belfort Sales- Professor da E.E. Osvaldina Ferreira 
da Silva 
• Ardaiete Barroso de Moraes de Sousa • Professora da E. E. 
Osvaldina Ferreira da Silva 
• Erinilda dos Santos Oliveira • Professora da E.E Osvaldina 
Ferreira da Silva 
• Regina ido Sim as Filho- Diretor da E E. Osvaldina Ferreira da 
·Silva 
• Fernando Antonio Fonseca - Coord. Pedagógico da E.E. 
Osvaldina Ferreira da Silva 
• Silvia de Jesus Soares - Professora da E.E.Prof. Francisco 
Walcy lobato lima 
• Leonardo Danzicourt Nascimento • Professor da E.E Prof. 
Francisco Walcy lobato Uma 
• Tulla Maria Esteves - Coord. Pedagógica da E.E.Prof. 
Francisco Walcy lobato Uma 
- Josiliane Almeida de Amorim • Coord. Pedagógica da 
E.E.Prof. Francisco Walcy lobato Uma 
• Maria de Fátima Rodrigues Bentes - Diretora da E.E. Prof. 
Francisco Walcy lobato lima 
• Maria das Graças Tavares· de Castro- Assessora Técnica do 
Núcleo de E~slno Médio/ SEED · · 
• Raimundo. Flávio Souia de Oliveira - Assessor Técnico do 

Núcleo de Ensino Médio/ SEED 

Art. 2" • Esta Portaria ntra~á m vigor na data de sua 
publicação. 

Dê-se ciêncra, publiq e-se c [llpra-se. 
G~binete do Secret 10, eJ M capá-AP, 07/0:/2010. 

José Ada ~n s itencourt 
Sectelãrio d sta o da Educação 

Decr 34 7/2008 

PORTARIA N". 003/2010 

O SECRETARIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n'.' 
3427 de 27 de outubro de 2008 e, tendo em vista a realização 
do Curso de Formação Continuada destinado aos Gestores 
Escolares, Coordenadores Pedagógicos e Professores das 
escolas integrantes do Programa Ensino Médio Inovador, 

RESOlVE: 
Art. 1' • Designar os Servidores abaixo relacionados 

para viajar da sede de suas atribuições em Macapá e Santana 
até a cidade do Rio de Janeiro· RJ. com o objetivo de participar 
do Curso de Formação Continuada "lnterdisciplinaridade no 
Ensino Médio" no perfodo de 16 a 23 de janeiro de 2010, sem 
Onus financeiros para o Estado. 

·AntOnio llson·Marques Pereira - Diretor da E. E. 
Augusto Antunes 

Renata Almeida Gomes Coordenadora 
Pedagógica da E. E. Augusto Antunes 

• Aguinaldo de Matos Gonçalves- Professor da E. E. 
Augusto Antunes 

• Evaldo Freires Gomes -Professor da E. E. Augusto 
Antunes . 

• Nazaré da Silva e Silva - Professora da E. E. 
Augusto Antunes 

• Edileia da Conceição dos Passos Serique :_Diretor; 
da E. E. Prol Gabriel Almeida Café 

• Natanael Pereira lsacksson - Coordenador 
Pedagógico da E. E. Prol Gabriel Almeida Café 

• Lulsa Maria da Conceição Sousa - Professora da E. 
E. Prol Gabriel Almeida Café 

• Neilde Nazaré Fernandes da Silva - Professora da 
E. E. F>rof Gabriel Almeida Café 

· Marcelo Neto da Silva - Professor da E. E. Prol 
Gabriel Almeida Café 

REMESSA DE MATÉRIA 
AS MATÉRIAS A SEREM PUBLICADAS 

NO DIÁRIO OFICIAL SOMENTE SERÃO 

ACEITAS SE APRESENTADAS NAS 

SEGUINTES MEDIDAS: Bem DE 

LARGURA PARA TRÊS COLUNAS, 

12cm DE LARGURA PARA DUAS 

COLUNAS OU 26cm DE LARGURA 

NO CASO DE BALANÇO, TABELAS 

E QUADROS. 

PREÇOS DE ASSINATURAS 

' ORDEM ASSINATURA 3 MESES 6 MESES 12 MESES 

01 ASSINAT. R$ 75,00 R$150,00 R$ 300,00 
ASSINA TU· 

02 RA C/ REMES R$ 225,00 R$ 450,00 R$ 900,00 
SA POSTAL 

www.sead.ap.gov.br 
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• Zenides Rodrigues Monteiro- Diretora da E. E. Prof" 
M' Carrnelita do Carmo -

• Graciete Rodrigues Monteiro - Coord. Pedagógica 
da E.E. Prof'. M" Carrnelita do Carmo 

• Josiane Nascimento Dias - Professora da E.E. Prof" 
M" Cannelita do Carmo · 

• Raimundo Nonato Pereira Braga -. professor da 
E. E. Prol' M• Carmelita do Carmo 

· Milena Campos de Araújo Feitosa - Professora da 
E.E. Prol' M" Carmelita do Carmo 

PORTARIA· N'. 004/2010 

' O SECRETARIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n'. 
3427 de 27 de olltubro de 2008 e, tendo em vista a realização 
do Curso de Formação Continuada destinado aos Gestores 
Escolares, Coordenadores Pedagógicos e Professores das 
escolas integrantes do Programa Ensino Médio Inovador, 

RESOlVE: 
Art. 1° • Designar os Servidores abaixo relacionados 

para viajar da sede de suas atl1buições em Macapá e Santana 
até a cidade do Rio de Janeiro· RJ, com· o objetivo de participar 
do Cu~o de Formação éontinuada 'lnterdisciplinaridade no 
Ensino Médio" no perlodo de 23 \30 de janeiro de 2010, sem 
Onus financeiros para o Estado. _ 

·Jairo Jose do Nascimento Batista· Professpr da E.E .. 
Sao Benedito 

• Eliezel Maia Lopes - Professor da E.E. São 
Benedito 

- Elcimar de Sousa Barros - Professor da E. E. São 
Benedito 

·Nilson da Silva· Diretor da E. E. São Benedito 
• M' Cristina Figueiredo Bernardo - Coordenadora 

Pedagógica da E.E. São Benedito 
- Rousemar de Almeida Foro - Professora da E.E. 

Tiradentes 
• Benedito Oscar Santos da Silva- Professor da E.E. 

Tiradentes 
• Maria da Conceição Silva ·Damasceno - Professora. 

da E. E. Tiradentes 
• Marilea leal da Cunha- Diretora da E.E. Tiradentes 
• Miriam Nunes Sa Maciel - Coordenadora 

Pedagógica da E .E. nradentes . 
• Danuza Borges de Souza - Professora da E.E. 

Marechal Castelo Branco 
.• Jeane Oliveira da Silva - Professora da E.E. 

Marechal Castelo Branco 
• Washington da Silva Souza - Professor da E.E. 

Marechal Castelo Branco 
• Maria de Nazaré Pereira Góes - Diretora da E.E: 

Marechal Castelo Branco · 
· Elisângela Rodrigues da Silva - Coordenadora 

Pedagógica da E. E. Marechal Castelo Branco 
• Lucilene Silva Figueiredo - Assessora Técnica do 

Núcleo de Ensino Médio. SEED-AP 
• Dina do Livramento Melo Guedes - Gerente de 

Ensino Médio • SEED-AP 
Art. 2" • Esta Portaria e a rã em vigor na data de sua 

publicação. 
Dê·Se ciência, publiqu e e u pra·se. 
Gabinete do Secreta· , em1Ma apá-AP, 07/01/2010. 

José Adauto 
Secretário de 

Decre 

I . 

PREÇOS DE VENDAS AVULSAS E PUBLICAÇÕES 

Exemplar ................................................. : .............. ·R$ 5,00 
Exemplar Atrasado ............................................... R$ 6,00 
Centímetro Composto em Lauda Padrão ............ R$ 5,50 
Centímetro para Compor ..................................... R$ 8,00 
Página Exclusiva ...... ; ........................................ R$ 430,00 
Proclama de Casamento ..................................... R$ 50,00 

Ao DIO reserva-se o direito.de recusar a 
publicação de matérias apresentadas em 

desacordo com suas normas. 

HORÁRIO DE ATENDIMENTO 
DAS.07:30 às'12:00 horas 
DAS 14:30 às 18:00 horas 



PORT~RIA N° OOSi2D10- SEED 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, 

usando das atribuições que lhe são oonferidas pelo 

Decreto n° 3427, de 28 de outubro de 2008 e Art. 1-~ da 

Lei de Diretrizes e aa·ses no 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Prorrogar o prazo da vigência da 

Portaria n° 030/2009-SEED de 14 de janeiro de 2009, 

que trata da transferência dos recursos do ~rograma· 

:. Dinheiro Direto na Escola Estadual - PDDEE, financiado 

com recursos do ~overno do Estado, através da 

Secretaria de Educação, tendo como beneficiárias as 

escolas públicas estaduais, até o dia 31/05/2010. 

Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

' Dê-se ciência, pu 
Gabinete da 

07/01/2010. 

ique~e cumpra-se. 
cret • i , em Macapá-AP, 

. I . . 
nt s itencourt 
tad da Educação 

. COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO 

CONVITE NO. 007/2009-CPL/SEC.ULT 
PROCESSO No. f6 000.12l6/2Ó09-SECULT 

A SECRETARIA DE ESTADO DA 
CULTURA-SECULT, através da Comissão Permanente de· 
Licitação - CPL I SECULT, torna público para fins de 
ultimação e conhecimento dos interessados, 
HOMOLOGAÇÃO referente à CARTA CONVITE NO. 
007 /2009-CPL/SECULT, tipo Menor Preço Global, tendo 
como objetivo a .contratação de empresa especializada 
em forneCimento de lanches, café da manhã, referções, 
coquetel e água mineral, para atender esta Secretaria e 
suas vinculadas, conforme especificações técnicas 
constantes do Anexo I. 
FIRMA PARTICIPANTE VENCEDORA: 

NOME:·M. B. de Souza Tavares· ME. 
VALOR TOTAL- RS 54.730,00 (Cinqüenta e Quatro Mil 
e Setecentos e Trinta Reais). 

Macapá-AP, .16 de setembro de 2009. 

JOÃO Àt~;~bO CÓsiÂ';;l-LHOMEN 
Secretário de Estado da Cultura 

ffM~bilização Social 
- - •. • ·---- 4, ~.m_ .. 

· arilla Brito Xàvlsr Góes 

PORTARIA 1\ó '32112009-SIMS 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCUJSÀO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL, no uso das suas atribuições que lhe 
fora outorgada pela Lei n• 0811, de 20 de janeiro de 2004, rio seu 
art. 87, em consonâncin·com o art.&•, inc. XII do Decreto n• 0029, 
de 03 de janeiro de 2005, tendo em vista o contido no Processo n° 
2009162025 

RESOLVE: 

Art. 1" Homologar o deslocamento da servidora · 
CLAt:DIA ROBERTA COSTA TITO, Secretária Adjunta de 
Apoio a Geslílo CDS-4, qu~ viajou da sede de suns atribuiçlles 
Macapá-AP até os Municipios de Porto Grande e Tartarugalzinho, 
com objclivo de participar da reunião com .os Prefeitos ·dos 
municlpios acima mencionados, reforenle ao SELO UNICEF, no 
dia 17 de novembro (!e 2009. 

ArÍ.r- De-se Ciência, Cumpra-se• Puhlique-se. 

(ln~~ituto-do Meio Ambl~nt:g.-;~ . 
Dja)ma Vieira de Souza 

-· ·~ - - ---·-

Decisão N• 021 

O Diretor Presidmlc do Imtituto do Meio 
Ambiente a do Ordenamento Territorial do Eftado do Amll~ nn u!l.n 
da! atribuições que lhe 11lo çonfcridas pelo Decreto n° 4291, dt: 29 de; 
dezembro do 2008. 

RESOLVE: 

Aplicar o pena do ADVERffiKCIA, capitulada"" ino. !'do ort. 17 do 
decreto EIIAduol n•. 3009198 ao Sr. Bruno C6w Pinto Calda~ 
rca.idcnte na Av. Padre Luiz D~\'id, 347, A1vorada. município de 
Macap6, Ettado do Aln11J>6, multada no volor de R$ 1.2Sl.OO(mil e 
duzentos e cinq(i.enta e um reais), por causar poluiqio ao~a 
mcdjanlc a utiH7.açlo de aparelh~;~ de s<;>m, conforme o proacuo n°. 
4001.74812009, em lfimite ncatc Instituto do Meio AJnbionto o do 
Ordenamento Territorial do Eatado do Am.apá!IMAP bem oomo a 
liberoç!o do material, sob a oondiQio- de submeter ~ afcriQiio doo 
nivcis liOnoros, t:om o o~eth·o de haver adcqu99lo a lcgislaQilo 
pertinente. ' 

Fioa ciente de •ua eondiQllo do INFRATOR PRIM}JUO e na 
1 OC<ln'éncia de infra9ilo futura, S<:T-Ihe-lo aplicadas às 11nções impostas 

pelo Dcoreto Estac4W citado, na cond' de REINCIDENTE. 

Nctlfkllflo N•. OI 

O Diretor Presidente do lnstitnto do Meio 
Ambiente e de Ordenamettto 1't:1Titorial do Estado do Amapá, no UIO 
das atribuiçõeo·que lhe sio coof<ridas pelo Dca-cto n' 4291, de 29"de 
det.embro do 2008. 

RESOLVE: 

.. Notific,.. o Sr. José Maria do Souz8, ..,.;dente Tapiooa. muniolpio de 
Rrçvço !l!!•d\> <1\1 l'!ml. pano !!9 J'l'!lio de 0~ (cinco) dias. a oon~ da 
data d3 publicaçlo desta .notifio99io, apre.eent.ar as alegações tir.aie. 
referente ao proocBSO n' 4001.94912009, 

O Diretor Presidente do Instituto do Meio 
Ambiente c de Or&:nomento Tenitorial do EstAdo do Amapá. no uao 
"doa atribuições que lho !lio oonf<ridas pelo Dc<reto n' 4291, de 29 de 

· dczemb!'l> de ~00$. 
RESOLVE: 

N«ífiow o Sr. JoAo Batista Olivcir1 Pclcira, reaid~te na Rua Prof'. 
Nci~Q!l Ri~i.~, Pamge'º Prai~ n° M. mpniolpio de a~l~, E15~P 
do Pará, pano no prnzo de O' (cinco) diu, a contar da data da 
publi<:aQio delta noti.6oeçlo, apresentar as alcgaçõco finai•, referente 
10 prooecso n• 4002.38612009._ 

O Diretor PrcsidQitc do Imtituto do Meio 
Ambientç e de Ordena.rei!!Q Terri!(lfi~ ~Q Jista\kl de Amapá, •o uso 
das atribuiçõca que lho do coofcridu pelo Decreto n' 4291, de 29 de 
dezembro do 2008. 

RESOLVE: 

Nótificar o St. Maroonde• Duarte de Lima; residente na Av. Galibis, · 
1056, Buritizol, .munioipio de Maoapá, llatado do Amap4, poro no 
pr111.0 de o' (cinco) dias, • oonllr da data da puhticaçlio do•ta 

· notificação, apresentar as alega~ finai!l, referente ao processo n° 
4001.850/2009. . 

O Diretor Presidente do IIUIIituto do Meio 
Ambiente e de Ordenamento T mitorial do Estado do AJnapá. no 1110 

das atribuiyões quo lhe !lio oonfcridu pelo !Jeoreto n' 4291, do 29 do 

dczembJO de 2908. 
RESOLVE: 

Notifio!l' o Sr. z...nu Vilhcna Vieira, rcaidelllo Vila do Suourijú, 
Pi•trito <le_DaiJique, !>node de Amapá, para n~ 1"'"1'9 <le Q~ (cino9) 

. 04 

diaa, a oonlar da data da publioaçllo dcolo notifaooçlo, aprescnla' as 
alcgOQI!ca finaio, rofcrcnto ao ptooc~o n• 4001.641f2009 

(Adap 

Robério Aleilco Anselmo Nobre 
"':-:-· - . . . . ' 

PQRTARIA N'. 004/2010-ADAP 

O PRESIDENTE DA AG~NC!A DE 
DESENVOLVIMENTO DO AMAPÁ - ADAP, no uso de suas 
atribuições conferidas pelo Decreto n° 0503, de 13 de fevereiro 
de 2009, e tendo em vista o teor do Memo. 0003/201 O -
GNT/PCD/ADAP, de 05 de janeiro de 201 O. 

RESOLVE: 

Art. 1• - Autorizar o deslocamento dos servidores 
Mário de Jesus Lucien - Gerente do Núcleo Técnico -
PCD/ADAP e Marcetlus de Oliveira Cardoso - Arqu~eto e 
Urbanista- CPD/ADAP, da sede de suas atribuições Macapá­
AP, até o Município de Tartarugalzinho!AP (Comunidades de 
Bom Jesus e Cedro), no periodo de 12 a 13/0112010, com o 
objetivo de reaHzar levantamento dos locais oride serão 
edificadas as casas para a produção de farinha financiadas 

· pelo Projeto Comunidades Durável. 

D~-SE CI~NCIA. CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

Macapá - AP, 12 de janeiro de 201 O. 

PORTARiA N". 005/2010-ADAP 

O PRESIDENTE DA AG~NC!A DE 
DESENVOLVIMENTO DO AMAPÁ - ADAP, no uso de suas 
atribuições conferidas ~lo Decreto n• 0503, de 13 de fevereiro 
de 2009, é tendo em vista o teor do Memo. 002/2010 -
CDUADAP, de 06 de janeiro de 201 O. 

RESOLVE: 

Art. 1• - Autorizar o deslocamento das servidoras 
Maria Cristina Campos de Souza - Gerente do Núcleo de 
Gestão de Resultados - CDLIADAP e Lenira Barroso dos 
Reis - Educadora Ambiental - CDLIADAP. da sede de suas 
atribuições · Macapá-AP, até o Municlpio de 

• Tartarugalzinho/AP, no perlodo de 12 a 16/0112010, com o 
objetivo de realizar levantamento socioeconOmico das famflias 
a serem beneficiadas pelo Projeto "Construção de Casas 
Populares no Município de Tartarugalzinho". 

D~-SE CI~NCIA, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

janeiro de 2010. 

PORTARIA N'. 00612010-ADAP 

O PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE · 
DESENVOLVIMENTO DO AMAPÁ - ADAP, no uso de suas 
atribui.ções conferidas pelo Decreto n• 0503, de 13 de fevereiro 
de 2009, e tendo em vista o teor do Mamo. OÓ0412010 -
GNTIPCD/ADAP, de05 de janeiro de 2010. 

RESOLVE:· 

Art. 1' - Autorizar o deslocamento dos servidores 
Marcellus de Oliveira Cardoso - Arquijeto e Urbanista' -
CPO/ADAP e Cauê da Motta Siqueira AlvJrenga - Gerente 
da Unidade de Execução Rural- PCDiADAP. da sede de suas 
atribuições Macapá-AP, até o Municlpio de Mazagão!AP 
(Reserva do Cajari), no perfodo de 15 a 16/01/2010, com o 
objetivo de discutir com a comunidade a forma de adaptação 
do prédio para a confecção de alimentos oriundos da 
castanha, financiado pelo Projeto Comunidades Duráveis. 

D~-SE Ctf!NCIA, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

Macapá- AªP, 12 de Leiro de 2010. 

Robério nselmo Nobre 
Di sidente 

PORTARIA N•. 007 /201 0-ADAP 

O PRESIDENTE DA AG~NCIA DE 
DESENVOLVIMENTO DO AMAPÁ - ADAP, rio uso de suas 
atribuições conferidas pelo Decreto n• 0503, de 13 de fevereiro 
de- 2009, e tendo em vista o teor do Memo. 01/2010 -
CPD/ADAP, de 04 de janeiro de 2010. 

RESOLVE: 

Art. 1°- Alterar viagem para o dia 07/01/2010, dos 
servidores Ana Ruth do Rosllrto Souza - Gerente do Núcleo 
de ArticulaçAo e Elaboração de Projetos - CPD/ADAP, Ana 
Vitória Ribeiro Bezerra - Gerente do Núcleo de Análise 



Maca á 15.01.201 O 

Quanmativa e Qualitativa - CPD/ADAP, Simone Célia oa 
Silva Assumpçao - Agente Administrativo - CPD/ADAP, 
Eloane Maria da Silva Ferreira - Coordenadora de Projetos 
de Desenvolvimento - CPD/ADAP, Francisco· Magalhaes 
Mendonça Júnior -Analista de Infraestrutura - CPD/ADAP, 
Galba lbernon de Moura Montenegro - Engenheiro Elélrico 
- CPD/ADAP e Daniela Pinheiro da Paixão Uchoa - Chefe 
da Unidade de Elaboraçao de Projetos Sociais e Culturais -
CPD/ADAP, constante· na Portarla n' 254/09, publicada no 
Diário Oficial n' 4639 de 21 de dezembro de 2009. 

D~..SE CIENCIA, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

janeiro de 201 O. 

PORTARIA N'. 008 /2010-ADAP 

O PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE 
DESENVOLVIMENTO DO AMAPÁ • ADAP, no uso de suas 
atribuições conferidas pelo Decreto n' 0503, de 13 de fevereiro 
de 2009, e tendo em vista o teor do Mamo. 02/201 O -
CPD/ADAP, de 04 de janeiro de 2010. 

RESOLVE: 

Art. 1' • Alterar viagem para o dia 08/011201 O, dos 
servidores Ana Ruth do Rosário Souza - Gerente do Núcleo 
de Articúlaçao e Elaboração de Projetos - CPD/ADAP, Ana 
VItória Ribeiro Bezerra - Gerente do Núcleo de Análise 
Quantitativa e Qualitativa- CPD/ADAP e Rui Wagner Duarte 
Rodrigues- Operador de Computador- CPD/ADA~. 

DÉ..SE CIÊNCIA, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE .. 

Macapá • APª13 de ·aneiro de 2010: 

· Robério Alei sei mo Nobre 
Diret -Presidente 

.JUSTIFICATIVA N'. 050/2009 • ADAP 

Proctsso n'. 2000.449/2009-ADAP 
Assunto: Inexigibilidade de Licitaçi!o 

Ratifico na forma da Lei ... _,., 
Mcp,ft_; ll-1 ~ 

Fundamtnto Legal: Anigo 25,lnciso 11, combinado com o Anigo 13, 
Inciso I, da Lei n' 8.666/93 e su~ hlteraçlies. · 
Adjudicado: AMAZON 810 LTDA (C.N.P.J. N'. 09.3ó9.946/0001-
02) 
Valor: R$ 148.202,12 (Cento e quarenta e oito mil, duzentos e dois 
reais"e doze centavos) 
Objeto: Conlralação de Empresa Especializada na' Prestaçao de 
Serviços de Elaboraçi!o de Projetos Executivos de S'ancamento 
Ambiental. 

Senhor Diretor-Presidente, 

Trata esta lll<tificativa de Inexigibilidade de Licitaçao para 
custear despesas com a contrataçi!o de Empresa Especializalla na 
PrtstaçDo. de Serviços de Elaboraçi!o de Projetos Executivos de 
Saneamento Ambienthl (Aterro sanitário para os municfpios de Porto 
Grande, Tartarugalzinho, Ferreira Gomes c Pracuúba), de acordo com 
as especificações técnicas di:talhadas no Tcnno de Referência, e 
solicitaçDo emanada, c autorizada pelo diretor-presidente, através do 
MF.MO. N'. 131/2009- DDMAPIADAP. de 11 de dezembro de 2009, 
fundamentada no Artigo 25, Inciso 11, combinado com o artigo 13, 
Inciso l. da Lei n'. 8.666/93 e suas alterações, visto que a empresa 
adjudicada, além de praticar preço coerente com os de mercado para 
essa área e com a dotaçao orçamentária provista, 
possui reconhecida e notória especiali2.8ÇIIo para a execuçi!o de 
tais serviços, confonne atesta robusta documentaçi!o apensada ao 
Processo supnuncncionado, hlém de possuir um quadro técnico 
qualificado, consoante corrobora o currlculo do responsãveltécnico da 
empresa, vinculada à singularidade do objeto confonne preceitua o 
Instituto Legal. 

Ante ao exposto, e para cumprimento aos ditames legais e 
visando resguardar o interesse da AdminisuaçDo Pública é apresentada 
c submetida à superior anAlise de V.S'. esta Justificativa para que, em 
caso de anuencia, seja ratificada, consoante o art. 26, do mesmo 
Instrumento Legal, como condiçllo de cficàcia dos atos. 

TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO 

P~lo presente instrumento, as partes a seguir nomeados. 
dé um ·lado, a AG~NCIA DE DESENVOLVIMENTO 00 
AMAPÁ - ADAP, entidade autárquica de Direfio Público 
Interno. no Governo do Estado do Amapá, inscrita no CNPJ 
sob o h0• 01.661.434/0001-03. como CONCEDENTE, neste ato 
reprasentado por seu Diretor-Presidente, Sr. ROBÉRIO 
ALEIXO ANSELMO NOBRE, nomeado pelo Decreto n•. 4565, 
de c 5 de novembro de 2009, brasileiro, soneira, portador da 
Car1 !ira de Identidade n•. 331610-AP, expedld.a pela 
SEC.UP/AP. CPF n•. 070.675.422-00, residente na Rua 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Salvador Dinlz, n• 234, Centro, Santana-AP. e de outr~· lado 
doravante denominado ESTAGIÁRIO e de outro lado, ELTON 
MURICY NASCIMENTO, brasileiro, solteiro Inscrito no CPF sob 
o n' 998.560.302-10 e RG n' 144055, residente na AV. 
Presidente Getulio Vargas, n• 2015, Central, Macapá-AP, 
doravante denominada ESTAGIÁRIO, com lntervenlêncla do 
CEAP- Centro de Ensino ·superior do Amapá, acordam e 
eslabelecem entre si as cláusulas e condições que regerão 
este TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: O 
presente Termo de Compromisso de Estágio tem como 

·fundamentaçao no disposto na Lei n' 11.788/08. 

CLÁUSULA QUINTA: Fica compromissado entre as partes que 
as alividades do estágio a serem cumpridas pelo ESTAGIÁRIO 
serão desenvolvidas: das 14:00h ás 1 B:OOh, toializando 20 
(vinte) horas semanais, vedada à prestação de horas 
suplementares. 

CLÁUSULA SEXTA: Pelo cumprimento do estágio, o 
ESTAGIÁRIO receberá, a título de bolsa, a lmportência· de R$ 
614,00 (seiscentos e quatorze reáis). 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGl:NCJA; Este Termo de 
Compromisso terá vigência a partir da data de assinatura até 
16/0312010, podendo ser prorrogado, mediante notificação com 
ante :edência mlnima de 30 (trinta) dias, não podendo, sob 
hip6 ese alguma. ultrapassar 02 (dois) anos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
13.1 • ·Fica eleito o foro de Macapá, renunciando a qualquer. 
outro, por mais privilegiado qua seja, para dirimir qualquer 
questão que se originar deste Termo de Compromisso. 

Macapá-AP, 07 de janeiro de 2010. 

TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO 

Pelo presente instrumento, as partes a seguir nomeados, 
de um lado, a AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO 
AMI,PÁ - ADAP. entidade autárquica de Dlre~o Público 
Interno, no Governo do Estado do Amapá, inscrita no CNPJ 
sob l n•. 01.661.434/0001.03, como CONCEDENTE, neste ato 
reprnsantado por seu Diretor-Presidente, Sr.. ROB_ÉRIO 
ALEIXO ANSELMO NOBRE, nomeado pelo Decreto n•. 4565, 
de 05 de novembro de 2009, brasileiro, solteiro, portador da 
Carteira de Identidade n•. 331610-AP, expedida pela 
SEGUP/AP, CPF n'. 070.675.422.00, residente na Rua 
Salvador Diniz, n' 234, Centro, Sanlana-AP, e de outro lado 
doravante denominado ESTAGIÁRIO, MANOEL .MARIA DA 
SILVA LOBA TO, brasileiro, solteiro, Inscrito no CPF sob o n• 
573.503.962-87 e RG n• 235563, residente na AV. Castelo 
Branco, ri• 1212, Central, Macapá-AP, com interveniéncia do 
CEAP- Centro de Ensino Superior do Amapá, acordam e 
estabelecem entre si as cláusulas e condiçO~ que regerão 
este TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: O 
presente Termo de Compromisso de Estágio tem como 
fundamentação no disposto na Lei n• 11.788/08. 

CLÁUSULA QUINTA: Fica compromissado entre as partes que 
as atividades do estágio a serem cumpridas pelo ESTAGIÁRIO 
serão desenvolvidas: das 14:00h ãs 18:00h, totalizando 20 
(vinte) horas semanais, vedada à prestação de horas 
suplementares. 

CLÁUSULA SEXTA: Pelo e<rmprimento do estágio, o 
ESTAGIÁRIO receberá, a titulo de bolsa. a importância de R$ 
614,00 (seiscentos e quatorze reais). 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA: Este Termo de 
Compromisso terá vigência a partir da data de assinatura até 
16/081201 O, podendo ser prorrogado, mediante notlflcação com 
ante<:edência mínima de 30 (trinta) dias. não podendo, sob 
bipótese alguma. ultrapassar 02 (dois) anos. 

CLÁ JSULA DÉCIMA TERCEIRA 
13.1 • Fica eleito o foro de Macapé, renunciando a qualquer 
outrc, por mais prtvneglado que seja, para dirimir qualquer 
questão que se originar deste Termo de Compromisso. 

Macapá-AP, 11 de janeiro de 2010. 

CONTRATO N" 00712009- PCD/ADAP 

CONTRATO N' 00712009/PCD/ADAP PARA CO_!IÍTRATAÇÃO 
DE COSULTORJA EXPECIALIZADA PARA REALIZAR 
MANUTENÇÃO, CORRETIVA, ADAPTATIVA E EVOLUTIVA 
DO SISTEMA DF. INFORMAÇÃO E MONITORAMF.NTO - MIS. 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A AGtNCIA DE 
DESENVOLVIMENTO DO AMAPÁ E A EMPRESA L. K. DE 
A. DOS SANTOS •.. 

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO: 
• 1.1.' O presente contrato tem como fundamento a Lei o'. 8.666/93 e 

subsidiariamente alei n'. 10.406.12002 (Código Civil), as Diretrizes do 
- Banco Mundial - BIRD (empréstimo n• n65-BR), confonnc o 

pennlssivo contido no art. 42, § S' da Lei n•. 8.666/93 e demais 
normas que re~cm a csoécie. bem como os demais &nékn!ii oue fll7em 
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parte deste instrumento, independente de transcriçao, aos quais as 
partes sujeitam-se a cumprir, aMm das demais clâusulas e condições 
deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA • DO OBJETO 
2.1. O objeto do presente Contrato é a prestação de serviços técnicos 
especializados para manutenção corretiva. adaptativa e evolutiva, e 
para o suporte do Sistema de Infonnªção c Monitornmento- MIS. 

CLÁUSULA QUINTA -DO PREÇO 
5.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ 
18.000,00 (dezoito mil reais), dividido em 12 (doze) parcelas iguais c 
sucessivas no valor de "R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais). 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR E DA. FONTE DE 
RECURSOS 
6.1. O valor deste é de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), divididos em 
12 (doze) parcelas iguais de R$ 1.500,00 (mil c quinhentos reais) a 
serem pagos a cada último dias útil de cada mês. As despesas 
decorrentes da exccuçGo do . presenie Contrato correrDo à conta do 
Orpmento do Estado, para o· excrclcio financeiro de 2009, confonnc 
abaixo relacionadas: 
Fonte de recurso: 0274; Programa de Trabalho 
04.121.0045.1249.0000; Natureza da Despesa 3390.35; Nota de 
Empenho n' 2009NE00979, no valor de R$ 13.320,00 (treze mil 
trezentos e vinte reais), emitida em 02/1212009. 
Fonte de recurso: 1101; Programa de trabalho: 
04.121.0045.1249.0000; Natureza da Despesa: 3390.35; Nota de 
Empenho n' 2009NE00978, no vhlor de ·R$ 4.680,00 (quatro mil 
seiscentos c oitenta reais), emitida em 0211212009. .• 
CLÁUSULA SÉTIMA -DO PAGAMENTO: 
7.1. Os pagamentos serllo efetuados de acordo com o Inciso lll, do art. 
55, da Lei n' 8.666/93, fica estabelecido que: 
7.1.1 .. 0 pagamento será realizado durante a vigência do contrato c 
serâ liberado em até lO (dez) dias úteis, c<mÍadosa partir da entrada da 
documeotaçi!o completa c considerada pérfcita na Divisão Financeira 
da CONTRATANTE. As Notas Fiscais devorao atender às exigências 
dos órgj!os de fiscalização. inclusive quanto ao. prazo da autorização 
para a sua emisslo; · • 
7.1.2. A documentaçi!o será constituída de Notas Fiscais/Faturas 
devidamente atestadas pelo Gerente do Núcleo Administrativo 
Financeiro do Projeto Comunidades Durá~eis e de outros documentos 
de acçrdo com as nonnas internas em vigor; 
PARAGRAFO PRJMEIRO • Após o devido processamento, os 
pag<lll)entos serão Cleditados em nome da CONTRATADA, 81favl!s de 
ordem bancária contra o Banco do Brnsil, A~ncia n•, 2972-6, Conta 
Corrente n'. 9.252-5. 
PARÁGRAFO SEGUNDO • Nao serllo aceitos documentos de 
cobranças através de títulos colocados em bancos ou outras 
Instituições do gênero, bem como remetidos belo correio. . 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Os pagamentos serão efetuados 
mediante a apresentação da fatura/ nota fiscal da prestaçilo do serviço 
e recibo devidamente certificado pela fiscalização da Gen!ncia do 
Núcleo Administrativo Financeiro do Projeto Comunidades Duráveis. 

ÇLÁUSULAOITAVA-DA VIGÊNCIA 
8.1. O presente Contrato terá a vigência de 12 (doze) meses da data de 
sua assinatura. · 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA PUBLICAÇÃO: 
Incumbirá à CONTRATANTE,. providenciar a publicação destio 
Contrato, por extrato, no Diário Oficial do Estado, para ocorrer no 
orazo de 20 !Vinte dias) a partir de sua ass~ 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO: 

As partes elegem o foro da Comarca de Macapi. • AP, como o único 
competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste contrato, 
com expressa renúncia de qualquer putro. por mais privilegiado que 
seja. 

CLÁUSULA DitCIMA SEXTA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
E por· estarem assim justas e contratadas, após lido e achado 
confonnc. as partes, a seguir, na forma da lei. 

Macaprl, 02 de bro de 2009. 

( Arnprev J 
Artur de Jesus Barbosa Sotão 

·ERRATA 

NA JUSTIFICATIVA N" 028/2009- PROJURIAMl'REV, de i6 de 
OUTUBRO de 2009, publicada no Diério _Oficial n' 4610 de 
27/I0/2009com circulação em 06/1112009. 

Onde se 18: DOTAÇÃO ORÇAMÉNTÁRIA: Elemento de Despesa 
n'. 3390.30.00.00 "Material de Consumo" Sub-elemento 
3390.39.25.00- "material paro manutenção de bens móveis". 

Leia-se: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Elemento de Despesa n'. 
3390.39.00.00- "Outros Serviços de Terceiro- Pessoa Juridica". 

Macapà; 13 de janeiro de2010 

iJw~~e~~ 
Assessor Jurídico/ AMPREV 

(IEPA 

Benedito Vitor Rabelo 

0254/20(19-GAB/iEéA. 

O DIRETOR-PRESIDENTE do Instituto de 
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Pesquisas Científlca.s e Tecnológicas do Estado do Amapá 
-!EPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei. n° 0338, de 16 de abril de 1997, alterada pela Lei n 
0 0699, de 28 de junho de 2002, Decreto no 1045, tendo 
em vista o teor do Memo n° 010/2009-COT/IEPA de 30 
de novembro de 2009. 

RESOLVE: 
Art.1 o - Homologar o deslocamento dos 

servidores, ANTONIO TEBALDI TARDIN, Chefe do 
Centro de Ordenamento Tenitorial, Código FGS-3, 
JOSÉ ELIAS DE SOUZA ÁVILA, Gerente de 
Processamento de Dados do ProJeto Gestão dos Recursos 
Externos, código CDS-2, JODSON CARDOSO DE 
ALMEIDA, Auxiliar de Laboratório, FRANONETE DA 
SILVA FACUNDES, Chefe da Unidade de Sensoriamento 
Remoto/DG/COT, Código FGS-1, JOSÉ PERY DOS 
ANJOS LOBATO JUNIOR, Chefe da Unidade de 
Dinâmica Produtiva/COT, Código FGS-1, ROSA MARIA 
DE SOUZA MELO, Chefe da Unidade de Dinâmica 
Sodai/COT, Código FGS-1, JOSÉ REINALDO ALVES 
PECANÇO, Pesquisador, LUOLA MARIA DOS 
SANTOS SILVA, Chefe da Unidade de Dinâmica 
Abiótlca, Código FGS-1 e LUIZ ALBERTO COSTA 
GUEDES, Pesquisador, MÔNICA CRISTINA DA SILVA 
DIAS, Sodóloga, . EDVAR CAMPOS ISACKSSON 

· JUNIOR, Chefe da Unidade de Cartografia Digital, 
Código FGS - 1, JOSIA.NE DA SILVA PICANÇO, 
Chefe da Unidade de Dinâmica Produtiva, Código 
FGS - 1 e RONALDO ALMEIDA PEREIRA, Chefe da 
Divisão de Geoprocessamento, Código FGS - 2 que 
viajaram da sede de suas atribuições em Macapá, até os 
Municípios de Pedra Branca do Amapari e Serra c!o Navio, 
para a obtenção de Informações dos m~ios físico, biótico 
e sodoeconômico, no. período de 3 a O 12/09. 

Art.2 -~-se iência. Publique-se e 
Cumpra-se. 

Macapá, 1 dezem ro de 009. 

BENED .J,L \\ I 
Diret - ide 'tif f\ 

PORTA IÚ.AN-0 • 025S/2009"GAB/IEPA 

O DIRETOR-PRESIDENTE do Instituto de Pesquisas 
Oentfficas e Tecnológicas do Estado do Amapá -JEPA, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei. no 
0338, de 16 de abril de 1997, alterada pela Lei n o 
0699, de 28 de junho de 2002, Decreto no 1045, tendo 
em vista o teor do Memo n° 026/2009-COT/IEPA de 02. 
de novembro de 2009. 

RESOLVE: 
Art.1 ° - Homologar o deslocamento dos 

servidores, JOSÉ ELIAS DE SOUZA ÁVILA, Gerente de 
Processamento de Dados do ProJeto Gestão dos Recursos 
Externos, código CD5-2, JODSON CARDOSO DE 
ALMEIDA, Auxiliar de Laboratório, FRANONETE DA 
SILVA FACUNDES, Chefe da Unidade de Sensoriamento 
Remoto/DG/COT, Código FGS-1, JOSÉ PERY DOS 
ANJOS LOBATO JUNIOR, Chefe da Unidade de 
Dinâmica ProdutivajCOT, Código FGS-1, LUOLA 
MARIA DOS SANTOS SILVA, Chefe da Unidade de 
Dinâmica Abiótica, Código FGS-1, EDVAR CAMPOS 
ISACKSSON JONIOR, Chefe da Unidade de 
Cartografia Digital, Código FGS - 1 e BENEDITO 
VITURIANO DA SILVA PEREIRA, Responsável 
pelas Atividades de Compras, Código FGI 2, que 
viajaram da sede de suas atribuições em Macap~, até o 
Município de Laranjal do Jari, para realizar levantamento 
socioeconômico e ambiental, no período de 03 a 
13111109

' Art.2 - k-se ''ênci~.~ublique-se e 
Cumpra-se. 

Macapá, 14 dezem Q. de 2 09. 

BENEDIT rf\ B À 
Diret - ~en I\ 

PORTARIAN". 0256/2009-GAB/IEPA 

O DIRETOR-PRESIDENTE do Instituto de Pesquisas 
Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá -IEPA, no 
uso das atribuições que Jh·e são conferidas pela Lei. n° 
0338, de 16 de abril de 1997, alterada pela Lei n ° 
0699, de 28 de junho de 2002, Decreto n° 1045, de 31 
de março de 2006 e tendo em vista o teor do Memo n° 
014/2009 NHMET/IEPA de 09 de dezembro 2009. 

RESOLVE: _ 
Art.1 o - Qesignar o desloCamento do servidor 

JOCELM DE SOUZA DIAS, Motorista, Código FGI-2 
e .o Bolsista, DERIVAN DUTRA MARQUES, para 
viajarem da sede de suas atribuições em Macapá até o 
município de Laranjal do Jari, para realizar coleta de água 
para anáfise de qualidade da água, no ríodo de 26 a 
28/12/2009. -

Art.2- Dê-s 
se. 

(DIÁRIO OFICIAL) -

O DIRETOR-PRESIDENTE do Instituto de Pesquisas 
Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá -IEPA, ·no 
uso das atribuições que -lhe são conferidas pela Lei. no 
0338, de 16 de abril de 1997, alterada pela Lei n o 
0699, de 28 de junho de 2002, Decreto no 1045, de 31 
de março de 2006 e tendo em vista o teor do Memo no 
04/2009 de 18 de dezembro 2009. 

RESOLVE: 
Art.1°- Designar o deslocamento dos servidores, 

_ FERNANDO ANTÔNIO DE MEDEIROS, Pesquisador, 
JONAS DE OLIVEIRA CARDOSO, Auxiliar de Campo e 
ROBERTO CARDOSO DA SILVA, Motorista, Código 
FGI - 2, para viajarem da sede de suas atribuições em 
Macapá até o município de Porto Grande, com objetivo 
de realizar coleta de material vegetal, n s dias 19 e 20 
de dezembro/09 

Art.2- Dê-
se. 

POR. TA R I A.N o • ~~~8/_2009•G('B/II:PA 

O DIRETOR-PRESIDE~ do Instituto de 
Pesquisas Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá 
-IEPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei. n° 0338, de 16 de abril de 1997, alterada pela Lei n 
0 0699, de 28 de junho de 2002, Decreto no 1045, de 
31 de março de 2006 e tendo em vista o teor do Memo 
no 0140/09/Arquiológia/IEPA de 17 de dezembro de 
2009. 

RESOLVE: 
Art.1o - Designar o deslocamento do servidor, 

RAIMUNDO -LUCI MAR PINTO DE ARAÚJO, MotOrista, 
Código FGI - 2, para viajar da sede de suas atribuições 
em Macapá até o munidplo de Calçoene om o objetivo 
de conduzir os pesquisadores o IEPA, os dias 20 e 
21/12/2009. 

Art.2°- Dê 
se. 

PORTARIA N.0 002/2010- UP/COAFI· RURAP 

O · Diretor Presidente do INSTITUTO DE . 
DESENVOLVIMENTO RURAL . DO 
AMAPÁIRURAP, no uso das atribuições 
conferidas pelo Decreto n.• 1377 de 02 de Abril de 
2007, e tendo em vista .o teor do Memo. n.• 
250/2009- CATERIRURAP. 

RESOLVE: 

Art.1°) TRANSFERIR a pedido do servidor 
MARCOS ALEXANDRE GOMES COUTINHO, 
Engenheiro Ambiental , da Sede Local de 
Balllque para a Sede Local' de Macapá, onde 
passará exercer suas atividades profissionais, à 
contar do dia 02 de Dezembro de 20D9._ 

Art. 2") LOTAR: fica o servidor lotado na 
Sede Local de Macapá. 

. Art. 3°) Dê-se Ciência, Publique-se e . 
Cumpra-se. 

MARIA DA SAL V~Wt\WJrcf\ 
Diretora Presi 

(ES~~Ia de Ãd_~~~istrayão PúbiÍc~~ 
Maria Goreth da Silva e Sousa 

. --.-- . ··~·. -·· .. ... : ... ·-.r 

COMISSÃO l'ERMANENTEDE LICITAÇÃO· EAP 

RESULTADO DO CONVITE 

Con-.it!l 00712009-FAP 
Proc .. so n• 7000.136109 
O.ta do Cerlrune: 14/1212009 
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Objeto: C'ONTilATAÇÁO DE PESSOA JURIDICA 
PARA FORNEOMENTO DE MATERIAL 
PERMANENTE 

Empresa Ve~oraiAdjudiCIIda 

~nter Kennedy Comercio Ltda. 
Valor do Loto RS 68.268.00 

Macapá, 17 de Dezembro de 2009. 

Eli~~~~ 
PRFJ!IJ)ENTEJCPL- FAP 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃOIHEMOAP 

JUSTIFICATIVA N' 0112010 
Adjudicada: Companhia de Eletricidade do Amap~-CEA 
Assunto:.tnexigibilidade de Licitação 
Fundamento legal: Artigo 25, caput. da lei 8.666/93 
Processo n•: t8.000.02412010 
Valor estimado para o exercido de 20t0: R$ 2t6.000.00 
(duzentos e dezesseis mU reais). 

A presente justificah"a te por jctivo a contratação direta de 
fornecimento de energia el' . atr és da concessionária do serviço 
no Estado, Companhia de F. tricid de do Amapá-CEA, a fim d< 
atender a necessidw.Je do lnstilu Hematologia e Hemoterapia do 
Amapá em seu hemoCentro Coordenador 

A oonlrotnção direta ampara-se no art. 2~, caput da Lei 8.666193, 
enquadrando-se em Inexigibilidade de licitação, o qual dispõe que "'t 
inç_xlgfvtl 1 licltaçfto quando bounr inviabilidade' de 
competiç•o._ ,._ o que obriga o caso em análise. 

In casu. ê imposslvel licito.r o presente aquisição. po1s t:~"t~ é fornecida 
!!xclusrvamcntc pela Companhia de Eletricidade do Amapã -CEA 
concessionária do serviço no estado, quanto ao preço é controlado pela 
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). 

Yelo exposto, e para salvaguarda do inte·resse público e fiel 
cumprimento a Legislaçllo, submeto a presente Justificativa, 
como exigência do Art. 26 da lei de Ucilações Públicas e suas 
alterações, para ratificaçllo publicação no Diário Oficial do 
Estado, dentro dos prazos I is. · 

Pe ro 
Presidrnt CPI/ 

Clayt Ptnhe~ro 
o 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃOIHEMOAP 

JUSTIFICATIVA N' 0212010 _ 
Adjudicada: TELEMAR NORTE LESTE SIA 
Assunto: Inexigibilidade de Ucitaçllo 
Fundamento legal: Artigo 25, "caput" da Lei 8.666193. 
Processo N•: 18.000.02312010 
Valor estimado para o exercicio de 201 O: RS 30.000,00 (trinta 
mil reais). FICO 

Conform Art. 6 da:JQ. 8.666/93 
- , 

Senhor Direto residen e, 
Tem por objeto a presente Justificativa a 

contratação direta do serviço de telefonia ftXa para atender as 
necessidades deste Instituto, através da TELEMAR NORTE 
LESTE S/ A empresa prestadora do serviço no Estado. 

A presente conlrataçao direta ampara-se no Art. 
25, "caput" da Lei 8666193, consolidada. enquadrando-se em 
INEXIGIBIUDADE de licitação. a qual dispõe que "É 
lnex/glvel a //citaçAo quando houver- Inviabilidade _de 
competiçAo ... ", o que obriga o caso em análise. 

A inexigibilidade ocorre quando há inviabilidade 
de competição entre os ofertantes, seja por exisUr apenas um 
fornecedor ou produtor que possa contratar com a 
Administraçllo seja. por que exista apenas um determinado 
produto que satisfaça as necessidades administrativas. -

In cssu, é inviável licitar o presente serviço, pois 
nao existe no Estado outra empresa disponibilizando os serviços 
de telefonia ftxa inviabilizando assim a competiçllo, quanto ao 
preço praticado no mercado e regulado pela ANATEL 

E para salvaguarda do interesse público t: tiel cumprimento a 
l.egislaçllo, !>uhmeto o presente Ju!\tificati\'a, como exigência do Art. 26 
da Lei de licitações Públicas e suas alterações. para ratilicaçao c 
puhlicaçdo nn Diário Oficial do Estado, dentro dos prazos legais. 
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PedroP 
Presidente 

Clayto nheiro ~.Viana 3~daR 
o 

~nis~~o~oEstadUal .• 

ocurador Geral d~ JuSliq~ 
Pelaes dos Reis 

- -~--

PORTARIA N'. 010, de 08 de Janeiro de 2010. 

O DIRETOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das olribuiçóes 
que lhe são conferidas pela Porla~o fi'. 246/2001-
GAB/PGJ. de 06 de abnl de 200 I . 

RESOLVE: 

SUSPENDER. por necessidade de serviço. o 
gozo das Férias Regulamentares do Servidor 
RONAlDO HENRIQUE RIBEIRO JÚNIOR, Auxiliar 
Minislerial pertencente ao QÚodro Efelivo de 
Servidores do MPEA. exercendo o Cargo em 
Comissão de -Diretor do Divisão de Inquéritos, 
referente ao período aqulsilivo 2008/'1009, 
concedida pela Portaria n'. 1.1 09/2009-DG. para 
ser usufruido em data posterior. 

Dê-se ciência. publique-se e cumpra-se. 

Macapó-AP- 7~~::_--· 
P OMOTO;~~~~ÇA . 

CHEFE DE GABINETE DA PGJ 
DIRETORA-GERAL EM EXERCICIO 

PORTARIA N'. 018, de 12 de Janeiro de 2010. 

O DIRETOR-GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso dos 
atribuições que lhe são conferidos pelo 
Portaria n•. 246/2001-GAB/PGJ, de 06 de abril 
de 2001. 

RESOLVE: 

SUSPENDER. por necessidade de 
serviço, o gozo dos Férias Regulamemares do 
Servidor MARCELO FIGUEIREDO. Auxnlor 
Ministerial perlencente ao Quadro EfeHvo de 
Servidores do MPEA, exercendo o Cargo em 
Comissão de D~etor do Departamento de 
Recursos Humanos referenle ao período 
aquisitivo 2010/2011, concedido pelo Portaria 
n'. 1020/2009-DG, poro ser usufruído em doto 
posterior 

se. 
Dê-se ciência. publique-se e cumpra-

Moco~pó,A 12dejo~e~~·e20. 
M~ ~~sua 

PRO OTORA DE JUSTI 
CHEF DE GABINETE DA PGJ 

DIRETORA-GERAL EM EXERÔCIO 

PORTARIA N'. 019, de 12 de Janeiro de :Í010. 

O DIRETOR-GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no üso dos 
atribuições que lhe são . conferidas pela 
Portaria n• 246/2001-GAB/PGJ. de 06 de abril 
de2001. 

RESOLVE: 

HOMOLOGAR o 1deslgnaçlio do 
Servidor BERTOlDO DE SOUSA NOLETO, Auxiliar 
Ministerial pertencente oó Quadro Efetivo de 
Servidores do MPEA .. poro deslocar-se da 
Comarca de Mocopó para o Comarca de 
Laranjal do Jari. nos dias 04 e 05/0 I 11 O. a 
'1erviço do Instituição. 

f 

Dê-se ci~n~ia. publique-se e cumpra-
se. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Portaria n.o 023, de 13 de Janeiro de 2010. 

O DIRETOR-GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBUCO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Portaria n° 
246/2001-GAB/PGJ, de 06 de abril de 2001. 

RESOLVE: 

HOMOLOGAR a deslgnaç:!o do servidor 
CHARLES ALVES FERREIRA, Auxiliar Ministerial 
do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do 
Ministério Público do Estado do Amapá, para, 
deslocar-se da Comarca de Ferreira Gomes, sede 
de suas atribuições para a Comarca de calçoene, a 
fim de desempenhar suas funções, no periodo de 
11 a 31/01/2010. 

Dê-se Ciênóa, publique-se e cumpra-se. 

I'ORTARIA N°. 024, de 13 de Janeiro 2010. 

O DIRETOR-GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidos pelo 
Portaria n•. 246/2001-GAB/PGJ, de 06 de abril 
de 2001. 

RESOLVE: 

SUSPENDER, por necessidade de serviço, 
a partir do dia 21/01/10, o gozo das Férias 
R~ulamentares do servidor LUIZ EDUARDO 
PENA GONÇALVES, Técnico Ministerial 
pertencente ao Quadro Efetivo de Servidores do 
Ministério Público do Estado do Amapá, exercendo 
o Cargo ComiSSionado de Assessor de Procurador 
de Justiça, referente ao período aquiSitlvo 
2009/201 O e a parti r do dia 11/01 da servidor 
comissionado TARGINO ANTONIO SANTOS 00 
CARMO, exercendo o Cargo de Comissionado de 
Ofióal de Gabinete de Procurador de Justiça, 
concedidas pela Portaria n°. 1.020/09-DG, para 
serem usufruídas posteriormente. 

Dê-se ciênóa, publique-se e cumpra-se. 

Macapá-AP, 13 de anelro de 2010. 

Marlc~pelo-rJifu~~ --- --· 

PROM TQRA DE JUSTIÇ~0~ 
CHEFE E GABINETE DA PGJ 

DIRETO -GERAL EM EXERCÍCIO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO- CPL 
PORTARiA N' 080/2009-PGJIMP-AP 

TERMO DE: JI,JSTIFICATIVA N'. 001/2010 

Ref. Processo n• 

ASSUNTO 

FUNDAMENTO 

FAVORECIDO 

OBJETO 

VALOR TOTAL 

RECURSO 

: 3002029/2009-MP-AP 

: DISPENSA DE LICITAÇÃO 

: Art. 24, Inciso X, da Lei 8.666/93 
e alterações posteriores. 

RUGA TIO BOETTGER. 

Locação de imóvel para uso do 
MP-AP. 

R$ 60.000,00 (sessenta mil 
reais). 

: Programa 02.062.0005.2.004 -
Manutenção e Funcionamento 
do MP-AP, Fonte: 101-RTU 
Elemento de Despesa: 33.90.36 

Locação de imóvel 
consignado no Orçamento 
vigente deste Ministério Público. 
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Senhor RUGATIO BOETTGER. no valor de R$ 
60.000,00 (sessenta mil reais), referente á locação de um 
imóvel para funcionamento da Promotoria de Justiça do 
Meio Ambiente, Conflitos Agrários, Habitação e. 
Urbanismo da Comarca de Macapá e com preço 
compatível ao de mercado local, atendendo as 
necessidades do MP-AP. Havendo, portanto, inviabilidade 
de competição, encontrando amparo legal no Art. 24, 
Inciso X da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 
Caracterizando DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

Desta. forma, dando-se cumprimento ao que 
dispõe o Art. 26 da Lei de Licitações e suas alterações, 
submetemos a presente justificativa a Vossa Excelência, 
para fins de homologação e posterior publicação. 

."'1 
ane1ro cje 

/' 

. .. ., 
(Ma 
Washington dos Santos Caldas 

PORTARIA N' 00212008- PRES, OABIAP 

Nomeia a Comisslio que irá Conduzir o Inquérito 
Administrativo, 8 nm de apurar o desaparecimento da 
CAmera Digitei Sony 9.1. 

O Excelenllssimo Senhor Presidente do Conselho 
Seccional do Amapá da Ordem dos Advogados do Brasil, Dr. 
ULISSES TRJiSEL. no u5o das atribuições que lhe confere o 
Estatuto da OAB - Lei n• 8.906, de 04 de julho de 1994, 

Resolv!: 

Art. 1' - Nomear os servidores Edvalde Nunes de 
Carvalho Wer~-~~ e CristiaJle Maria da. Ma!.'! 
~ para sob a Presldênda do primeiro, comporem a 
Comissão que irá conduzir a inquérito administrativo, 
instaurado, para apurar o desaparecimento da â~a digital 
Sony 9.1, MP DSC·HSO- Black e cartao de memória, Pro Duo 
2GB - Sony - MS-MT2G, NF n• 002883, de propriedade da 
Ordem dos Advogados do Brasil- Secdonal do Amapá. 

Art. 2" -·Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3' • Esta portaria entra em vigor a partir de 
07.01.2010 

Macapá(A~), 07 neiro d .. 
Dr. ISSES L 
Presidente da OA 'AP 

10. 

Publicações Diversas 

MUNICÍPIO DE SANTANA 
..fQM.~ÃO !!.~QNSTITUIÇ~!) DO INSTITUTO ESP~ 

~ALDECONYQCACÃQ 

N" 011201().. ESPLANDORIAP. 
O Presidente da Comissllo de Corutituiçllo do Instituto Esplendor, Sr. 

Manoel Raimundo Sala Rodrigues usando das atribuições que lhe silo 

confcriruU pela Assembltia Geral, RESOLVE: 
Art. 1' - Convocar todos aqueles interessados em sua Constituiç!o, 

para deliberarem sobre a seguint<: Ordem do Dia: 
I- Fundaçllo do Instituto Esplendor; 
11 - Eleição para Esoolba da Diretoria Executiva e Posse; 
111-Escolha dos Conselheiros Fiscal, Efetivos e Suplentes; 
1V-Apresentaç!o Votaçllo e Homologaçllo do Estatuto Social. 

Art. 2•- A Assembléia será instala em duas oonvocaçOcs, sendo de 
trirUa minutos de intervalo de uma JlBrll a outra. 

I -l!.iJg:. Quinta- feim 04 de Fevereiro de 20 I O. 
11 - LRrl1J;, Centro Comunitilrio Matilde Costa dos Santos, Travessa-

L4, s/ff Bairro Provedor-! Santana/AP. 
IIJ -llwl;. 19:00h. 
Art. 3'- Este Edital entra em vigor na data de sua publiCaçllo. 
Art. 4'- Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Art. s-- Revogam-se as dii''çõe contrária. 

. an _AP. 8delaneirode20JO. 

Manoel Raim a gues 
Presidente da C mt . · içllo 

LEGIÃO COMUNITÁRIA DE SEGURANÇA PUBLICA DO 
ESTADO DO AMAPÁ- CNPJ (MF) 09.366.079/0001·43 

Requerimento de Associados- Co.nvocação de Assembléia 
Geral Extraordinârla de acordo com Art. 19' Inciso 111 do 
Estatuto Social da LESPEAP. 

Os Associados ao final firmado vêm com fundamentos no Art. 
60', Art. 1.073' e Art. 1.079' inciso I da lei 10.406/02, 

Senhora Diretora-Geral, combinado com Art. 19' inciso 111, Art. 20' § único. do Estalulo 
l Social da Entidade, convocar os Senhores membros da 
~ Justifica-se a presente desoesa em favor do Diretoria da LESPEAP Efetivos e Suplentes a reassumirem 

'•6-----~--------------~----------------------------------~ 
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suas funções para os quais fora eleito no prazo Maximo de 10 
(dez) dias a contar da publicação do Presente _Edital. Sendo· 
que. em caso de não reassumirem suas funçoes JUnto aos 
órgãos de Administração da LESPEAP. os mesmo serão 
considerados vagos por abandono de Cargo. Sendo que. no 
caso de abandono de cargo os associados da LESPEAP em 
dias com suas obrigações sociais estarão realizando uma 
reunião de Assembléia Geral Extraordinária no dia 30/01/201 O 
silo Av. Francisco Alves Corrêa. n' 2126. Bairro Novo Horizonte 
1. Nesta Cidade de Macapá-Ap. sendo a 1' chamada ás 
19h00min com a. participaçãO de 2/3 dos associados, a 2' e 
ultimo chamado ás 19h30min com a presença de 1 O 
associados, a fim de deliberarem sobre a pauta da Ordem do 
Dia: 1) Eleição e posse da Nova Diretoria junto aos órgãos de 
Admil~tração da LEGIÃO COMUNITÀRIA DE SEGURANÇA 
PÚBLICA DO ESTADO DO .AMAPÀ - LESPEAP para 
complemento restante do mandato que se encerrará em 
25/12/20H, por motivo do Abandono de Cargo por parte da 
Atual Diretoria e demais órgãos de deliberações da LESPEAP. 
MacapáiAp . 30 de Dezembro de 2009. Obs.: _Q_lo.tal ® 
associados da ~ESP são 26 as~ocia~ 

~~...,__...-: .. ~;,_~ Ftl!k~'o IJ.fetiJOvlci~: 
ssoc}ia~~ ( ~ Associado ~ x, .. " 

-~- lOOJ!Ja ~~ 
~ado Associado 

~~) 
A ciado _ 

~~ 
- ~ 

Associado 

k,tn~_s.O~~c. 
Associado , Associado J _ 

&~JJ1~ _ lL"'<--~"ia,_J.o .t.JA. 
'J Jtf ~o.~ b-Z.:f1_· :t.v,p...AJP,.!_J..___f}!.l-. -- -

_ c Associado {}-

~.~ ~~~' 
Associado ~ciado 

===·-·:=~~=z: 
-Prefeituras, Câmaras 

e Ór ãos. Municipais 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJAL DO 
JARI/AP 

CNPJ/MF N. 23.066.905/0001-60 

Torna público que requereu ao IMAP a 
LICENÇA DE INSTALAÇÃO (L. 1.), destinada a 
Construção do Matadouro Publico, a ser 
executada no Munldp)o de Laranjal do Jari. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJAL DO 
JARI/AP 

CNPJ/MF N. 23.066:905/0001-60 

Toma público que requereu ao IMAP a 
UCENÇA DE INSTALAÇÃO·(L. 1.), destinada a 
Construção da casa do Agricultor, a ser ' 
executada no Munlclolo de Laranlal do Jari. 

MUNICIPIO DE VITÓRIA DO JARI 
M,.!\1~.00 ~FEIIQ 

LEI MUNICIPAL N" 227/20()9-MVJIAP, do 31 do otozambni do 2009 

INSTITUI O CÓDICIO MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Excelentíssirno Senhor LUIZ DE FRANÇA MAGALHÃES 
BARROSO, Prefeito de Vitória do Jari, Estado do Amapá. 
Faço saber, no uso das atribuições que me confere à Lei 
Orgânica do Munlclplo, que a camara Municipal aprovou e 
eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

'CÓDIGO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
DE VITORIA DO JARI 

LIVRO I 
PARTE GERAL 

TiTuLo 1 
DA DISPOSIÇÃO PREUMINAR 

Art. 1' • Esta Lei Complementar, com fundamento no Titulo 
VI, capitulo VIl, da Lei Orgânica do Municlpio VItória do 
Jari, e nos artigos: 30 e 225 da Constltulçao Federal de 
1988, respeitadas as competências da Unli'io e do Estado 
do Amapá, institui o Código Municipal de Melo Ambiente 
de Vitória do Jari. de modo a requlamentar as ações do 
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Poder Público Municipal e a sua relação com a coletlvldaae IV - .. Qualidade de vida: é resultado da interação . de 
na conservação, defesa, melhoria, recuperaçio e controle múltiplos fatores no funcionamento das sociedades 
do meio ambiente equilibrado, bem de uso comum do povo -humanas e traduz-se na situação de bem estar físico, 
e essencial ;I sadia qualidade de vida para as presentes e mental e social e na satisfação e afinnação culturais, bem 
futuras gerações. como em relações autêntlc:as entre o Individuo e a 
Parágrafo único • As nomlBs contidas neste Código seriio comunidade; , . 
obrigatoriamente observadas na definição de qualquer V - Degradaçao, o processo gradual de alteração negativa 
politica, programa ou projeto, público ou privado, de forma do ambiente resultante de atividades que. podem causar 
a garanUr o desenvolvimento sustentável. desequillbrio e destruição ·parcial ou lolal . dos 

TITULO 11 ecossistemas; 
DA POÚTIC'A DE MEIO AMBIENTE VI - Poluição, a degradaçlio da quaHdade ambiental 

DO MUNICÍPIO DE VITORIA DO JARI resultante de atividades que !lireta OU Indiretamente: 
CAPITULO 1 a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem estar da 

DOS PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS população; . 
Art. 2' • A PoiHica Municipal de Melo Ambl~nte, b) criem condições adversas ao desenvolVImento das 
fundamentada no interesse local, compreende o conjunto atividades sociais e-econômicas; 
de princlpios, objetivos e diretrizes administrati~as_ e . c) afetem desfavoravelmente a biota: 
técnicas, que visam orientar as ações do Poder Publico d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do melo 
Municipal voltadas para a utilizaçao dos recur~s ambiente; 
ambientais, na conformidade com o seu manejo ecológ1co, e) lancem matéria ou energia em- desacordo com os 
bem como para a preservaçio, melhoria e recuperação da padrões ambientais estabelecido~; _ _ _ . . 
qU<IIídade ambiental propicia à vida, visa~ assegurar, !'0 vn- Poluidor, a pessoa física ou JUndlca, de d~reito público 
municlpio, condições ao desenvolvimento scM:IO· ou privado, responsável diretól ou Indiretamente, J>M 
econOmlco e a proteção da dignidade e qualidade de vida atividade causadora de poluição ou degradação ambiental; 
humana. . VIII - Recursos Ambientais, a atmosfera, as éguas 
Art. 3' _ A Politica Municipal de Meio Ambiente sera Interiores, superficiais e sublerraneas, os estuários, o mar 
traduzida em planos, programas e projetos, conduzida por territorial, 0 solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a 
um conjunto de instituições articuladas no Sistema fauna e a nora: 
Municipal de Meio Ambiente. _ • . IX ..: Desenvolvimento Sustentável é aquele que satisfaz as 
Art. 4' • A Política Municipal de Melo Ambiente de Vitona · necessidades do presente, sem comprometer a capacld~e 
do Jari, tem corno objetivo, respeitadas ~s c~ênclas das gerações futuras satisfazerem as suas própoas 
da Uniao e do Estado, manter o· melo amb~ente equ1hbrado, necessidades; 
buscando orientar o desenvolvimento sócio-econômico em x _ Arborizaçi'io Pública, toda vegetaç3o localiZada em vias 
bases sustentáveis, orientando-se pelos seguintes e logradouros públicos com finalidade ornamental, 
princípios fundamentais: amenlzadora climática, purificadora do ar, amortlzadora da 
1 - a promoç6o do desenvolvimento sustentável, poluiçllo sonora e atrativa para fauna local; . 
compatibilizando o deserrvolvimento económico e SOCial XI _ Areas Verdes Municipais s3o espaços definidos pelo 
com a proteçi'io ambienta~ a qualidade de vida e o uso Poder Púbf~eo Municipal, com base no memorial descritivo 
racional dos recursos ambientais, em beneficio das dos projetos de parcelamento do solo urbano, const~uíc~?.s 
presentes e futuras gerações: . por florestas ou demais fonnas de . veg~ç~o _pri!Tlána, 
11 _ 0 direito de todos ao meio ambiente ecologicamente secundária ou plantada, de natureza JUridiCa mahenávet e 
equilibrado é obrigação comum do Pod~r Público destinados à rnanuto!nção da qualidade ambiental: 
Municipal e do cidadão proteger o ambiente, assegurar o XU _ Proteção: procedimentos integrantes das- práticas de 
direito da sociedade a urna vida saudável e garantir que a conservação e preservação da natureza; 
exploraçio dos recursos amblantals não c~mprorneta as XIII _ Preservação: proteção integral do atributo natural, 
necessidades das presentes e futuras gerações: admitindo apenas seu uso indireto; . 
111 _ articulação e tntegraçlo com as demais politlcas XIV • Conservação: uso sustentável dos recursos naturais, 
setoriais e compatibilização com as pollücas ambientais: tendo em vista a sua utiliziiÇi'iO sem colocar em risco a 
federal e estadual para execuçao da Política Municipal de manutenção dos ecossistemas exiStentes, garantindo-se a 
Melo Ambiente podendo celebrar convênios, consórcios e biodiversldade; 
acordos com a União, o Estado e outros Munlclplos, para a xv • Manejo: técnica de utilização racional e controlad~ de 
soluçllo de problemas comuns visando o desenvolvimento recursos ambientais mediante a aplicaçlo de 
sustentável; · conhecimentos cientlfJCos e técnicos, visando aUnglr os 
IV - o combate à miséria e seus efeitos, tendo-a como uma objetivos de conservação da natureza; 
das principais fontes de degradação ambiental: . XVI • Gestão Ambiental: tarefa de administra~ e c':'ntrolar 
lt -' a j:Jroceçáo da flora e da fauna e de seus habitais, 05 usos sustentados dos recursos ambient;us, por 
Incentivando a formaçllo de eorredores ecológicos; tnstrwnentaçio adequada • regulamentos, nonnat~ção e 
VI _ a proleçio das áreas de preservação permanente; das investimentos • assegurando racionalrnerJie o conJunto do 
Unidades de Conservaçlo; das áreas . de arborização de$ellvolVImento produtiVO sOCial e economlco em 
urbana e de especial Interesse ecológ~eo; bem como beneficio do meio ambiente; 
daquelas ameaçadas de degra!Jaçlio; XVII • Controle Ambiental: conjunto de atividades 

· -- ---·-•- ~ prol~o das áreas de mananciais do desenvolvidas pelo órgão ambiental, onde ~ somam 
VIl ~ a O~":,~.:;.,;:a..,; ... ....... .. a f!xoloraclo elos ~""'" de llcenctamenlo, fiscalização e monitoramento, 
MunH:.Ipiú, u•-· .. ····-.. -- - --- - - -- · hldrog· r ancas '"·--·- - · rnanief ã q;:alidade ambiental; 
recurso~ hklrlcos tendo as micro bacia~ objetivando obter ou ação Pennanente: parcela do 
como unldi.'<ies territoriais de planejamento. 

1 
r às XVIII • Area de ~res~rvr ou rivado definidas corno 

VIII _ a gar~m:la de prestação de informações re a lvas território. de dorninK> pu~e ~a leglslação vigente, 

condições ambler.-:als, àt pol pulaçA~enção da estabilidade de _Preservação = integral de suas caracterlsticas; 
IX - ação governa~:' a • ?• mado ambiente corno um dxetXsti~S,::::'a! :~es: mata das margens dos rios, lagos, 
d 1st .·..,eran o . d t os_ ecoss emas, cor. ...... - . ssarlamente proteg1do, ten o sas. córregos e nascen es; . 
patmn6nlo público a ser nec ~ ad d Ida· repre U ld d de conservação: espaço territorial e seus 

' ·'lorla da qualid e e v • XX • n ambe . tais •1ncluindo as águas jurisdicionais, 
em vista o uso coletivo e a met.. 'lo do uso do solo, do recursos a 1en , • nt legalmente 
X - planejamento e fiscalizaç. ,_ .• raclonalizaçao dOs c racteristicas natura1s releva es, _ . 

~ a com a Públ" com objetivo de 
subsolo, da àgua e do ar, visano, instituldo pelo Poder ICO, . 1 1 d 
seus usos; 'ens que compõem conservação e limites definidos, sob re~ime es':a~:s d: 
XI - Identificar e garantir proteçlo aos t. . ·-\rico; estético; admlnlstraçao, ao qual se aplicam garanhas adeq 
o património natural; artfstico, hist• t çã 
arqueológico e palseglstlco do Municlpio; • melhoria, pro e o; agment Ftotestals Uii>anos: . são áreas 
XII - preservação, conservação, defesa, • de uso ~e~ntes de0~etação nativa situ~s den!ro do 
recuperação e controle do melo ambiente, ben. rimetro urbano do Municlplo, em propriedade públíeti ou I 
comum do povo; pe desempenham um papel na manutençlo da 
XIII ã d á d adad ·•. privada. que mb" I ba o· - recuperaç o e reas egr as; qualidade do meio a ien e ur n • 

1 
d 

XIV - responsabillzaçi'io do causador do dano ambienta.. xxu _ Auditoria Ambiental: é o desenvolvlmen ° e um 
"" rop.oração do projulzo ocack»Ydo, independonl-lo "()Ç8SSO documentado de Inspeção, análise e avarmção 
de outras sanções civis e penais cablveis; '<1\ática das condições • gerais e especificas de 
XV - controle e zoneamento das atividades potencial ou p., •amento de atividadeS ou desenvolvWrlento de 
efetivamente polukloras; · sist~ usadores de Impacto ambiental; ,.. 
XVI - a educação ambiental como base transformadora e funciOfl. ~elo Ambiental: efeito por qualquer fonnl! ~e 
rnobilizadora da sociedade; obras, ca · -.... ~erata. resultante das atividade!!_ nurnanas 
XVII - a autonomia do poder público municipal para o XXIII ~ '"' Cl· 'lretamente, afetem: . · 
exerclclo das atribuições compatíveis com o interesse maténa 011 • inl>- •nça e o bem e"!.;.r da populaçio; 
1 a1 que, dltet<r oo ,gura: .. ,. ,.. - _ , 
oc • a) a saúde, a a S()Cials" ~ .... õmlcas, 
Art, &• - O rnunicipio, ao estabelecer diretrizes e nonnas 
relativas ao desenvolvimento urbano, assegurará a b) as atividades, 
preservação, a conservação • .a proteção e a recuperaçlo c) a biota; 
dos ecossistemas urbanos. d} as condições es. 

\éticas e sanitárias do meio_amb!e~te; 
'llidade dos recursos amb~entais. a das 

··ura e as tonnas de sobrevtvêncl . 
Art. 8' • Os projetos de lei e regulamentos que e) a qualidade e CJUIIi 
disciplinarem atividades públicas ou privadas relacionadas f) os costumes, a CUII.. 
com o aproveitamento de recursos ambientais ou que, por populaçOes. 
qualquer fonna, possam causar significativo impacto XXIV - Agenda 21 
ambiental, deverao ser submetidas ao Conselho Municipal fiiullisetorlal de constni~, 
de Meio Ambiente, ouvida previamente a Secretaria estratégico, dirigido às \ 
Municipal de Melo Ambiente. deserrvolvirnento sustentin 
Art. 7" • Para os liris previstos nesta lei, e de modo mudanças no atual padrão\ 

tocai: processo particlpattvo 
·.ão de um programa de ação 

questões prioritárias para o 
,1 local, que impliquem em 

de desenvolvimento e. ~ue 
•cloeconómicas, politll;o- · 

•ais da sustentabiiidade. 
'llitada por divisores de 
, os recursos htartcos, 

orno um rio e seus 
" 'ada, constitui-se e~ 

• de execução de 

uniforme aos conceHos das legislações federal e estadual, lntegre . as dimenSÕeS sl. 
entende-se por~ . Institucionais, culturais e ambiem 
I - Meio Ambiente, o conjunto de condições, leis, XXV • Bacia Hidrográfica: '"''" Ih 
lnftuênclas e Interações de ordem física, qulmica e agua, oemro oa qual sao orenaoo• 
biológica, que ,pot"mita, abriga e Fege. 8 vida em lodaa CIS atraVéS de Um CUr$0 de ilgua, 0. 
suas fonnas; anuentes. A área fisica, assim delirnil 
11 - Ecossistemas: conjunto integrado de fatores fislcos e importa'nte unidade de planejamento 1 !a/&, 
bióllcos que caracterizam um detennlnado lugar, atividades sóc:io-econ6mícas, arnbian• 

cuHurals e 

·~de 
estendendo-se por um detennlnado espaço de dimensões educativas. . \ 
vartãvels. ~ uma totalidade Integrada, sistêmica e aberta, XXVI - Nascente: local onde se verifica o a,. ll<lrect"'i!ii., 
que envolve fatores abióticos e blóllcos, com respeito a água pM aftoramento do lençol freático. \ 
sua composição, estrutur11-e função; XXVII - Poluiç3o sonora: toda emissão de sei.. 1 Que, direta 
111 • Qualidade Ambiental: conjunto de condições que um ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva , S<ilide:J4 · 
ambiente oferece, em relação às necessidades de seus segurança e ao bem-estar públiCo ou lrall >cgl'#da a.s. 
componentes; disPOSicões fixadas na nonna comoetente; · 
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CAPITULO 11 
DOS OBJETIVOS 

'Art. Ir • $ao Objetivos da Política Municipal de Meio 
Ambiente • PMMA: 
I • compatibilizar o desenvolvlmênto econórnico e Soc:lal 
com· a proteçlo da qualidade do meio ambiente e o 
equllibrlo ecológico, visando assegurar as condições da 
quaUdade de vida e do bem estar da coletividade e das 
démais formas de vida; 
11 - articular e integrar as ações e atividades ambientais 
desenvolvidas pelos diferentes órglos e entidades 
governamentais e nlo governamentais do Munlcipio, com 
aquelas dos órgãos federais e estaduais, sempre e quando 
necessArto; 
111 - articular e integrar ações e atividades ambientais 
Intermunicipais, favorecendo consórcios e outros 
Instrumentos de cooperação; 
IV - dar destinação compatível (uso compativel à 
conservação) de acordo com a identificação e 
caracterização dos ecossistemas do municipio, 
determinados em conformidade com a definição das 
funções especificas de seus componentes, das 
fragilidades, das ameaças, dos riscos e dos usos 
compatíveis, potencialidades, Identificados pelo 
Zoneamento Ecológlco-Económico do municipio de Vitória 
do Jar~ consultando as instituições públicas de pesquisa 
da área ambiental e seu Conselho Municipal de Defesa do 
Melo Ambiente; 
V - preservar e conservar os espaços territoriais 
especialmente protegidos do Municipio, o conjunto do 
patrimônio ambiental local, como: as áreas de preservação 
permanente; as unidades de conservação; as áreas verdes; 
os fragmentos florestais urbanos; as praças e da 
arborlzaçiio pública, as ilhas, as cachoeiras, e os 
aftoramentos rochosos associados aos recursos hídricos, 
Criando outras necessanas ao equlllorlo ecOlógico e ao 
bem estar da população, com ênfase para as áreas de 
mananciais, recuperando corpos hidrlcos poluldos ou 
assOfl!adOS e mata ciliar; . 
VI • adotar obrigatoriamente na LEI DE DIRETRIZES 
URBANAS DO MUNICiPIO normas relativas ao 
desenvolvimento urbano que levem em conta a proteção 
ambiental estabelecendo entre as funções da cidade, 
prioridade para aquelas que dêem suporte, no meio rural, 
ao desenvolvimento de técnicas voltadas ao manejo 
sustentável dos recursos naturais cerceando os vetores de 
~:p:r.2c t.':'bar.: em .!:-ezs amb::ntafmente frágeis o:: de 
relevante interesse ambiental; 
VIl - estabelecer normas, critérios e padrões de qualidade 
ambiental, relativas ao manejo dos recursos ambientais, 
adequando-os permanentemente em face do crescimento 
da cidade, de sua densidade dérnográfica e das demandas 
sociais e ec~nómicas e, em face de inovações 
tecnológicas disponlveis; 
VIII • estimular o desenvolvimento de pesquisas e uso 
adequado dos recursos ambientais, naturais ou não e 
difundir tecnologias . de manejo voltadas ao uso 
sust ..... tável dos rGCursos naturais; 
IX - ctivulgar dados e informações das condições 
ambientais; garantindo desta forma a participação POPUlar •.. 

por meio da prestaçlo de Informações relativas ao meio 
ambiente propiciando um melhor envolvimento da 
comunidade; · e promovendo a formaçilo de uma 
consciência ambiental, lendo a educação ambiental como 
principal base de cidadania; 
X • assegurar a partlclpaçllo comunitária no planejamento, 
execuçlo e vigilância das atividades que visem ã proteção, 
recuperação ou melhoria da qualidade ambiental; 
XI • estabelecer critérios e padrões de quaDdade ambiental 
e normas relativas ao uso e manejo dos recursos 
ambientais; 
XII • exigir a prévia autorização ambiental municipal para a 
instalação de atividades, produção e serviços com 
potencial de Impactos ao meio ambiente; 
XIII - acompanhar o funcionamento das atividades, 
lnstalaçiies e serviços autorizados através de inspeção, 
monitoramento e fiscalização: 
XIV - fn1>1antar sistemas de cadastro, informações e banco 
de dados sobre o melo ambiente do munlclplo. 
XV • Exercer o poder de policia administrativa na ârea 
ambiental, estabelecendo meios para obrigar o 
degradador, a pessoa fisica ou jurídica, de direito púb!ico 
ou privado, responsável direta ou indiretamente, por 
atividade causadora de degradação ambiental; a recuperar 
911 Indenizar os danos causados ao melo ambiente, sem 
prejuizo das sanções civis ou penais cabíveis; 
XVI • ·definir áreas prioritárias para a ação do governo 
municipal, relativas à questiio ambiental, visando à 
manutenção da qualidade de vida, atendendo aos 
Interesses da coletividade; 
XVII • garantir a preservaçiio da blodlversldade do 
patrimônio natural do município ·e contribuir para o seu 
conhecimento clentiftco. 

TITULO li! 
DO SISTEMA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

CAPITULO I 
DA ESTRUTURA 

Art. 9' - Constituiria o Sistema Municipal de Melo 
Alr.bfente - SMMA, os órg3os e entidades da 
Administração Municipal, as entidades públicas ou 
privadas encarregadas direta ou indiretamente do 
planejamento, implementação, controle, e fiscalizaçiio de 
políticas públicas, serviços ou Obras que afetam o· meio 
ambiente, bem como a elaboração e aplicaçio das nonnas 
a ele pertinentes, e as organizações nio governamentais 
dedicadas li protaçl_o ambiental. 
Parágrafo Onico·. O Sistema Municipal de Melo Ambiente é 
composto pela seguinte estrutura, assim definida: 
I • Órgiio Superior: COMMAVIJA - Conselho Municipal de 
Meio Ambiente do Municfpio de VItória do Jari, órglo 
colegiado, 8\ltOnomo, de composição paritária entre 
representantes· do poder púbUco e da iocledade civil 
organizada, de cartter consultivo, normativo e deliberativo, 
responsável pela elaboraçio e pelo acompanhamento da 
mplernentação da Polltica MWIItlpal de Melo Ambiente,_ 
bem como dos demais planos, programas e projetos afetos 
àárea; · 
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11 • Órgão Central: SEMMA - Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente, órgão de execuçao, coordenação e controle da 
política ambiental; 
111 • Órgãos Seccionais: as Secretarias Municipais e 
organismos da administração municipal direta e indireta, 
bem como as Instituições governamentais e nao­
governarnentais com atuação no Municlpio, cujas ações. 
enquanto órgãos seccionais, interferirao na conformação 
da paisagem. nos padrões de apropriação e uso, 
conservação, preservação e pesquisa dos recursos 
naturais; 
IV • órgão arrecadador e finar.ci~dor • o Fundo Especial de 
Recursos para o Meio Ambiente - FERMAVIJA, com o 
objetivo de fomentar a Implementação da polltlca 
municipal de melo ambiente, vinculado ao orçamento da 
SEMMA, e concentrar recursos para o financiamento de 
projetos de.lnteresse ambiental. 
Art. 10 • Os órgãos e entidades que compõe o Sistema 
Municipal de Meio Ambiente - SEMMA atuarão de forma 
harmónica e Integrada, sob a coordenação da SEMMA, por 
meio do Plano de Ação Ambiental Integrado observada a 
competência do COMMAVIJA. 

Art. 11 ·,Para cumprir a sua função no Sistema Nacional de 
Melo Ambiente, conso;mte a Lei Federal n.• 6.938, de 31 de 
agosto de 1981 e no Sistema Estadual de Melo Ambiente, 
consoante a Lei Estadual N. • 0005 de 18 de agosto de 1894, 
o Municlplo·de Vitória do Jari buscará, com os órgãos da 

. esfera federal e estadual pertinentes, a celebraç~o de 
convênios e outros instrumentos administrativos. 

. CAPinJLO 11 
. DO ÓRGAO SUPERIOR- COMMAVIJA 

Art. 12 ·o COMMAVIJA é o órgão consultivo, deliberativo e 
normativo da SMMA, em questões referentes à 
preservaçlo, conservação, defesa, recuperação e melhoria 
do meio ambiente natural e construido no território do 
Munlcipio, tendo as seguintes competências: 
I • corrtribuir na formulação do Plano de Ação Ambiental 
Integrado da Secretaria Municipal do Meio Ambiente à luz 
do conceito de desenvolvimento custentilwl, em acordo 
com os princlpios, objetivos, e diretrizes da polltica 
municipal de meio ~nbiente; ' 
11 - assessorar a administração, na elaboraçao, 
recomendações e propositura de planos, programas e 
projetos, e acompanhar sua execuç.llo ·e revlslo do 
planejamento local, quanto aos aspectos ambientais, 
controle de poluição, expansiio urbana e proposta para a 
criação de novas unidades de conservaçlo ambiental e de 
outras áreas protegidas; · 
111 - subsidiar o Ministério Público no exercício de suas 
compelências para a proteçiio do meio ambiente previstas 
na Constituição Federal de 1988; 
IV - colaborar na elaboração de planos, programas e 
proJetos Intersetoriais, regionais, locais, e especlllcos de 
desenvolvimento do Municipio; 
V - aprovar por melo de resoluções as normas, critérios, 
parâmetros, padrões e indices· de qualidade ambiental, 
bem como métodos para o uso dos recursos ambientais do 
Munlclpio, observadas as legislações federal e estadual; 
VI- exercer a açio fiscalizadora de observAncla às normas 

· contidas na Lei Orgânica Municipal e na legislação a que 
se refere o item anterior; 
VIl - Identificar e informar à comunidade e aos órgãos 
públicos competentes, federal, estadual e municipal, sobre 
a exisiência de áreas degradadas ou ameaçadas de 
degradaçiio; 
VIII - receber denúncias feitas pala populaçllo, 
diligenciando no sentido de sua apuração junto aos órgãos 
federais, estaduais e municipais responsáv"'s e sugerindo 
ao Prefeito Municipal as providências cabíveis; 
IX- conhecw os processos de ncenclamento ambiental do 
Município · estabalecendo, se entender conveniente, 
exigências o rec:otYI8I>Cie~s; 
X - apreciar e aprovar, quando solicitado pela Secretaria 
Municipal do Meto Ambiente, l'ermo de Referl!ncla para 
elaboraçiio .de EIAIRIMA (Estudos Prévios de Impacto 
Ambiental/ Relatório de Impacto Ambiental! ou de estudos 
ambientais específicos; 
XI • apreciar e aprovar, quando solicitado, os estudos 
prévios de Impacto Ambiental e seu respectivo relatório l!.e 
Impacto arij)lental, bem como estudos ambientais 
específicos. que vierem a ser apresentados no processo de 

. Licenciamento ambiental, decidindo sobre audiência 
pública; . 
XII - propor ou opinar sobre projetos da leis de relevancta 
ambiental ou que tenham por objeto a ocupação do solo·e 
o uso dos ·recursos naturais do Munlclplo; estabelecendo 
critérios básicos e fundamentais para a elaboraçllo e 
implementação do zoneamento ecológlco-económleo e do 
Plano Djretor do Munlcipio de Vitória do Jari; · 
XIII - propor e colaborar na definlçlio e implantação de 
espaços territoriais e seus componentes a serem 
especialmente protegidos; 
XIV • propor' e colaborar na execução de atividades 
voltadas il educação ambiental bem como de c...-npanhas 
voltadas à conscientização dos principais prOblemas 
ambientais do munlelplo; 
XV - regulamentar as dlretrtzes ae gestao do Fundo 
Municipal de Melo Ambiente fixadas nesta lei e apreciar 
sua prestaçao de contas bem como relatório de atividades; 
XVI • decidir, jUntamente com o órgiio executivo de meio 
ambiente, sobre a apllcaçiio dos recursos provenientes do 
Fundo Municioal de Meio Ambiente; 
XVII - decidir, em última lnstAncla administrativa sobre 
recursos relacionados a muHas e penalizações 
provenientes de Infrações ambientais aplicadas pela 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente;, 
XVIII - decidir sobre aprovaçiio de pedidos da susp&~:~s;'lo 
temporária da multa, quando expedida por lnett\ncla 
municipal, nos casos em que o infrator se propuser a 
recuperar o dano causado ou a executar ação 
compensatória do dano ambiental; 
XIX - aprovar Plano de Manejo e as atividades que 
Impliquem em Intervenções significatiV.!IS nas Unidades de 
Conservação que vierem a ser criadas; 
XX - elaborar seu reglmenio Interno; 
Art. 13 • O COMMAVIJA seri comiiOslo, de forma paritária, 
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por representantes do poder público e da sociedade civil 
organizada, a saber: 
I - Representantes do Poder Público: 
•I Um representante da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente; 
b) Um representante da carnara Municipal; designado 
pelos vereadores; 
c) Um representante do Ministério Público Estadual; 
d) Os titulares dos órgãos do executivo municipal abaixo 
mencionados: 
d.1) Um representante da área de Saúde; 
d.2) Um representante da área de Obras e Transporte; 
d.3) Um representante da área de Educação, CuHura; 
dA) Um representante da área de Agricultura; 
el Um representante de órgão da admini&traçlo pública 
·estadual ou federal que lenha em suas atribuições a 
proteção ambiental ou o saneamento básico e que 
possuam representação no Munlclplo, tais como: 
e.1) Da área de Produção animal e vegetal; 
e.2) Da ârea da Saúde; 
e.31 Do setor FundiãriO. 
11 - Representantes da Sociedade Civil: 
a) Dois representantes de sindicatos; 
bl Dois represe.ntantes do setor de produção agropecuária; 
cl Um representante do setor florestal; 
d) Um representante do setor comercial; 
e) Um representante do setor Taxistas; 
I) Dois representantes religiosos; 
g) Um representante da associações de moradores • 
Art. 14 • O Conselho Municipal da Melo Ambiente será 
presidido pelo Secretário Municipal do Meio Ambiente e na 
sua ausência ou Impedimento, pelo seu suplente. 
Art. 15 • Os conselheiros poderão ser reeleitos apenas uma 
veL 
Parégrafo único. Este artigo não se aplica ao Presidente do 
COMMAVIJA. · 
Art. 16 - Cada membro do COMMAVIJA terá um suplente, 
devendo ser obrigatoriainente da mesma entidade, que o 
subslltulr.l em caso de Impedimento, ou qualquer 
ausência, serão nomeados por alo do Prefeito Municipal, 
mediante lndicaçlo das respectivas entidades, por escrito. 
Art. 17 • O funcionamento do COMMAVIJA seré 

. regulamento por decreto do poder executivo municipal no 
prazo máximo de 180 dias após a promulgação desta Lei. 

. CAPiruLOIII 
DO ÓRGAO CENTRAL- SEM MA 

Art. 18 ·A Secretaria Municipal do Meio Ambiente ·SEM MA 
é o órgão de coordanaçlo, controle e execuçlo da politica 
municipal de meio ambiente, com as atribuições e 
competencla aennKias neste·Ccxngo. 
Art. 19 - No que concwne a Polltica Ambiental, s;'lo 
atribuições da SEMMA: 
I - executar a polftlca ambiental do Municlpio de lfllórla do 
Jari em articulação com as demais secretarias municipais 
e com o apolo do Conselho Municipal da Melo Ambiente; 
11 - apoiar a Secretaria Municipal de Agricultura, Produção 
e Abastecimento nas atividades inerentes ao setor 
agrlcola, pecuário e pesqueiro; nas ações de 
fortalecimento das cadeias produtivas do setor florestal 
nos pólos . de Desenvolvimento Sustentávet e 
Implementação das ações de assistência técnica e 
organização dos produtores florestais madeireiros e nlo 
madeireiros: 
111 - emitir normas regulamentadoras, relativas .O controle 
de emissões de lontes fixas ou móveis de "polutçao 
ambiental; 

IV - estabelecer critérios de uso dos recursos naturais, 
visando a minimiZar os Impactos ambientais adVersos, de 
modo a possibilitar o uso sustentável desses recursos e a 
prolação da biodiversidada; 
V - estabelecer critérios para proteção das áreas 
..-.eaç.adas de · clegradaç.1o, rGCuparaçio de ár""s 
degradadas, monitorando lndlces ambientais, de forma a 
manter a biodiversidada; 
VI - Instituir normas de proteçlo, conservação ou 
preservaçlo da nora e da fauna, promoção de educação 
ambiental e da visitação pública em Unidades de 
Conservação Municipal; . 
VIl - Instituir nonnas cie gestão e coordenação do 
processo de criação e reclassificação das Unidades de 
Conservação Municipal, de modo a assegurar a 
consolidação do Sistema Municipal de Unidades de 
Conservaçao; . 
VIII- coordenar e ÜTfllementar a realizaçio do Zoneamento 
Ecológico e Económico partlcipatlvo do Munidpio e seu 
Plano Diretor; 
IX - promover é incentivar o ftorestamento e o 
reftorestamento em áreas degradadas, mediant.e 
assistência técnica, produção, distribuiçlo de sementes e 
mudas, por melo de órgão vinculado; 
X - fazer éurnprir, na sua esfera de competência, a 
legislação Ambiental federal e estadual; 
XI • Realizar o i:ontrole ambiental (licenchwnento., 
fiscaliz1çi!o e monitoramento) em parceria com os órglds 
estadual e federal de meio illllbiente; 
XII • credenciar profissionais, de secretarias municipais 
para o exerck:lo de atrlbulçOes de vtgllancla e para a 
melhoria da qualidade ambiental no munlciplo de VItória do 
Jari, mediante atuação e coordenação da Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente • SEM MA; 
XIII - coordenar, Implementar e apoiar programas e 
campanhas de educação ambiental em articulação com a 
secretaria municipal de educaçio e demais órgãos 
governamentais e nlo governamentais atuantes no 
munlclpio; visando estimular a formaçio de uma 1 
consciência pública, voltada para o uso sustentável dos 
recursos naturais e a defesa e melhoria da qualidade 
ambiental; . 
XIV - articular-se com Entidades e órgãos Públicos e 
privados, nacionais e Internacionais, visando ao 
levantamento de Informações, à identificação da opções de 
Investimentos e à obtenção de recursos para aplicação em 
programas e proJetos de desenvolvimento sustentável; 
XV - ·colaborar com órgãos federais, estaduais, 
municipais, e nlio governamentais no desenvolvimento de 
açllés, visando • prevençlo, controle e i:omllate à 
queimada e l~ndios florestais; 
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XVI - apoiar o treinamento de pessoal responsável pelo 
poliCiamento ambtental, bem como estabelecer parcerias 
com outros Órgãos governamentais, objetivando impedir o 
corte Ilegal de espécies florestais, transpOrte de produtos 
florestais e comércio e/ou transpOrte de animais silvestres, 
tendo como um dos principais parceiros a Policia Militar; 
XVII - apoiar e fomentar programas de fomento à 
capacitação de recursos humanos. visando o 
desenvolvimento sustentável do Munlclplo, utlllzando'se 
dos ·recursos orçamentários e financeiros do Fundo 
Municipal do Melo Ambiente; 
XVIII - apoiar e fonnular programas e projetos destinados 
ao uso sustentavel de produtos norestals maaelrelros e 
nllo madeireiros; 
XIX - apoiar programas e projetos direcionadas ao 
desenvolvimento e adensamento das cadeias produtivas 
de negócios sustenU.veis de caráter social, ~to e 
ecologicamente apropriado; · 
XX - promover ações voHadas à ampliaçllo dos mercados 
para produtos llorestals e outros produtos considerados 
.:ustentáveio, com fo<:o Gm produtos certificados com selo 
verde, orgânico e comércio justo; 
XXI -estabelecer critérios de uso sustentâvel dos recursos 
n;durais, instruindo as ações que visam a eliminar ou 
mitigar os Impactos negativos e a maximizar os impactos 
ambientais poslllvos, de modo a conciliar o Imperativo 
atendimento das necessidades básicas dos senis 
J:!urnanos com a proteçllo da biodiversidade; 
XXII - acompanhar lis negociações e manifestar-se sobre 
projetos, acordos e convênios de qualquer natureza, que 
repercutam sobre as questões ambientais com reflexos na 
Polltica de Desenvolvimento Local Sustentável; 
XXIII - assessorar o Prefeito Municipal e o Vice-Prefello 
nas matérias relacionadas ao melo ambiente e 
desenvolvimento sustentável; 
XXIV - estabelecer parcerias com outras Secretarias 
Municipais, com VIstas a lmplantaçlo do Plano de 
Desenvolvimento Local Sustentável do munlclplo de 
Vitória do Jari; 
XXV - desenvolver outras atividades Inerentes ou 
relacionadas à atuaçllo da Secretaria; e 
XXVI - coordenar a gestllo do Fundo Municipal do Meio 
Ambiente - FERMAVIJA, que .deverá ser regulamentado 
por - lei nos aspectos técnicos, administrativos, e 
financeiros segundo as diretrizes que vierem a ser lindas 
na Lei Ambiental Municipal. 
Parágrafo Único. A estrutura, o funciona-mo e demais 
competências da SEMMA serAo regulamentadas por Lei 
especifica Municipal. 

CAPITULO IV 
DOS 6RGAOS SECCIONAIS 

Art. 20 - As secretarias afins e organismos da 
adminislraçlo· municipal direta e Indireta sllo os que 
desenvolvem atividades que interferem direta ou 
indir<!Ymente sobre a qualidade ambiental e/ou de vida 
dos habitantes do rnuniclpio. 
Art. 21 • Os objetivos dos órgAos Integrantes da 
Admlnlstraçllo direta ou Indireta do Municlpio deverão ser 
compatibilizados com aqueles estabelecidos pela Polltica 
Municipal de Meio Ambiente- PMMA por melo de um Plano 
de Açllo Ambiental Integrado- PAAI. 
Art. 22 -Os Órgãos Seccionais deverão: 
I - Ajustar seus Planos de Aç~ às diretrizes e 
instrumentos da PMMA; 
11· Atuar em artlculaçllo com a SEMMA e o COMMAVIJA; 
111 ; Promover a sisteniatizaçlo e lntercóknbio de 
lnformaçOes de Interesse ambiental para subsidiar a 
implementação e permanente revisão da PAAI; 
IV • Compatibilizar pJarios, programas e projetos com o 
PAAI; 
V - Auxiliar no controle e flscallzaçlo do melo ambiente 
relacionado com os respectivos campos de atuação; 
VI - Garantir a prOrnoçllo e dlfusllo das informações de 
interesse ambientaL 

CAPIT'JLOV 
DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

Art. 23 - O Fundo Municipal de Meio Ambiente -
FERMAVIJA, com a nnalldade de posslbllllar a 
incrementação das ações ambientais dentro do roonlclpio 
de Vitória do Jari; vincula-se à Secretaria Múnicipal do 
Meio Ambiente, é de natureza contábil e tem por finalidade 
criar condições financeiras e de gerência dos recursos 
destinados ao desenvolvimento das ações e serviços 
relativos ao meio ambiente como wn todo, visando à 
melhoria da qualidade de vida da populaçllo do Municlplo 
de Vitória do Jari, competindo a SWI administração ao 
Secretário da SEM MA auxiliado por um Coordenador, sob a 
fiscallzaçAo do Conselho Municipal de Melo Ambiente -
COMMAVIJA. ' 
Parágrafo Único - As atribuições do adrnnlstrador e do 
coordenador do FERMAVIJA serlo regulamentadas por lei 
específica Municipal. 
Art. 24- São receitas do FERMAVIJA: 
1 - arrecadação proveniente do pagamento das nwltas 
previstas em lei oriundas dos autos de Infração erritldos 
pela Secrataria Municipal do Melo Ambiente; 
11 - resullantes- de doações, legados, contribuições em 
dinheiro, bens móveis e Imóveis que venha a receber de 
entidades, de pessoas lisicás ou jurldicas, de organismos 
públicos e privadoS nacionais e Internacionais; -
111 - rendimentos de qualquer natureza que venha a auferir 
como remuneraçllo decorrente de apllcaçlo do seu 
património; 
IV - contribuições, subvenções, transferências, auxilies ou 
doações dos setores público ou privado; 
V • recursos oriundos de convênios, contratos, acordos e 
patroelnlos celebrados entre o Municlplo. e instituições 
pública& ou privadas; _ . _ 

VI • outros recursos, créditos e rendas adicionais ou 
extraordlnérlas que, por sua natureza. possam ser: 
destinados ~ Fundo Munlcjpat·do Melo Ambiente; 
VIl • recursos oriundos de condenaçGes.Judlclais e tennos 
de ajustamento da -empreendimeritdo( ·ou atividades 
sediados no Municip·lo que afatem a populaçjlo a o 
território municipal, decorrentes de crimes praticllllos 
contra o melo ambiente: . _ 
VIII • taxas e tarlias cotlradas. tesoectlvarnente. oela 
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análise de projetos ambientais e por Informações 
requertdas ao Cadastro e Banco de Dados Ambientais 
gerados pela Secretaria Municipal do Melo Ambiente e pelo 
cadastro .Técnico Municipal de Atividades e Investimentos 
de Defesa Ambierdal; 
IX • ta:la cobrada pelo licenciamento ambiental. 
Art. 25 - O Fúndo Municipal do Melo Ambiente será 
administrado pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente. 
cabendo-lhe: 
I - estabelecer politicas de apllcaçllo de seus recunios em 
conjunto com o Conselho Municipal de Melo Ainbiente • 
COMMAVIJA; 
11 - submeter ao Conselho Municipal de Melo Ambiente o 
plano de aplicação dos recursos do Fundo, em 
consonincia com a Polltica Municipal do Meio Ambiente; 
DI - acompanhar, avaliar e decidir sobre a realização das 
ações previstas na Política Municipal do Melo Ambiente, 
em consonância com as deliberações do Conselho 
Municipal de Meio Ambiente; 
IV • ordenar empenhos e pagamento de despesas do 
Fundo; 
V - firmar convênios e contratos, juntamente com o 
Prefeito, no que se· refere aos recursos que serão 
administrados pelo Fundo.' 
Parágrafo Único - A SEMMA sempre que solicitada deverá 
dar ciência ao COMMAVIJA das receitas destinadas ao 
FERMAVIJA. 
Art. 26 • O saldo posllivo do FERMAVIJA, apurado em 
Balanço Financeiro, será transferido para o exerclclo 
seguinte. 
Art. 27 • O orçamento do Fundo Municipal ele Meio 
Ambiente privilegiará as pollticas e o programa de trabalho 
governamentais, observados o Plano Plurianual, a Lei d~o 
Diretrizes Orçamentárias, o Plano de Ação Ambiental 
Integrado e os prlnclpios da universalidade e do equilíbrio 
ambiental. 
Parágrafo Único - Lei especifica regulamentará este 
capitulo. 

TÍTULO IV 
DOS INSTRUMENTOS DA POLITICA 

MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
Art. 28 • Cabe ao Municlpio, através da SEMMA, a 
implementaçllo dos Instrumentos da politica municipal de 
meio ambiente para a perfeita consecução dos objetivos 
definidos neste Código. 
Parágrafo Único -Na gestllo ambiental e na lmplementaçio 
da politica municipal de meio ambiente serão adotados os 
seguintes Instrumentos. 
1- Planejamento Ambiental; 
11- Zoneamento Ecológico-Econ6mlco; 
111- Os Espaços Territoriais Especialmente Protegidos; 
IV- Avallaçao de Impactos Ambientais; 
V - O licenciamento Ambiental; 
VI • Auditorle Ambiental e Aulomonlloramento; 
Yll - Cl)ntrole, Monitoramento e Flscallzaçllo Ambiental; 
VIII - Sistema Municipal de Informações e Cadastros 
Ambientais; 
IX • Normas, Padrões, Critérios e Parâmetros Ambientais; 
X - Relatório da Qualidade do Meio Ambiente; 
XI • Educaçllo Ambiental; 
XII -Incentivos às Ações Ambientais; 
XIII • Compensação pelo Dano ou Uso de Recursos 
Naturais; 
XIV -Selo Verde Municipal; 
XV- Lei de Diretrizes Urbanas; e 
XVI- Tenno de Compromisso Ambiental (TCA). 

CAl>ITULO I 
DO PLANEJAMENTO AMBIENTAL 

Art. 29 - O Planejamento Ambiental. é o instrumento da 
Politica Municipal de Meio Ambiente. aue estabelece as 
Olrell'IZes VIsandO o desenvOlVImento su$tentavet do 
Munlclpio e deve observar os seguintes princípios: 
I - a adoçllo, como unidade básica de planejamento o 
recorte territorial das bacias hidrográficas, considerando 
na zona urbana, o desenho da malha viária; 
!I • as tecnologias dfsponlvels e alternativas para 
·preservaçao e conservação do meiO ambiente, visando 
reduzir o uso dos recursos naturais, bem como 
reaproveitamento e a reciclagem aos reslduos gerados nos 
processos produtivos; e ainda o uso econômico da lloresta 
sob o regime do manejo sustentével de seus recursos; 
111 - os recursos econ6micos e a disponibilidade financeira 
para Induzir e viabilizar processos gradativos de mudança 
da forma de uso dos recursos naturais através de planos: 
programas e projetos; 
IV - o inventário dos recursos naturais disponlveis em 
território nwniclpal considerando disponibilidade e 
qualidade; 
V ·- a necessidade de Ronnatização especifica para ceda 
tipo de uso dos recursos naturais e/ou por região; 
VI - partlclpaçllo dos diferentes segmentos da sociedade 
·organizada na sua elaboraçao e na sua apllcaçllo; 
§1° - O planejamento é um processo dinlmico, 
particlpativo, descentralizado e lastreado na realidade 
sócio-econõmlca e ambiental local que deve levar em 
conta as funções da zona rural e da zona urbana. 
§2• • O Planejamento Ambiental realizar.se-á a partir da 
.onálise dos seguintes fatores: 
I -condições do melo ambiente natural e construido; 
11 -tendências econômicas e sociais; 
111 - decisões da Iniciativa comunitâria, privada e 
governamentaL 
Art. 30 - O Planejamento Ambiental, consideradas as 
especlftcldades do território municipal, tem por. objetivos: , 
1 - produzir subsidies para a lmplernentaçilo da aç6es e 
permanente revlsllo d~ Polltica Municipal de Meio 
Ambiente, através de um Plano de Açlo Ambiental 
Integrado- PAAI, para execução a cada quatro anos; 
11 - recomendar aç6es visando ao .oprovellarnento 
sustentável dos recursos naturwis; · 
111 - substdlar com lntorrnaç6es, dados e c!IMrios t~nlcos, 
análises dos estUdos de Impacto ambtental; 
IV - futar diretôzes para orientaÇ/Io dos processos de 
alteração do melo ambiente, ouvindo os órglos estadua~ 
federal de meio ambiente no Ambito das devidas 
competências; 
V - recomendar ações destinadas a articular· e integrar os 
processos ambientais dos planos, prO!lramas. projetos, e 
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ações desenvolvidos pelos diferentes órgãos municipais· 
estaduais e federais; · ' 
VI • propiciar a partlcipaçio dos diferentes S<!gmentos da 
sociedade organizada na sua elaboração e aplicação; 
VIl - dennlr estratégias de conservaçao, de exploraçao 
econOmlca auto-sustentável dos recursos naturais e de 
controle das ações antróplcas. 
Art. 31 - O Planejamento Ambiental deve: 
I -elaborar o diagnóstico ambiental considerando: 
a) a~ condições dos recursos ambientais e da qualidade 
ambiental, as fontes poluidoras e o uso e a ocupação do 
solo no território do Município de Vitória do Jari; 
b) as características locais e regionais do desenvolvimento 
sócio-econômico; 
c) o grau de <~~;gradação dos recursos naturais; 
11 - definir as metas anuais e plurianuais a serem atingidas 
para a qualidade da água, do ar, do parcelamento, uso e 
ocupaçllo do solo e da cobertura vegetal; 
111 -determinar a capacidade de suporte dos ecossistemas, 
bem como o grau de saturação das zonas urbanas 
indicando limites de absorção dos impactos provocado~ 
peta Instalação de atividades produtivas e de obras de 
infra-estrutura; . ' 
IV - Considerar decisões da iniciativa cornunitAria, privada 
e governamental. 

CAPÍTULO li 
DO ZONEAMENTO ECOLOOICO-ECONOMICO 

Art. 32 • ~ · um instrumento para raciohallzaçlo da 
ocupaçio dos espaços e de redirecionamento de 
atividades. Ele deve servir de subsidio a estratégias- e 
ações para a elaboraçllo de planos regionais em busca do 
desenvolvimento sustentável. · 

Parágrafo Único - ~ considerado também, um Instrumento 
de organização do território a ser obrigatoriamente 
seguido na lmplantaçjlo de planos, obras e atividades 
públicas e privadas, Qstabelece medidas e padrões de 
protaç.io ambiental destinados a assegurar a qualidade 
ambiental, dos recursos hldricos e do solo e a 
conservaçllo da biodiversidade, garantindo o 
desenvolvimento sustentável e a melhoria das condições 
de vida da populaçaD (Art.r do Decreto n• 4.297, de 10 de 
julho de 2002). 
Art. 33 - O Zoneamento Ecológico-Econômico será definido 
por Lei especifica, integrado ao Plano Direi~ do Município, 
e estabelecerá as Zonas de ProlaçAo Ambiental, 
respellados, em qualquer caso, os princípios, objativos e 
as normas gerais consagrados neste Códig0. 
Art. :W • Fica o Executivo Municipal, autorizado a 
transformar as areas do domlnlo público em espaços 
territoriais especialmente protegidas. 
Art. 35 - A alteraçllo adversa, 11 reduçllo da área ou a 
extlnçao de unidades de conservaçllo roonlclpals somente· 
será possível por melo de Decreto Municipal, 
fundamentada no interesse social de desenvolvimento 
urbano sustentável, respeitados os prlnclplos, objetivos e 
normas gerais constantes neste Código e o disposto no 
Plano Diretor e no Zoneamenlo Ecológlco~conórnico do 
Munlclpio. 
·Art. 36 - O Executivo Municipal poderá reconhecer, na 
fom12 da lei, unidades de conservação de dominio privado. 

CAPÍTULO lU 
DOS ESPAÇOS TERRITORIAIS ESPECIALMENTE 

PROTEGIDOS 
Art. 37 - São espaços territoriais especialmente protegidos: 
I ·as áreas de preservaçAo permanente; 
11 -as unidades de conservaçllo; 
111 - as âreas verdes; 
IV • os fragmentos Rorestais urbanos; 
V - as ilhas, as cachoeiras, e os afloramentos rochosos 
associados aos recursos hídricos. 
Art. 38 - Os espaços territoriais especialmente protegidos, 
sujeitos a reglmé jurláiCO especial, sllo os definidos neste 
capitulo, cabendo ao Munlciplo sua delimitação, quando 
nao deftrildos em lei. 

SEÇÃO I ·-
DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL 

Art. 39 -São áreas de preservação permanente aquelas que 
abriguem: 
I - as florestas e demais formas de vegetaçllo natwal, 
definida corno de preservação permanente pela legislaçio 
em vigor; 
11 - 11 cobertura vegetal que contribui pera a estabilidade 
das encostas sujeitas a erosilo e ao deslizamento; 
111 -as nascentes, as matas ciliares e as faixas marginais de 
proieção das águas superficiais; 
IV - bacias de captaçlo de água polável; 
V - exemplares raros, ameaçados de extinção ou 
insuficientemente conhecidOs da flora e da fauna, bem 
como aquelas que servem de pouso, abrigo ou reproduçllo 
de espécies migratórias; 
VI - as que apresentem indícios ou vestígios de sltlos 
paleontológicos e arqueológicos; 
VIl - outros espaços declarados por lei. 
Art. 44 - As áreas de Proteçlo aos Manantlais, deverão ser 
demarcadas pelo poder público através de lei especifica, 
mediante proposta da SEMMA. ouvidas as secretarias 
Municipais de Transporte, Obras e Urbanismo; e a de 
Produção e Abastecimento; e o escritório local do INCRA, 
e considerará as ocupações e usos ~ existentes, para 
através de zoneamento e do plano dlrelor do rnuniclplo, 
impor restrições aos usos mais intensivos, bem corno, 
lndlces de Impermeabilização do solo e coeficientes de 
ocupaçllo máxima para cada propriedade. 
Parágrafo Único • Nas áreas de Proleçllo aos mananciais 
nA o· sert permitida a lnstalaçllo de Indústrias. 
Art. 41 • A recuperaçllo das faixas de mata ciliar, 
constderadas pelo Código Florestal como -'reas de 
preservação parmanente, bem como a despoluiçllg e 
descontamlnaçllo dos corpos hldricos, nas Áteas de 
Proteçllo aos Mananciais, deve ser objeto de programa 
prloritérlo a ser elaborado e coordenado pela SEMMA, 
ficando o Poder Executivo Municipal autorizado a 
estabelecer consórcios lntennunlclpals para • recuperação 
e preservação das bác:ias hidrográficas como tal 
consideradas. 

Si:ÇAOII 
DAS UNIDADES DE CONSERVACÃO 

/ 
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Art. 42 - As unidades de conservação são criadas IX;, ato 
do Poder Público e definidas dentre outras, segundo as 
seguintes categorias; · 
I - estação ecológica -área re~Xesentativa do ecossistema, 
de posse e domlnlo públicos destinada à proteçio Integral, 
que tem como objetivo a preservação da natureza e a 
realização de pesquisas científicas; 
11 - reserva biológica - tem como objetivo a preservação 
integral da biota e demais atributos naturais existentes em 
seus limites, sem Interferência humana direta ou 
modificações ambientais, excetuando-se as medidas de 
recuperação de seus ecossistemas alterados e as ações de 
manejo necessárias pàra recuperar e preservar o equlilbrio 
natural, a diversidade biológica e os processos ecológicos 
naturais; 
111-- parque municipal - tem a finalidade de preservar os 
atributos excepcionais da natureza conciliando a proteção 

· integral da Hora, da fauna e das belezas naturais com 
atividades de pesquisa clentllica, educação ambiental e 
recreatiVas; 
IV - monumento natural - tem como objetivo básico 
preservar sitios naturilis raros. singulares ou de grande 
beleza cênica, podendo ser constituldo por áreas 
particulares,. desde que seja posslvel compatibilizar os 
objetivos da unidade com a utllizaçllo da terra e dos 
recursos naturais do local pelos proprietários;· 
V - refúgio de vida silvestre - tem como objetivo proteger 
ambientes naturais onde se asseguram condições 'para a 
existência ou reprodução de espécies ou comunidades da 
flora local e da fauna residente ou migratória. Pode ser 
constituldo por áreas particulares, desde que seja possfvel 
compatibilizar os objetivos da unidade com a utilização da 
terra e dos recursos naturais do local pelos proprietários; 
VI -área de proteção ambiental -compreendendo áreas de 
domlnlo público e privada, com certo grau de ocupação 
humana, dotada de atributos abiótiCOS. bióticos, estéticos 
ou culturais especiahnente importantes para a qualidade 
de vida e o bem-estar das. populações humanas, e tem 
como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, 
disciplinar o processo de ocupaçlo e assegurar a 
sustentabilidade do uso dos recursos naturais: 
VIl - área de relevante interesse ecológico - é uma área em 
geral de pequena extensão, com pouca ou nenhuma 
ocupação humana, com características naturais 
extraordináriu ou que abriga exemplares raros da biota 
regional, e tem como objetivo manter os ecossistemas 
naturais de importância regional ou local e regular o uso 
admissivel dessas éreas, de modo a compatibilizá-lo com 
os objetivos de conservação da' natureza, exigindo 
cuidados especiais· de proteçlo por parte do poder 
público: 
VIII - reserva de fauna - é urna área natural de domfnio 
publico, com populações animais de espécies nativas. 
terrestres ou aquáticas. residentes ou migratórias. 
adequadas para estudos técnico-clentificos sobre o 
manejo económico sustentável de recursos raunistlcos; 
IX - reserva de desenvolvimento sustentável- área natural 
que abriga populações tradicionais, cuja existência baseia 
se em sistemas sustentavets de ~exptoraçao oos recursos 
naturais, cujo objetivo básico é Pfe5ervar a natureza e, ao 
mesmo tempo, assegurar as condições e os meios 
necessários para a reproduçao e a melhoria dos modos e 
da qualidade de vida e exploração dos recursos naturais 
dessas populações, bem como valorizar, conservar e 
aperfeiçoar o conhecimento e as técnicas de manejo do 
ambiente; : 
X - reserva particular do patrimônio natural - é uma área de 
dominio privado, a ser especialmente protegida, gravada 
com perpetuidade, reconhecida pelo poder público, com o 
objetivo de conservar a diversidade biológica, podendo ser 
utilizada para o desenvolvimento de atividades cientificas, 
culturais, educacionais, recreativas e de lazer; 
XI. horto florestal -destinado à reproduçio de espécies da 
flora. a oroietos de exDerlmentacão clentilica e oaisaoismo. 
bem como à visitação para lazer e turismo, à educação 
ambiental e à pesquisa cientillca;. 
§1' - Deverá constar no ato do Poder Público a que se 
refere o caput deste artigo diretrizes para a regulariZaçao 
fundiária, demarcaçio e fiscalização adequada, bem como 
a indicaçlo da respecliVa área do entorno e estrutura de 
tunc:ionarnenlo. 
§2" • Outras categorias de manejo diiS Unidades de 
Conservaçlo poderio ser criadas de acordo com as 
necessidades de Pfeservaçio e conservação das áreas do 
Munlciplo, observando-se o Zoneamento Ecológico­
Econômico e Plano Diretor do Municfplo de Vitória do Jari. 
§3° - ·O Horto Florestal do Munlclplo, manterá acervo de 
mudas da flora tlplca local, prlorlundo espécies arbóreas 
raras e em extinção, bem como aquelas dotadas de aHo 
valor econômico, para projetos públicos e comuilitárlos de 
arborizacão ou exploração sustentável das florestas. 
Art. 43 - As unidades de con5ervaçAo constituem o 
Sistema Municipal de Unidades de Conservaçllo. o qual 
deVe ser Integrado aos Sistemas estadual e nacional. 
Parágrafo Único - As Unidades de Conservação Municipais 
deverão dispor de um plano de manejo onde se definirá o 
zoneamento de acordo com as características naturais e a 
categoria de unidade .estabelecida e em consonância com 

. o Sistema Nacional de Unidade de Conservaç:lo. 
Art. 44 - A aHeraçlo adveru, a redução da área ou a 
extinçllo de unidades de conservação somente será 
possível mediante lei municipal. 
Parágrafo Único - Integram as Unidades de Conservaçiló: o 
solo, o subsolo, a água, a fauna e a nora. 
Art. 45 - o Poder Público poder6 reconhecer, na forma da 
lei unidades de conservação de domfnlo privado. 
P;rágÍafo Únieo - O Poder Público Municipal pode 
estimülar e acatar Iniciativas comunitárias para criaçio de 
Unidades de Conservação. 

SEÇAOIII 
DAS AREA$ VERDES 

ArL 46 -As Areas Verdes têm por finalidade: 
1 - proporcionar a melhoria d~ qualidade de vldo da 
populaç.io e das condições ambientais urbanas; 
11 - garantir espaços destinados à integraçio, recreação ou 
lazer da comunidade local, desde que não provoque danos 
à vegetaçlo nativa; . 
m - contribuir para as ·acões de educação ambiental que 
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envolva a populaçio de entorno. 
§1' - Cabe a SEMMA fomentar as iniciativas da sociedade 
civil, através de suas organizações, visando à implantação 
e/ou proteção das áreas verdes. 
§2' - O Poder Público Municipal estabelecerá mecanismos 
especlficos de fiscalização e controle referente à 
obrigatoriedade de lnlegrallzaçAo de áreas verdes em 
conjuntos habitacionais. 

SEÇÃO IV 
DOS FRAGMENTOS FLORESTAIS URBANOS 

Art. 47 - Os fragmentos florestais urbanos receberão 
especial atenção do Poder Público Municipal e sua 
supressio, parcial ou total,. somente poderá ocorrer, 
mediante autorizaçãq especial do órgllo ambiental 
competente. 
Parágrafo Único. O Poder Publico Municipal através de lei, 
estabeleCerá mecanismos de Incentivos fiscais visando à 
conservação dos fragmentos florestais urbanos. 

SEÇÃOV, 
DAS ILHAS, DAS CACHOI:!IRAS 1:! DOS 

AFLORAMENTOS ROCHOSOS 
Art. 48 - As ilhás, as cachoeiras, e os afloramentos 
rochosos assoi:iados aos recursos hídricos do municlpio 
de Vitória do Jari sio zonas de cóntrote especllil de~ido à~ 
suas éaracteristieas ambientais especificas. 

CAPITULO IV 
DA AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS 

Art. 48 - Considera-se impacto ambiental qualquer 
.alteraçllo das propriedades ftsicas, qulmlcas, biológicas e 
socloculturais do meio ambiente, causada por qualquer 
fonna de matéri• ou energia, resultante das atividades 
humanas que, direta ou Indiretamente, afetem: 
I -a saúde, a segurança e o bem-estar da populaçlo; 
11 -as atividades sociais e econ6micas; 
111- a biota; 
IV - as condicões estéticas e sanitárias do meio ambiente: 

·Ta qualidade e qÜantldacte dos recursos ambientais; 
VI - os costumes, a cultura e as formas de sobrevivência 
das populações. 
Art. 50 . A avaliação de impacto ambiental é resultante do 
conjunto de instrwnentos e procedimentos à disposição 
do Poder f'úbllco e da coletividade que possibilita a análise 
e interpretação de impactos sobre a saúde, o bem-estar da 
população, a economia e o equilibrlo ambiental, 
compreend~ndo: · 
I - a consideração da variável ambiental nas políticas, 
planos, programas ou projetos que possam resultar em 
Impacto referido no caput deste artigo; 
li -a elaboraçio de Estudo Prévio de Impacto Ambiental­
EPIA, e o respedivo Relatório de Impacto Ambiental -
RIMA. para a implantação de empreendimentos ou 
atividades, na forma da lei. 
Par6grafo Único- A variável ambiental deverá incorporar o 
processo de planejamento das políticas, planos. 
programas e projetos como Instrumento decisório do 
órgio ou entidade competente. 
Art. 51 - Para a construção, instalação, reforma, 
recupéração, ampliação e operaçllo de atividades ou obras 
potencialmente causadoras de significativa degradação do 
melo ambiente, deverá a SEMMA exigir o EPIAIRIMA como 
parte Integrante do processo de licenciamento ambiental, 
quando este lur da competência municipal. 
§1" - Os custos financeiros deco·rrentes da elaboraçio e 
análise do EPIA/RIMA correrão a expensas do 
empreendedor. 
§2' - A SEMMA e o COMMAVIJA devem manifestar-se 
conclusivamente no amblto de suas competências sobre o 
E PIA/RIMA, em até 60 (Sessental dias a contar da data do 
recebimento, exclufdos os períodos dedicados à prestação 
de informações complementares. 
Art. 52 - O EPIAIRIMA, além de observar os demais 
dispositivos deste Código, obedecerá às seguintes 
diretrizes gerais:_ 
I - contemplar todas as alternativas tecnológicas 
apropriadas o alternativas de localizaç~o do 
empreendimento, 
confrontand<MIS Com a hi~ese de não execução do 
mesmo; 
11 • definir os limites da área geográfica a ser direta ou 
Indiretamente afetada pelos impactos; 
UI - realizar o diagnóstico ambiental da área de lnftuéncla 
do empreendimento, com completa descrtçio e análise dos 
recursos ambientais e suas ·interações, tal como existem, 
de modo a caracterizar a situação ambiental da regillo, 
antes da imPtantaçlo do empreendimento; 
IV - identificar e avafiar si5tematicamente os impactos 
ambientais que serão gerados pelo empreendimento nas 
suas rases de planejamento, pesquisa, instalaçio, 
operaçio ou utlllzaçlo de recursos ambientais; 
V - considerar os planos e programas governamentais 
existentes e a serem Implantados na área de influência do 
empreendimento, bem comó suas compatibilidades; 
VI - deHnlr medidas redutoras para os impactos negativos 
bem como medidas potencializadoras dos impados 
positivos decorrentes do empreendimento; 
VIl elaborar programa de acompanhamento e 
monitoramento dos impactos positivos e negativos, 
Indicando a freqüência, os fatores e parâmetros a serem 
considerados. que devem ser mensuráveis e ter 
lnter~Xetaçoes tnequlvocas. 
ArL 53 - A SEMMA deverá elaborar ou avaliar os termos de 
referf:ncla em observlncla com as caractertstica"s do 
empreendimento e do 111eio ambiente a ser afetado, cujas 
Instruções orientarão a elaboração elo EPIA/RIMA, 
contendo prazos, normas ·e procedimentos a sérem 
adotados. 
Par6grafo único'- Caso haja necessidade de lnclusio de 
pontos adicionais ao Tenno de Referência, tais inclusões 
deverão estar· fundamentadas em exlgénda legal ou, em 
sua inexistência, em parecer técnico consubstanciado, 

. emitido pela' SEMMA. 
·Art. 64 .- O dfagn6stico ambienta~ assim como a análise 
dos impactos ambiental, deverá considerar o meio 
ambiente da seguinte forma: 
1 - meio ftsico: o solo, o subsolo, as águas superficiais e 
subterrâneas, o ar e o clima. com destaque para os 
recursos minerais, 8Tõpograna, a paisagem. os tipos e­
aotldões do· solo. os corpos d'á!lua, o regime hidrológico, 
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as correntes atmosféricas e dados climatológicos; 
11 - melo biológico: a flora e a fauna, com destaque para as 
espécies indicadoras da qualidade ambiental, de valor 
cientllieo " económlco, rara~ " ~~dac de extinção, em 
extinção e os ecossistemas naturais: 
111 - melo sóciO-econômico: o i.so e ocupaçllo do solo, o 
uso da água e a sócio-economia, com destaque para os 
sltios e monumentos arqueológicos, históricos, culturais e 
ambientais e a potencial utilização Mura desses recursos. 
Parágrafo Onico - No diagnóstico ambiental, os fatores 
ambientais devem ser anafisados de forma integrada 
mostrando as interações entre eles e . as suas 
Interdependências. 
Art. 55 -O EPIA será realizado por equipe multidisciplinar, 
constitufda por profissionais habilitados, com registro em 
seus respectivos conselhos regionais, que responderão 
legal e tecnicamente pelos resultados apresentados. · 
Art. 66 - O RIMA refletirá as conclusões do EPIA de forma 
objetiva e adequada a sua amPla divulgação, sem omlssio 
de qualquer elemento importante para a compreensão da 
atividade e conterá, no míniino: 
I - os objetivos e justir~eallvas do projeto, sua relação e 
compatibilidade com as pollticas setoriais, planos e 
programas governamentais; 
11 - a descriçllo do projeto de viabilidade (ou básicol e suas 
alternativas tecnológicas e tocaclonals, especificando para 
cada um deles, nas fases de construção e operação, a área 
de Influência, as matérias-primas, a mão.<fe.-obra, as fontes 
de energia, demanda de água, os processos e técnicas 
operacionais, provãveis enuentes, emissões e residuos, 
estimativas quanto a perdas de energia, bem como 
indicação dos empregos diretos e indiretos a serem 
gerados; , 

. llf- a slntese dos resultados dos.eStudos de diagnósticos 
ambientais da érea de inHuéncla do·projeto; 
IV - a descrição dos prováveis Impactos ambientais da 
lmplantaçllo e oparaçlo da atividade, considerando o . 
projeto, suas alternativas, os horizontes de tempo de 
incidênc:ia dos Impactos, Indicando os métodos, técnicas e 
critérios adotados para sua identlficaçao, quantificação e 
interpretação: 
V - a caracterização da qualidade ambiental Mura da área 
de influência, comparando as diferentes situações da 
adoç.io do projeto e suas alternativas, bem como a 
hipótese de sua não realização; 
VI - a descrição do efeito esperado das medidas 
mitlgadoras, previstas em relação aos impactos negativos, 
mencionando aqueles que não puderem ser evitados e o 
grau de alteração esperado; 
VIl - o programa de acompanhamento e monitoramento dos 
impactos: · 
VIII - a recomendação quanto à alternativa mais favorável, 
conclusões e comentários de ordem geral. 
§1' - O RIMA deve .ser apresentado de forma objetiva e 
adequada à sua compreensão, e as informações nele 
contidas ~evem ser traduzidas em linguagem acessíval, 
Ilustradas por mapas e demais técnicas de comunicação 
visual, de modo que a comunidade· possa entender as 
vantagens e desvantagens elo projeto, bem como todas as 
conseqüências ambientais de sua implementação. 
§2"- O RIMA conterá obrigatoriamente: 
t- • a relação, quantificação e especificação de 
equipamentos sociais e comunitários e de lnfra:.estrutura 
básica para o atendimento das necessidades da 
população, decorrentes das · fases de implantação, 
operação ou expansio do projeto; 
11 - a fonte de recursos necessários à construção e 
manutençio dos equipamentos sociais e comunitários e a 
infr~strutura. 
Art. 51 - A Sf!:MMA ao determinar a elaboração do EPIA e 
apresentaçao do RIMA. por sua Iniciativa ou quando 
solicitado por entidade civil, pelo Ministério Público ou por 
50 (cinqUental ou mais cid'ldãos municipes, dentro de 
prazos fixados em lei, promoverá a realização de Audiilnc:ia 
Pública para manifestaçao da população sobre o projeto e 
seus impactos sócio-econômicos e ambientais. 
§1" - A SEMMA procederá à ampla publicação de edital, 
dando conhecimento e esclarec.!l!l"nlo à população _cl_a 

ImportA neta do RIMA e dos locais e perfodos onde estará à 
disposição para cOIIhecimento, inclusive durante o período 
de análise técnica. 
§2" - A reatizaçio da audiência públiea deVerá ser 
esclarecida e amplamente divulgada, com antecedência 
necessária a sua realização em local conhecido e 
acesslvel. 

· §3' - O RIMA arquivado na SEMMA e mesmo aquele que 
esteja sendo analisado ou discutido. poderá ser 
consultado e produzidas cópias a qualquer momento por 
qualquer cidadão, mediante pagamento das despesas de 
reprodUçA<>. 
Art. 58 • A relação dos empreendimentos ou atividades que 
estario sujeitas à elaboração do EPIA e respectivo RIMA, 
será definida por ato do Poder Executivo, ouvido o 
COMMAVIJA. 

CAPITULO V 
DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

Ari. 69 - Para efeitos deste código, ficam estabelecidas as 
seguintes definições: 
I - Licenciamento ambiental, como procedimentos 
administrativo pelo qual a SEMMA licencia a instalaçlo, 
ampliação e a operaçio de empreendimentos e atividades 
utilizadoras de recursos ambienláls consideradas efetiva 
ou ·potencialmente poluldoras ou daquelas que, sob 
qualquer forma, possam causar degradaçao ambiental, 
considerando as disposições legais e regulamentares e as 
normas aplicáveis ao caso; . 
11 -Licença ambiental, como o ato adnúnistrativo pelo qual 
a SEMMA, estabelece as condições, restrições e medidas 
de controle ambiental que deverão ser obedecidas pelo 
empreendedor, pessoa lisica ou. juridica, para localizar, 
Instalar, ampliar e operar empreendimentos ou atividades 
utilizadoras dos recursos ambientais consideradas efetiva 
ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob 
qualquer forma, possam causar degradação ambiental; 
IH - Estudos Ambientais sAo todos e quaisquer estudos 
relativos aos aspectos ambientais relacionados à 
localização, instalaçio, e ampliação de uma atividade ou 
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empreendimento apresentado como subsidio para a 
análise da licença requerida. tais corno: _ 
a) Estudo de lnipacto Ambiental e seu relatório de Impacto· 
Ambiental - ElA/RIMA; 
b) Projeto de Engenharia Ambiental - PEA; 
c) ReJ.otório Ambient..l Simplificado - RAS; 

. d) Plano de Controle Ambiental -PC A; 
e) Plano de Recuperaçllo de Area Degradada- PRAD; 
f) Plano de Monitoramento Ambiental- PMA; 
g) Relatório de Controle Ambiental; -
h) Estudo de Risco; 
i) Relatório de Impacto Ambiental. 
IV - ln.,acto Ambiental Local, todo e qualquer impacto 
ambiental que diretamente (área de influência direta do 
projeto) afete apenas o território do Municipio: 
V - Sistema de Controle Ambiental - SCA, conjunto de 
operações e/ou dispoilllivos destinados ao controle de 
residuos sólidos, efluentes llquidos, emssoes 
atmosféricas, e radiações eletromagnéticas, objetivando a, 
correçilo ou reduçao dos impactos negativos gerados; 
VI - Tenno de Referência - TOR. roteiro apresentàndo o 
conteúdo e os tópicos mais importantes a serem tratados 
em determinado Estudo Ambiental; 
VIl • Cadastro Descritivo - CAD, conjunto de Informações 
organizadas na forma de forrnulãrio, exigido para análise 
do licenciamento prévio de empreendimentos e atividades. 
Art. 60 - A locallzaÇllo, construção, lnstalaçao, ampliação, 
modificação e operação de empreendimentos e atividades 
utilizadoras de recursos ambientais consideradas efetiva 
ou potencialmente poluidoras, bem como os 
empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar 
degradação ambiental de impacto local, dependerão de 
prévio licenciamento da SEMMA, sem prejuizo de outras 
licenças legalmente exiglveis, ouvidos os órgãos 
competentes da União e do Estado. 
Parágrafo único - Poderá também sofrer licenciamento pela 
SEMMA as atividades que lhe forem delegadas pelo Estado 
por instrumento legal ou convênio. · 
Art. 61 • Estão sujeitos ao licenciamento ambiental de 
Impacto local os empreendimentos e as atividades 
relacionadas no Anexo I desta Lei, em consonâÍicia com a . 

Resolução CONAMA n• 237, de 16 de Dezembro, de 1997, 
parte lntegr ante deste Código. 
Parágrafo único - Caberá a SEMMA definir os critérios de 
exigibilidade, o detalhamento e a complementação do 
Anexo I, levando em consideração as especificidades, os 
riscos ambienlaic, o porte a outras caracterloticao do 
empreendimento ou atividade. 
Art. 62 - A SEM MA, no exerclclo de sua competéncla de 
controle, expedi-rá as seguintes licenças: -
·I - Ucença Prévia (LP) • concedida na fase preliminar do 
planejamento do empreendimento ou atividade aprovando 
sua localização e concepção, atestando a viabilidade 
ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e 
condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de 
sua implementação; 
U • Licença de lnstalaçâ<> (LI) - autoriza a Instalação do 
empreendimento ou atividade de acordo com as 
especificações constantes dos planos, programas e 
projetos aprovados Incluindo as medidas de controle 
ambiental é demais condicionantes, da que constituem 
motivo detenninante; 
111 - Licença de Operaçlo (LO) - autoriza a operação da 
atividade ou empreendimento, . após a verincaçao do 
efetivo cumprimento do que consta das licenças 
anteriores, com as medidas de controle ambiental e 
condicionantes deterininados para a operação.' 
Parágrafo Único • As licenças ambientais poderão ser 
expedidas Isolada ou sucessivamente, de acordo com a 
natureza, caracterlstk:a e fase do empreendimento ou 
atividade. 
Art. 63 • O procedimento de licenciamento obedecerá às 
seguintes etapas: . 
1 - Dellniçllo pela SEMMA, com a particlpaçlio do 
empreendedor, dos documentos, projetos e estudos 
ambientais, necessários ao Inicio do processo de 
licenciamento correspondente à licença a ser requerida; 
11 • Requerimento da licença ambiental pelo empreendedor, 
acompanhado dos documentos, projetos ·e estudos 
ambientais f"'ltinentes, ~ndo,.;e a devida publicidade; 
111 - Análise pela SEMMA dos documentos, projeto e 
estudos ambientais apresentados e realização de vistorias 
técnicas, quando necessárias: 
IV - Solicitação de esclarecimentos e complementações 
pela SEMMA, uma línlca vez, em decorrência da análise 
dos documentos, projetos e estudos ambientais 
apresentados, quando couber, podendo haver a reiteraÇllo 
da mesma sotlcitaçao caso os esclarecimentos e com 
complementações não tenham sido satisfatórios; 
v • Audiência pública, quando couber, de acordo com a 
regulamentação pertinente; 
vi • Solicitação de esclarecimentos e complementações 
pela SEMMA, dei:orrentes de audiências públicas, quando 
couber, podendo haver reiteraçao da sollcltaçao caso os 
esclarecimentos e complementações nlo tenham sido 
satisfatórios: · 
VIl • Emissão de parecer técnico conclusivo e, quando 
couber, parecer juridico: 
VIII • Deferimento ou Indeferimento do pedido de licença, 
dando-se a devida publicidade. 
Parágrafo Único • No procedimento de licenciamento 
ambiental deverá constar, obrigatoriamente, a certidão da 
Secretaria de Planejamento, declarando que o local e o tipo 
de empreendimento ou atividade estio em conformidade 
com o Plano Diretor do Munlclplo de VItória do Jari, e com 
a lei de uso e ocupação do. solo vigente e, quando for o 
caso, a outorga para o uso de água, emitidas pelos órgãos 
competentes. . . . 
Art. 64 • Para o licenciamento ambiental no mumciptO de 
Vitória do Jari poderio ser utilizados os seguintes estudos 
ambientais, a serem realizados nas fases do licenciamento: 
a) Estudo de Impacto Ambiental e seu relatório de Impacto 
Ambiental -ElA/RIMA; 
b) Projeto de Engenharia Ambiental- PEA; 
c) Relatório Ambiental Simplificado· RAS: 
d) Plano de controle Ambiental- PCA; 
e) Plano de Recuperação de Area Degradada- PRAD; 
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fi Plano de Monitoramento AmDaental- I'MA; 
g) Relatório de Controle Ambiental; 
h) Estudo de Risco: 
I) Relatório de Impacto Ambiental. 

§1' - Dentre outras exigências, os estudos deverão 
apresentar os reflexos sócio-ec<inllmlcos às comunidades 
atingidas. · 
§2' • Os impactos diretos e Indiretos sobre as outras 
atividades praticadas no municlpio. 
§3' - Os esludqs necasdrtos ao processo de 
licenciamento deverão ser realizados por pessoas físicas e 
juridicas legalmente habHiladas no órgão de classe 
correspondente e cadastradas na SEMMA; és despesas do 
empreendedor. 
§4' - O empreendedor e os profissionais que subscrevefll 
os estudos previstos no caput deste artigo serão 
responsáveis pelas informações apresentadas, sujeitando­
se às sanções administrativas, civis e penais. 
§5' - Deverão estar em anexo ao respectivo estudo, a 
comprovação das respectivas Anotações de 
Responsabilidade Técnica- ART devidamente atualizadas. 
§6' • Quando o empreendedor protocolar o respectivo 
estudo competente deverá fazê-lo em três (03) vias 
originais, com exceÇllo do ElA/RIMA que deveré ser cinco 
(05) vias originais, sendo sua consulta de livre acesso. 
Art. 66 • A SEMMA estabelecerá os prazos de validade de 
cada tipo de licença, especifiCando-os nô. respectivo 
documento, levando em consideração os seguintes 
aspectos: 
I . O prazo de vaHdade da Licença Prévia deverá ser, no 
mlnimo, o estabelecido pelo cronograma de. elaboração 
dos planos, programas e projetos relativos ao 
empreendifr1enlo ou atividade, não podendo ser ~perlor a 
1 (um) ano;·· 
n - o prazo de valklade da Licença de lnstalaçao deverá 
ser, no mínimo, o estabelecido pelo cronograma de 
Instalação .do empreendimento ou atividade, não podendo 
der superior a 2 (dois) anos: 
111 - O prazo de validade da Licença de Operação deverá 
considerar os planos de controle ambiental e será de, no 
mlnimo, 2 (dois) anos e, no máximO, 05 (cinco) anos. 
§1' - A Licença Prévia e a Licença de Instalação poderão 

·ter os prazos de validade prorrogados, desde que não 
ultrapassem os prazos mãximos estabelecidos nos Incisos 
. I e 11. 
§2' • A SEMMA poderll estabelecer prazos de validade 
especlficos para a . Licença de OperaÇllo de 
empreendimentos ou atividades que, por sua natureza e 
peculiaridades, estejam sujeitos a encerramento ou 
modificação em prazos inferiores. 
Art. 66 • Para Instrução do pedido de LP e abertura do 
respectivo processo, o Interessado deverá entregar no 
Protocolo Geral da Prefeitura Municipal, os seguintes 
documentos: 
I - Requerimento do empreen- ou representante legal 
(Ver ANEXO IV): 
11 - Comprovante de recolhimento da taxa ambiental ao 
Fundo Municipal de Meio Ambiente - FERMAVIJA (Ver 
tabela de valores no ANEXO V); 
111 • RG, CNPJ/MF se pessoa ffsica ·ou, contrato social 
registrado ou ata de eleição da atual diretoria e CNPJ/MF, 
se pessoa juridica; 
IV - Estudo Ambiental (ElA-RIMA, RCA ou RAS) ou 
cadastro descritivo (CAD), conforme couber; · 
V - Publicação de Edital resumido em Jornal de grande 
circulação do Municlpio (Ver ANEXO VI) a pubficação .dos 
Editais relativos às LP, U, LO, bem como aqueles relativos 
li prorrogação ou renovação de licenças, poderll ser feita 
em até 30 (Trinta) dias após o pedido. O prazo de análise 
somente começa a ser contado após a entrega da 
Publicação a SEM MA. 
Art. 87 - Para Instrução do pedido de LI e abertura do 
respectivo processo, o interessado deverá entregar no 
Prolocolo Geral da Prefeitura Municipal, os seguintes 
documentos: 
I - Requertmento do empreendedor ou representante legal 
(Ver ANEXO IV): . 
11 - Comprovante de recolhimento da taxa ambiental ao 
Fundo Municipal de Melo Ambiente - FERMAVIJA (Ver 
tabela de valores no ANEXO V): 
111 -Cópia da licença Anterior; 
IV - RG, CNPJ/MF se pessoa fislca ou. contrato social 
registrado ou ata de eleição da atual diretoria e CNPJ/MF, 
se pessoa jurldlca; 

V - Plano de Controle Ambiental - PCA com respectiva 
anotação de responsabilidade técnica - ART ou 
equivalente, ou outro que couber; 
VI • PublicaÇllo de Edital resumido em Jornal de grande 
circulação do Municipio (Ver ANEXO VI) a publicação dos 
Eártaic relativo• àc LP, U, LO, bem corno aqualec relativos 
à prorrogação ou renovaÇllo de licenças, poderli ser feita 
em até 30 (Trinta) dias após o pedido. O prazo de análise 
somente começa a ser contadO após a entrega da 
Publicação a SEM MA. 
Art. 68 • Para instrução do pedido de LO e abertura do 
respectivo processo, o Interessado deverá entregar no 
Protocolo Geral da Prefeitura Municipal, os seguintes 
documentos: 
I - Requerlmenlo do empreendedor ou representante legal 
(Ver ANEXO IV); 
11 - Comprovante de recolhimento da taxa ambiental ao 
Fundo Municipal de Meio Ambiente ,; FERMAVIJA (Ver 
tabela de valores no ANEXO V); 
111 -Cópia da Uconça Anterior; 
IV - Declaração(ões) do responsável(is) lécnlco(s) pelo 
plano de controle ambiental de que os projetos foram 
Implantados em confonnldade com o aprovado na fase de 
LI acompanhada da ART de Execução do Projeto; 
V - Publlcaçlo de Edital resumido em Jornal de grande 
circulação do Municiplo (Ver ANEXO VI) a publicaçio dos 
Editais relativos às LP, U, LO, bem como aqueles relativos 
à. prorrogação ou renovação de licenças, poderâ ser feita 
em até 30 (Trinta) dias após o pedido. O prazo de análise 
somente começa a ser contado após a entrega da 
Publicação a SEM MA. 
Art. 69 • A SEMMA, mediante declslo motivada, poderá 

. modificar os condicionantes e as medidas de controle e 
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adequaçlo, suspender ou' cancelar uma ficença expedida, 
quando ocorrer: 
I • -Violaç~o ou lnadequaçio de quaisquer condicionantes 
ou normas legais; 
11 • Omissão ou falsa descrição de informações relevantes 
que subsidiaram a expediçllo da licença; 

-· 111 • Superveniência de graves riscos ambientais e de 
saúde. 
Art. 70 • Deverão ser considerados no processo de 
licenciamento ambiental o Zoneamento Ecológico­
Econômico e o Plano Diretor do Municlpio de Vitória do 
Jari. · 

Art. 71 • Excetuando-se a análise que envolve Estudo de 
Impacto Ambiental -ElA e respectivo Relatório de Impacto 
Ambiental- RIMA, cujo prazo màxlmo é de 06 (seis) meses, 
assim como a análise pertinente aos procedimentos 
simplificados, cujo prazo máximo é de 02 (dois) meses, 
todas as demais licenças devem ser analisadas em prazo 
máximo de 03 (três) meses. 
51' Poderio ser estabelecidos procedimentos 
slmplincados para as atividades e empreendimentos de 
pequeno potencial de impacto ambiental, que deverAo 
neste caso ser aprovados pelo Conselho Municipal de 
Defesa do Meio Ambiente. 
§2' • Poderá ser aWiitido um único processo de 
licenciamento ambiental para pequenos empreendimentos 
e atividades similares e vizinhos ou para aqueles 
Integrantes de planos de desenvolvimento aprovados, 
previamente pela SEMMA, desde _que defmida a 
responsabilidade legal pelo conjunto de empreendimentos 
ou atividades. 
§3' • Deverlo ser estabelecidos critérios para agilizar e 
simplifiCar os procedimentos de licenciamento ambiental 
das atividades e empreendimentos que Implementem 
planos e programas voluntários de gestão ambiental, 
visando à melhora continua e o aprimoramento do 
desempenho ambiental. 
Art. 72 - Em· caso de indeferimento de alguma licença o 
empreendedor poderá apresentar uma justificativa técnica 
dirigida ao Secretãrio Municipal de Melo Ambiente 
solicitando a sua re-análise. . 
Parágrafo único - Caso mantida a negativa caberá recurso 
administrativo ao COMMAVIJA que deverá manifestar-se 
positiva ou negativamente num prazo de 15 (quinze) dias 
após a entrega do documento • 
Art. 73 • É nula a emissão de qualquer licença quando 
omitida ou não Cllllprida Integralmente às exigências 

legais e também aquelas acatadas pelo Poder Público em 
dccorréncia de Audiência Pública. 

CAPITULO VI 
DA AUDITORIA AMBIENTAL E DO AUTOMONITORAMENTO 
Art. 74- Para os efeitos deste Código, a auditoria ambiental 
decorre tanto da vontade da iniciativa privada .quanto por 
detenniriação do Poder Público Municipal, com o objetivo 
de: 
I - verifocar os níveis efetivos ou potenciais de poluição e 
degradação ambiental provocados pelas atividades ou 
obras audiladas; 
11 - verificar o cumprimento de normas ambientais federais, 
estaduais e municipais; 
81 - examinar a pollllca ambiental adotada pelo 
empreendedor, bem como o atendimento aos padrões 
legais em vigor, objetivando preservar o melo ambiente e a 
sadia qualidade de vida: 
IV • avaliar oo; impactos sobre o melo ambiente causados 
por obras ou atividades auditadas; 
V - anali""r '" condições de operação e de manutenção 
dos equipamentos e sistemas de controle das fontes 
poluldoras e degradadoras; 
VI • examinar, através de padrões e normas de operaçio e 
manutenção e capacitação dos operadores e a qualidade 
do desempenho da operação e manutençlo dos sistemas, 
rotinas, instalações e equipamentos de proleÇllo do meio 
ambiente: 
VIl - identificar riscos de prováveis acidentes e de 
emissões contínuas, que possam afetar, direta ou 
indiretamente, a saúde da população residente na área de 
inftuência; · 
VIII • analisar as medidas adotadas para a correção de não 
conformidades legais detectadas em auditorias ambientais 
anteriores, tendo como objetivo a preservaçlo do meio 
ambiente e a sadia qualidade de vida. 
Art. 71 - As empresas licenciadas que realizam auditorias 
ambientais voluntárias terão garantidos os incentivos 
estabelecidos pelo Art.103 deste Código. 
Art. 76 - Em casos de signlllcativa degradaçlo ambiental a 
SEMMA, · em ato fundamentado, podera delennínar aos 
responsáveis pela átividade ou obra Impactante a 
realização de lluditorias ambientais periódicas ou 
ocasionais, com vistas à identif~eaçio das causas, 
estabelecendo diretrizes e medidas corretivas. 
§ 1• • As medidas propostas para a correçlo de não 
conformidades legais detectadas na auditoria ambiental, 
previstas no caput deste artigo, deverão ter prazo para sua 
implantação, a partir da proposta do empreendedor, 
detenninado pela SEMMA, a quem caberâ, também, a 
fiscalização e aprovação. 
§ 2• • o não cumprimento das medidas nos prazos 
estabelecidos na fonna do parágrafo primeiro deste artigo, 
sujeitará o infrator às penalidades administrativas e às 
medidas judiciais cabíveis. 
§ 3' • Todos os documentos decorrentes das auditorias 
ambientais,. preVIstas no caput deste artigo, ressalVados 
aqueles que contenham matéria de sigilo industrial, 
conforme definido pelos empreendedores, serão 
acesslveis à consulta pública dos interessados nas 
dependências da SEMMA. independentemente do 
recolhimento de taxas ou emolumentos. 
Art. 77 • As auditorias ambientais serão realizadas por 
conta e 6nus do empreendedor a ser auditado, por equipe 
técnica ou empresa composta por profissionais 
habilitados, de sua livre eScolha, ' que serão 
acompanhadas, a critério da SEMMA. por servidor público, 
técnico da Area de meio ambiente. 
§ 1' • Antes de dar inicio ao processo de auditoria, a 
empresa comunicará a SEMMA qual a equipe técnica ou 
empresa contratada que realizar i a auditoria • 
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§ 2' • ~ omissão ou sonegação de infonnações relevantes 
da auditona sujeHarto aos seus r~ponsáveis às sanções 
de natureza administrativa, civil e criminal. 
Art. 78 • O nJio. atendimento da realizaçao da auditoria nos 
prazos e condiÇões determinadOs, sujeitará ao infrator à 
pena pecuniária, sendo essa, nunca inferior ao custo da 
aUdi!orla, que será promovida por lnstituiçao ou equipe 
técnrca designada pela SEMMA, independentemente de 
aplicação de outras penalidades legais já previstas. 

Alt. 79 • com objetivo de verificar o cumprimento da 
legislaçliO e técnicas relativas à proteçao do melo 
ambiente, os estabelecimentos pÚblicos e/ou privados 
cujas atividades sejam potencialmente causadoras d~ 
impacto ambiental, deverão, a critério da autoridade 
ambiental, proceder ao automonitoramento dos padrões de 
emissões gasosas, do lançamento de efluentes e da 
disposição final de reskluos sólidos. 

" CAPiTULO VIl 
DO CONTROLE, MONITORAMENTO 

E FISCALIZAÇAO AMBIENTAL 
Art. 80 • O controle, o monitoramento e a fiscalização das 
atividades efetivas e potencialmente poluldoras serão 
realizadas pelos órgãos ou entidades integrantes do 
SMMA, observando-se o seguinte principio: 
I • O controle ambiental será realizado por todos os meios 
e formas legalmente permitidos:, compreendendo o 
acompanhamento regular das atividades, processos e 
obras, públicos, ou privados, desde a fase de planejamento 
até a desmobilização final. . 
Parágrafo Único - Para os efeitos do inciso anterior serão 
consideradas, não só as atividades "pontuais, como 
também os respectivos entornos. 
Art. 81 • O monitoramento ambiental consiste no 
acompanhamento da qualidade e disponibilidade dos 
recursos ambientais, com o objetivo de: 
I • aferir o atendimento aos padrões de qualidade ambiental 
e aos padrões de emissão; 
11 • controlar o uso e a exploraçilo de recursos ambientais; 
111 • avaliar os efeitos de planos, pollticas e programas de 
gestão ambiental e de desenvolvimento econOmlco e 
social; 
IV • acompanhar o estágio populacional de espécies da 
flora e fauna, especialmente as ameaçadas de extlnçiio e 
em extinção; 
v • subsidiar medidas preventivas e ações emergenciais 
em casos de acidentes ou episódios crlticos de poluição; 
VI • acompanhar e avaliar a recuperação de ecossistemas 
ou áreas degradadas; e subsidiar a tomada de decisão 
quanto à necessidade de auditoria ambiental. 
Parágrafo Único -'Prestar contas à comunidade de áreas e 
sltuaçOes de risco ao melo ambiente. 
Art. 82 • A fiscalização das atividades ou empreendimentos 
efetivos ou potencialmente poluidor~ será efetuada pelo 
órgão competente do Munlciplo, no exerciclo regular de 
seu poder de policia. 
Art. 83 - As agressões ambientais caracterizadas pelos 
efeitos e conseqüências, bem como pelo perigo ou ameaça 
que representem ao meio ambiente, quando constatadas, 
implicará em cançllea previstas em lei. 
a) As agressões ou atividades que coloquem em risco o 
meio ambiente serao comunicadas aos órgaos Estaduais, 
Federais e Municipais para _execuçio das medidas 
administrativas cabiveis no âmbito de suas respectivas 
competências; 
b) As infrações às normas ambientais das quais decorram 
danos imbientals comprovados, serao Informadas ao 
Ministério Público Estadual ou Federal, objetivando a 
adoção das medidas pertinentes. 
Art. 84 • Os responsáveis pelas atividades ou 
empreendimentos efetivos ou potencialmente poluidores 
daverão comparecer ao órgão ambiental competente 
quando NOTIFICADOS para prestar esclarecimentos, sob 
pena das comlnaçOes previstas em fel. 
Art. 85 - O órgio ambiental competente poderã solicitar a 
outros órgãos, que efetuem fiscalização, vlstorja e emlssAo 
de laudos técnicos, sendo que ao nivel da administração 
municipal, a solicitaçliO ·tem carãter lmposltivo. 
Parágrafo Único • A fiscalização será feita pelos agentes do 
órgão ambiental credenciados para a ftscallzaçlo e quando 
obstados no exercicio de sua função solicitará reforço 
polict.tl. 
.Art. 86 • Responde solidariamente pelos danos ambientais 
quem impedir ou dificultar as ações de controle, 
fiscalização e monitoramento, sem prejuizo de. outras 
penalidades pecuniárias. 
Art. 87 • Ao órgão ambiental competente para exercer o 
controle, o monitoramento e a fiscalização de 
ernpreeOdimento e atividade, é facultada a requisição de 

toda e qualquer informação concernente ao processo 
produtivo e respectivos reslduos e subprodutos gerados. 

CAPITULO VIII . 
DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES AMBIENTAIS- SIA 

Art. 88 • O Sistema de Informações Ambientais será 
organizado, mantido e atualizado sob responsabilidade dll 
SEMMA para utilização, pelo Poder Público e pela 
sociecl;tde, tendo como objetivos, entre outros: 
1 - coletar e slstern~~lizer dados c infor.....wrgões de intecesse 
ambiental; 
11 • coligir de forma ordenada, sistêmica e interativa os 
registros e as Informações dos órgãos, entidades e 
empresas de interesse para o SMMA; 
111 • atuar como instrumento regulador dos registros 

· necessários às diversas necessidades do SMMA; 
IV • recolher e organizar dados e informações de origem 
multidiocipli.,... de interesca ambiontal, para uso do Poder 
Público lf da sociedade; 
v. artiCular-se com os sistemas congêneres: . 
VI • colocar i1 dlsposlçllo da populaçliO o DISK-DENUNCIA 
para receber denúncias de infrações ao Código; . 
Vil • garantir a resposta rápida e eficiente às solicitações 
de inlormaç6e• e serviços à parte requisitante; 
VIII • manter permanentemente disponibilizada ao público, 
listagem da legislação aplicáveis ao munlclplo. que 
regulam a potulçliO da ãgua, do ar e do solo, assim como 

... --ais leis ~unicipais, estatuais e ~;.~s no âmbito 
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pennitam construir indicadores s6cio-eco1101111Cos e 
ambientais para o municipio de V'dória do Jari. 
Art. 89 • "O SIA .conterá cadastro especifico para registro 
de: 
I • en~ades ambientallstas com ação no Municlpio; 
11 • eniJdades populares com juriSdiçlo no Municipio, que 
incluam, enlre seus objetivos, a ação ambiental; 
111 • órg3os e entidades jurkllcas, inclusive de caráter 
privado, corn _sade no Munlcipio ou não, com ação na 
presiOIVaç;lo, conservação, defesa, melhoria, recuperação e 
controle do meio ambiente; 
IV • empresas e atividades cuja a~o, de repercussão no 
Município, comporte risco efetivo ou potencial para o meio 
ambiente; 
V • pessoas llslcas ou jurídicas que se dadlquem à 
prestação de serviços tecnológicos ou de consultoria 
sobre questões ambientais, bem como à elaboração de 
projeto na área ambiental: 
VI • pessoas flslcas ou juridicas que cometeram infrações 
às normas ambientais Incluindo as penalidades a elas 
aplicadas; 
VIl • dados e Informações cientificas, técnicas, 
blbllográlicas, literárias, jornaftstlcas e outras de 
relevância para os objetivos do SMMA; 
VIII • outras informações de caráter permanente ou 
temporário. 
Parágrafo único • A SEMMA fornecerá certklOes, relatório 
ou cópia dos dados e proporcionará consulta às 
informações de que dispõe, observados os direitos. 
Individuais e o sigilo industrial. 
Art. 90 · As pe~soas fisicas ou juridicas, Inclusive as 
empresas e enti~ades públicas da administração Indireta, 
cujas allvldades sejam potencial ou efetivamente 
potukloras ou degradadoras, ncam obrigadas ao cadastro 
noSIA. 

CAPITULO IX 
DAS NORMAS, PADRÕES, CRIT~RIOS 

E PARAMETROS AMBIENTAIS 
Art. 91 · As normas, os padrões, os critérios, os 
parâmetros relaciorn~dos com- o melo ambiente, serlio 
estabelecidos pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente­
COMMAVIJA, por meio de resoluçOes, observadas as 
legislações f-rale estadual 
§ 1' · A competência do COMMAVIJA, para estabelecer 
normas e demais medidas diretivas relativas à matéria 
ambiental, não exclui . a competência normativa 
complementar e suplementar dos demais órgãos 
executivos do Sistema Municipal de Meio Ambiente -
SMMA, desde que com aquela nao confiita. 
§ 2' · O conflito entre nonnas ou medidas diretivas 
estabelecidas pelo COMMAVIJA e pelos demais órgãos 

que compõem o SMMA será prevenido ou· dirimido, 
conforme dispuser o regulamento. 
§ 3' • O conflito entre nonnas ou madidas diretivas 
estabelecidas pelo COMMAVIJA será prevenido ou 
dirimido, por este conselho. 
§ 4' • Os órgAos eJ<ecutlvos do SMMA, sem representação 
direta no COMMAVIJA, terão a Iniciativa de propor através 
do órgão coordenador, para deliberaçllo daquele conselho, 
projetos de normas ou medidas diretivas relacionadas ao 
meio ambiente. 
Art. 92 - Os padrões de qualidade ambiental sAo os valores 
estabelecidos aos. atributos do melo ambiente que 
resguardam a saúde humana, a fauna, a flori, as atividades 
econômicas e o meio ambiente err1 geral. 
§ 1' · Os padrões de qualidlld,e ambiental deverão se• r 

• expressos, quantitativamente, indicando as caracteristica .s 
lntrincecas aos componentr 15 do meio e seus limit• >S 

màxlmos e mlnimos, de· .vendo ser respeitados os 
indicadores ambientais de c :ondições de autodepuraçio , do 
corpo receptor. 
§ 2' • Os padr6es de quar tidade ambiental Incluirão, • entre 
outros, a qualidade do ar,' das águas e do solo. 
Art. 93 • Padrao de emlssl Ao é o limite máximo esta~· .tecido 
para lançamento de pc 1luente por fonte emissor a que, 
ultrapassado, poderá af• otar a saúde, a segurança e o bem­
estar da população, bef 111 como ocasionar danos à fauna, à 
nora, às atividades ·e< !Onómicas e ao meto amb' jente em 
geral. 
Art. 94 • Os padrõ-es e parâmetros de emis .são e de 
qualidade ambienta A são aqueles estabeleci .dos pelos 
orgaos competentt •s dos Poderes Pobllcos Federal e 
Estadual, podendo. o COMMAVIJA estabeleet' 1r padrões e 
parâmetros nJio ftl(ados anteriormente, funda• mentados em 
parecer consubsllanciado e encaminhadc, pel .a SEM MA. 
§, 1' • Será fel'la urna vistoria peri&diC:J nos velculos 
.utomotores le·ves e pesados a firl n rJe aferir se ·as 
eminões de poluentes estão de ,ntro dos padrOe& 
estabelecidos. 
§ 2' · A SEMMA disporá de equipes • lolantes para medir ao 
emissões de poluentes dos veia JIOS nas ruas de do 
rnuniciplo. 

. Art. 95 • O Município, seguindo ar > regras da Constituição 
Federal sobre a sua competén• ela legislativa, elaborará 
normas e padrões sobre assunt .os de interesse ambiental 
local (Art.30, inciso I, CF/88) bem como editará regras 
supletivas e complernentarer 1 àquelas estabelecidos na 
legislação federal e estadua~ 1 (Art.30, inciso D, CF/88) 

CAP 1TULOX 
Dp RELATÓRIO DA QU/ ALIDADE 00 MEIO AMBIENTE 

Art. N · O Relatório da Qualidade do Melo Ambiente é o 
instrumento de infonnt .çao a partir do qual a população 
toma conhecinento dv , situação ambiental do Munlclplo. 
Parágrafo Único • ,' o Relatório da QuaHdade do Meio 
Ambi~nte será elabr Jrado anualmente, ficando a disposição 
dos • Jnleressador ;, na Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente. 
Art. 97 • O RI Allatórlo da QuaRdade do Melo Ambiente 
conterá, obrig" atoriamente: 
1- aval!aç~ cÍa qualidade do ar, Indicando as ãreas criticas 
e as pnn~r ~ais fontes poluidoras; 
11 - aVI Jiação da qualidade dos recursos hldricos. 
lndlc_anf , 0 as éreas criticas e as principais fontes 
poluict oras· 
111 -/ avan~ao da poluição sonora,. Indicando as áreas 
cót' _,cas e as principais fontes de emlssAo; 
IV· - avaliação do estado de conservação das Unidades de 
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Conserv.açao e dás áreas especialmente protegidas; 
V - avaiJa~o das áreas e das técnicas da disposição final 
dos . reSiduos sólidos domésticos, industriais e 
!'O~pitalares bem corno as medidas de reciclagem e 
mc1neraçllo empregadas. 
§ 1' • O Relatório da Qualidade do Meio Ambiente será 
baseado ~as info~ações disponlvels nos diversos órgaos 
da adrmmstração direta e Indireta do Municlplo, do Estado 
e da União, em inspeções de campo, análises da água, do 
ar e do solo e no material contido no Banco de Dados 
Ambientais do Municlplo; 
§ 2' · A Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA 
enqua~o niio estiver devidamente aparelhada para a~ 
lnspeçoes técnicas e análises necessárias para a 

elaboração do Relatório da Qualidade do Meio Ambiente, 
poderá firmar convênios com outros órgãos e entidades 
para sua realização. 

CAPiTuLO XI 
DA EDUCAÇAO AMBIENTAL 

Art. 98 • Entende-se por educação ambiental os processos 
por meio dos quais o individuo e a cotetMdade constroem 
valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 
competências voHadas para a conservaç.llo do melo 
ambiente, bem de natureza difusa, essencial .\ sadia 
qualidade de vida e sua sustentabllldade. 
Art. 99 - A educaçao ambiental é considerada um 
Instrumento indispensável para a implementação dos 
objetivos da Politica Municipal de Meio Ambiente 
estabelecida nesta Lei, devendo permear todas as ações 
daSEMMA. 
Art. 100 - A SEMMA criará condições para garantir a 
implantação . de programas de educação ambiental, 
devendo estar presente, de forma articulada, em todos os 
nlveis e modalidades do processo educativo, em caráter 
formal e nliO..formal, de fonna lnterlnstituclonal e 
muHidisciptinar. 
Parágrafo Único • A educação ambiental será- tema 
transversal obrigatório em toda rede municipal de ensino, 
ficando estabelecido o prazo de 90 (Noventa) dias a contar 
da publicação da presente lei para que o Executivo 
Municipal crie Grupo Conjunto de Trabalho entre a SEM MA 
e SEMED com o objetivo de indicar os estudos que 
deverão ser executados para Iniciar o processo de 
adequaçao dos currlculos e programas escolares 
elaborados pela Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 101 • sao prlnciplos básicos da educação ambiental: 
1 • o enfoque humanista. holistico, democrático e 
partlclpatlvo; 
11 • a concepçio do meio iimblente em_ sua totalidade, 
c:oncide.rando a interdapénd4ncia entre o melo natural, o 
socioe-çonõmico e o cultural, sob o enfoque da 
sustenJtabilidade; · 
111 • o pluralismo de idéias e concepções pedagógicas, na 
per'>rJeCiiva da inter, multi e transdisclplinaridade; 
IV .• r1 vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as 
pr á\icas sociais; 
V • a garantia de continuidade e permanência do processo 
'!Ciucativo; 
· ·VI • a permanente avaliaçao cólica do processo educativo; 

VIl • a abordagem articulada das questOes ambientais 
tocais, regionais, nacionais e globais; 
VIII • o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à 
diversidade individual e cunural. 
Art. 102 • São objetivos fundamentais da educação 
ambiental; 
I • o desenvolvimento de uma compreensão integrada do 
meio ambiente em suas múltiplas e complexas relações, 
envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos, legais, 
políticos, sociais. económicos, cientificos. cuiturais e 
éticos; 
11 • a garantia de democratização do acesso às infonnações 
~blent:!s; 
lU • o estimulo e o fortalecimento de uma consciência 
critica sobre a problemática ambiental e social; 
IV • o Incentivo à parttclpaçliO IndiVIdual e coletiVa, 
pennanente e responsável, na preservação do equllib~o do 
melo ambiente, entendendo-se a defesa da qualidade 
ambiental como um valor Inseparável do exerclcio da 
cidadania; 
V • o estimulo à cooperação entre os diversos munlclplos 
do Estado, com vistas à construção de wna sociedade 
ambientalmente equUibrada, fundada nos principias da 
liberdade, Igualdade, solidariedade, democracia, justiça 
soclal,responsabilidade, sustentabilidade e 
plurietinicidade; . 
vt • o tomento e o fortalecimento da lntegraçao com a 
cléncla e a tecnologia; o fortalecimento da cidadania, 
autodetenninação dos povos e solidiiriedade como 
fundamentos para o Muro da humanidade; 
VIl • o estimulo ao atendimento por parte da populaçliO à 
legislação ambiental vigente; 
VIII • o melhoramento continuo no tangente a limpeza 
pública e privada e conservacão do na~niclpio; 

IX • a conscientização individual e coletiva para prevençiio 
da poluição em todos os aspectos sociais, morais e 
fisicos. 

CAPITULO XII 
DOS INCENTIVOS ÀS AÇÕES AMBIENTAIS 

Art. 103 • Os lnceiJitvos ser~ concedidos a pessoas 
nslcas ou jurkllcas que invistam em ações ou atividades 
que visem à melhoria da quatidade ambiental, mediante a 
criação e rnanutençao de programas permanentes. 
§ 1' • Os tipos e cortdlçOes para a concessão dos 

. Incentivos ser ao previstos instrumentos próprios. -
§ 2' • serao concedidas premiações e recompensas às 
pessoas e comunidades que participarem de programas de 
recolhimento seletivo de lixo ou I~ de rios, lagos e 

_Igarapés. 
CAPÍTULO XIII 

DA COMPENSAÇAO PELO DANO 
OU USO DE RECURSOS NATURAIS 

Art. 1~4 • Aquele qde explorar recursos naturais, ou 
desenvolver qualquer .atividade que aitere negativamente 
as condiçOes ambientais fiCa sujeHo às exigências 
estabélecidas pela SEMMA, a titulo de compensação 
ambiental, !ais corno: 
1 -recuperar o meio ambiente deoradado: 

e 
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_ _,,ões populacionais que 
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11 - monitorar as conaiçoes ambientais, tanto da érea do 
empreendimento como nas âreas afetadas ou de 
Influência; 
111 - desenvolver programas de edueação ambiental para a 
comunidade local; 
IV • desenvolver ações, medidas, Investimentos ou 
doações destinadas a diminuir ou impedir os Impactos 
gerados; 
V - adotar outras formas de Intervenção que possam, 
mesmo em ãreas diversas daquela do impacto direto, 
contribuir para a manutenção ou melhoria da qualidade 
ambiental do Municiplo de lfrtórla do Jari. 

CAPiTuLO XIV 
DO SELO VERDE MUNICIPAL 

Art. 105 · O Selo Verde Municipal é o Instrumento pelo qual 
é concedido, somente a produtos fabricados no território 
do Munlciplo, um certificado de qualidade ambiental. 
Parágrafo único- São objetivos do Selo Verde Municipal: 
I - criar nas ·pessoas o hábito conservacionista, 
preserervaclonista e critico com relação aos produtos por 
elas consumldos: 
li - Incentivar as empresas a manterem padrOes de 
quafidade armienlal adequados: 
111 • promover o desenvolvimento sustentável. 
Art. 106 • O selo Verde 'Municipal será concedido pela 
SEM MA, após análise e parecer do COMMAVIJA. 
Parágrafo Único • A SEMMA poderá exigir laudos, visitas e 
análises, Inclusive feitas por outros órgãos municipais, 
federais e estaduais, ou até mesmo, da Iniciativa privada, 
porêm com habilitação técnica· para tanto. 
Art. 107 -É vedada a concessão de Selo Verde para: 
I • carnes de qualquer origem: 
li - produtos que utmzem metais pesados ou substanclas 
altamente. tóxicas em qualquer um de suas fases de 
produção ou que contenham estes materiais em seu 
conteúdo; 
111 -empresas de alto risco potencial para o meio ambiente; 
IV • empresas que sofreram penalidades ,ou advertências 
ambientais no perlodo de sua exlsténc:ia: 
V • empresas que se utilizarem de embalagem a base de 
PVC, isopor ou produzida a partir de gases do tipo freon 
(CFC). 
Art. 108 • São condicionantes favorãveis a obtenção do 
Selo Verde Municipal: 
I - desenvolvimento de ptogramas Internos de qualidade 
total; 
11 - desenvolvimento de projetos de educação ambiental 
com os funcionários e mesmo com familiares deis 
funcionários da empresa; 
111 • financiamento de projetos ambientais no Munlclpio; 
IV • existência de programas de segurança no trabalho; 
V • campanhas internas de limpeza, reciclagem de lixo e 
economia de água e energia; . . · 
VI • a existência de técnico ou equipe técnica responsável 
pelo controle ambiental na empresa; 

Vil - existência de certificados de qualidade 'como os 
padrões ISO 9000 e ISO 14.000 ou prêmios de destaque 
ambiental. 
Art. 109 • O produtÕ indicado para o Selo Verde receberá 
um certificado de qualidade ambiental com validade de um 
ano juntamente com o símbolo que poderá ser utilizado 
pela empresa em embalagens e/ou no produto. · 
Art. 110 - Qualquer desrespeito às normas ambientais ou 
ac padrão de qualidade e gerenciamento ambiental por 
parte da empresa poderá acarretar a suspensão do Selo 
por pino indeterminado,. não excluindo as penalidades 
cablveis. 
Art. 111 • A empresa que tiver seu pedido de concessão do 
Selo Verde Indeferida receberá relatóriO Informando sobre 
sua situação e qual(ais) a(s) causa(s) da reprovação do 
produto. · 

CAPITULO XV 
DO.PLANO DIRETOR 

Art. 112 - O Plano Diretor é um instrumento de 
planejamento dinâmico, articulado com políticas de 
desenvolvimento regional, a fim de planejar e propor 
prioridades de ações definidas no tempo e no .espaço com 
as respectivas avaliações de custo para compor o modelo 
de gestlo Integrada do munlciplo. 
Parágrafo único - ConstitÚI-se Importante instrumento da 
Política Municipal de Meio Ambiente, pois terá um conjunto 
de normas obrigatórias, elaborado por lei especifica, 
Integrando o processo de planejamento municipal, que 
regulará dentre outras coisas as atividades e os 
empreendimentos do próprio Poder Público Municipal e 
das pessoas flslcas e juridlcas, de Direito Privado ou 
Público, a serem levados a efeito no território municipal. 

CAPITULO XVI 
DO TERMO DE COMPROMISSO AMBIENTAL (TCA) 

Art. 113 • Através do Termo de Compromisso Ambiental - · 
TCA, (Ver ANEXO VH e VIU) lavrado entre o órgio 
Ambiental Municipal e o Interessado poderão ser ajustadas 
condições e obrigações a serem cumpridas pelos 
responsáveis pelas fontes de poluição e degradação 
ambiental no âmbito do município. 
§ 1• • Do Termo de Compromisso Ambiental deverá constar 
obrigatoriamente à penalidade para o caso de 
descumprimento da obrigação assumida. 
§ 2" • Cumpridas Integralmente as obrigações assumidas 
pelo int.ator, " mult• ce<á reduzida ""'·ele 00% (n<>'!enla 
por cento) (Art. 42 e seu Parágrafo Unico, do Decreto 
Federal N" 99.274190) do valor atualizado, monetariamente. 
Art. 114 • Deverão ser observados, no mínimo, os 
seguintes requisitos, para solicitação do Termo de 
CompromlS~ Ambiental: 
1 - Requerimento no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 
data do recebimento do Auto de Infração; 
11 • Proposta de adoção das medidas "que entende 
necessárias à reparação ou mlnlmizaçllo do plano, com o 
respectivo cronograma. · 
Art. 115 • Deve ser elaborado em 4 (quatro) vias, conforme 
descrição a seguir: 
I - 1• via -parte Integrante do processo; 
11 • 2• via - ·compromltente; 
111 • 3• via - Secretaria de Finanças; 
IV • 4• via- Assessoria Jurldlca. 

,LIVRO li. 
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PARTE ESPECIAL 
TÍTULO I 

DO CONTROLE AMBIENTAL 
CAPÍTULO I 

DO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE 
EQUIUBRADO E DO CONTROLE DA POLUIÇÃO 

Art. 116 - O melo ambiente ecologicamente equilibrado é 
patrimônio comum da coletividade, bem de uso comum do 
povo e essencial à adequada qualidade de vida, sendo sua 
proteção dever do Município e de todas as pessoas e 
entidades que, pal'i tanto, no uso da propriedade, no 
maneio. dos meios "Cie produção e no exercício de 
atividades, devem respeitar as UmllaçOes edministrillivas e 
demais determinaçOes estabelecidas pelo Poder Público, 
com vistas a garantir um ambiente sadio, seguro, 
agradável e ecologicamente equilibrado, para as presentes 
e futuras gerações. · 

§ 1' • Cónsldera-se melo ambiente a· conjunto do espaço 
tísico e os elementos naturais nele contidos, passíveis de 
serem alterados peta atividade humana. 
§ 2• • considera-se equilíbrio ecológico a capacidade de 
um ecossistema compensar as variações devidn a fatores 
oxtorioras o do concervar suas propriedades 11 funções 
naturais, permitindo a existência, a evolução e o 
desenvolvimento do homem e dos outros seres vivos. 
Ari. íii - Quem, de qualquer forma, concorre para a práiica 
das Infrações previstas nesta lei, incide nas penas a estes 
cominadas, na medida de sua culpabilidade, bem como o 
diretor, o administrador, o membro do conselho e de órgão 
técnico, o auditor, o geretÍte, o preposto ou mandatário de 
pessoa juridica, que, sabendo de conduta Indevida de 
outrem, deixar de Impedir a sua prática, quando podia agir 
para evitá~a. 
Art. 118 - Sujeitam-se ao disposto neste Código todas as 
atividades, empreendimentos, processos, operações, 
dispositivos móveis ou imôvels, meios de transportes, que, 
direta ou· Indiretamente, causem ou possam causar 
poluição ou degradação do meio ambiente. 
Ait. 119 • O lançamento no meio ambiente de qualquer 
forma de matéria, energia, substâncias, em qualquer 

. estado fisico, prejudiciais ao ar, ao solo, ao subSolo, ois 
águas, à. fauná e a flora deverá obedecer às normas 
estabelecidas visando reduzir, previamente: 
I • os efeitos impróprios, nocivos ou ofensivos à saúde; 
11 • os efeitos inconvenientes, inoportunos ou lncclmodos 
ao ber!Hl&tar público: 
111 • os efeitos danosos aos materiais, prejudiciais ao uso e 
a segurança da propnedade bem corno ao fUncionamento 
nonual das atividades da coletividade. 
Art. 120 • O Poder Execullvo, através da SEMMA, na 
medida de sua competência, tem o dever de determinar as 
medld.as de emergência cablvels a ftm de evitar episódios 
criticas de poluição do melo ambiente ou impedir sua 
continuidade, em casos de grave ou Iminente risco para a 
saúde pública e ao melo ambiente, observada a legislação 
vigente. 
§ 1• • Em caso de episódio critico e durante o periodo em 
que esse estiver em curso poderá ser determinada a 
redução ou parallsaçAo de quaisquer atividades nas áreas 
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emissão de material particulado: 
I - na estocagem a céu aberto de materiais .que possam 
gerar emissão transporte por ação dos ventos: 
a) umidade minlma das pilhas superior a 10% ou, 
preferencialmente, cobertura das superfícies por materiais · 
ou substâncias sei antes; 
b) a arborilação das áreas circunvizinhas compatlvel com 
a altura, de modo a reduzir a velocidade dos ventos 
Incidentes sobre as mesmas: 
H • as vias de tráfego Interno das instalaçOes comerciais e 
Indústrias deverão ser pavimerrtadas e umedecida com a 
freq~éncia necessária para evitar acúmulo de partlculas 
sujeitas ao arraste pela ação dos ventos; 
111 • as áreas adjacentes às fontes de emissão de poluentes 
atmosféricos, quando descampadas, deverão ser objeto de 
programa de reflorestamento e arborizaçAo, por espécies e 
manejos adequados; 
IV • sempre que tecnicamente posslvel, os locais de 
estocagem e transferência de materiais que possam estar 
sujeitos à ação dos ventos, deverão ser mantidos sob 
cobertura ou· enclausurados ou empregando outras 
técnicas comprovadas; 
V • as chaminés, equipamentos de controle de poluiçAo do 
ar e outras Instalações que se constituam em fontes de 
einlssão, efetivas ou potenciais, deverão ser construldas· 

· ou adaptadas para pennitir o acesso de técnicos 
encarregados de avaliações relacionadas ao controle de 
poluição. 
Art. 126 -Ficam vedadas: 
I · a (jueima ao ar livre de pastagens, de terrenos, mesmo 
como fonna de limpeza e de quaisquer outros materiais 
que comprometam de alguma forma o melo ambiente ou a · ~ 
sadia qualidade de vida, sem a autorização do orgao 
ambiental competente; 
n • a emissão de fumaça preta, em qualquer tipo de 
processo de combustão, exceto durante os 02 (dois) 
primeiros minutos de operação para. os velculos 
automotores, e até 5 (cinco) minutos de operação pará 
outros equipamentos; · 
111 - a emissão vlslvel de poeiras, névoas e gases, fora dos 
padrões estabelecidos, excetuando o vapor d'água; 
IV • a emissllo de odores que possam criar IncOmodas à 
população: 
V • á emlss~o de poluentes, substAnclas tóxicas, con1orme 
enunciado !lm legislação especifica: , . 
Parágrafo Unico • O periodo de 5 (cinco) minutos referidos 
no inciso 11, poder6 ser ampliado até o máximo de 10 (dez) 
mlnutos, nos casos de justificada limitação tecnOlógica 
dos equipamentos. , 
Art. 127 • A instalação e o funcionamento de incineradores 
depender Ao de licença dos órgãos competentes. 
Art. 128 • As fontes de emissão deVerão, a critério da 
Secretaria Municipal de Melo Ambiente, apresentar 
relatórios periódicos de medlçAo, com intervalos nao 
superiores a 1(um) ano, dos quais deverao constar os 
resuHados dos diversos parametros, a descrição da 
manutençio dos equipamentos, e lnformaçOes sobre o 
nlvel de representatividade dos valores em relaçllo às 
rotinas de produção, 

abrangidas pela ocorTêncla, sem prejuizo da aplicação das Parágrafo Único • Deverllo ser utilizados metodologias de 
penalidades cabíveis. coleta e análise estabelecidas pela Associação Brasileira 
§ 2• • A SEMMA dará especial atenç.W ao flagelo de Normas Técnicas (ABTN), pelo Conselho Nacional de 
persistente das Invasões de terrenos urbanos. M · A b. 1 CONAMA, pe1 COMMAVIJA 
Art. 121 • 'A SEMMA é o órgão compelente do Poder 810 m ten e • ou · 0 

• 
·Ali. 129 - São vedadas â instalação e ampliação de 

Executivo Municipal para a averiguação da qualidade atividades que nio atendam às normas, critérios, diretri~es 
ambiental, cabendo~he: e padrões estabelecidos por esta lei. 
1 - aplicar normas técnicas e operacionais relativas a cada § 1• - Todas as fontes de emissão existerrtes no Munlclpio 

\tipo de estabelecimento ou atividade potencialmente deverão adequar-se ao disposto neste Código, nos prazos 
;poluidora ou degradadora; estabelecidos pela SEM MA, nio podendo exceder o prazo 

11 - fiscalizar o Clmprimento 'às dlsposlçOes deste Código, máximo de 24(vinte e quatro) meses a partir da vigência 
e demais leis e regulamentos dele decorrentes, desta lei. 
especialmente às resoluções do COMMAVIJA: § 2• • A SEMMkpoder.t reduzir este prazo nos casos em 
111 • aplicar as penalidades i!etas infrações às normas quo 08 níveis de ernissio ou o• lnc:ómodoa causados à 
ambientais de competência mut\lclpal; população sejam slgnilicativos. 
IV ·- dimensionar e quantificar o dano visando a § 3• • A SEMMA poderá ampliar os prazos por motivos 
responsabilizar o agente poluidor ou degradador. alheios aos interessados desde que devidamente 
Art. 122 • Não será permitida a ~lantação, arJ1lliaçllo ou justificado. 
renoYaçlio de quaisquer licenças ou alvarás municipais de Ali. 130 _ A SEM MA procederA à elaboração periódica de 
empreendimentos ou atividades em débito com o proposta de revisão dos limites de emlssao previstos neste 
Municlplo, em decorrência da aplica'çlo de penalidades por Código, sujeito à apreclaçio do COMMAVIJA, de forma a 
lnfreções à leglslaçao ambiental, COII) transito em Julgado. incluir outras substâncias e adequá-los aos avanços das 
Art. 123~ As revisões periódicas dos"critérios e padrões de tecnologias de processo Industrial e controle da poluiçlo. 
lançame~tos de efluentes poderAo Incluir novos padrOes CAPITULO UI 
bem co~ substâncias ou parametrcis ,nlo estabelecidos . DA AGUA 
anterlormerrte no ato normativo.. Art. 131·. A Polltica Municipal de Controle·de Poluição e 

CAPITULO 11 Manejo dos Recursos Hklrlcos tem por objetivo: 

Art. 124 • A Polltlca Mu~~~pa~ de conlrole da polulçlo I . proteger a saúde, o berrH!star e a qualidade de vida da 
populaçjo; 

atmosférica deverá observar as seguintes diretrizes: 11 • proteger e recuperar os ecossistemas aquáUcos 
1 • exigência d.!·, adoção de tecnologia. de processo superficiais e subterrâneos, com especial atenç.W para as 
Industrial e de controle de emissão, de forma a assegurar a áreas de nascentes, ós mananciais, várzeas, de igarapés e 
redução progresslvio dos nlveis de poluição; outras relevantes para a manutenção dos ciclos 
11 • melhoria nà. qualidade ou substituição dos biológicos; 
combustíveis e otiJ\,;zação da eficiência do balanço 111 • reduzir, progressivamente, a toxidade e as quantidades 
energéllco; dos poluentes lançados nos corpos d'água: 
111 lmplantaçAo de' procedimentos operacionais IV .'compatibilizar e controlar os usos efetivos e potenciais· 
adeouados. incluindo à implan~o de pr011ramas d!_ da água, tanto qualitativa quanto quantltatlvamente: 
manutenção preventiva e .,corretiva dos equipamentos de V • o ádeqtiado tratamento dos afluentes líquidos, visando 
controle da poluição; ·, conservar a qualidade dos recursos hldricos. 
IV • adoção de sistema de\rnonitoramento continuo das VI - assegurar o acesso e o uso público às éguas 
fontes por parte das empresàs responsáveis, sem prejulzo superficiais, exceto em áreas de nascentes e outras de 
das atribuições de fiscalização· <!'i I>EMMA; preservação permanente, quando expressamente disposto 
V • Integração dos equipa1J18ntos. de monitoramento da em norma especlftea; 
qualidade do ar, de responsabilidade . das fontes de VIl • garantir condições que impeçam a contarrin.ção da 
emissão, numa única rede, de forma a manter um sistema água potável na rede de distribuição e realização periódica 
adequado de informações: · da análise da água 
VI • proibiç.W de implantaçao ou expansão de atMdades Art. 132 • As diretrizes deste Código, <~Piicam-se a 
que possam resultar em violação dos padrões fixados; lançamentos de quaisquer elluentes líquidos provenientes 
Vil • seleção de áreas mais propicia~ à diSpersão de atividades efetiva e. potencialmente poluldoras 
atmosférica para a Implantação de fontes de emissão, Instaladas no Município de Vitória do Jari, em éguas 
quando do processo de licenciamento, de\aéordo com as Interiores, superficiais ou subterrâneas, diretamerrte ou 
diretrizes do Plano Diretor do Municiplo de \fdória do Jari, , r :illravés de quaisquer meios de lançamentos, incluindo 
respeitando distancias mlnimas a serem estabelecidas redes de coleta e emissários. 
pelo referido plano de: creches, escolas,'· hospitais, Ar( 133 • Os critérios e padrões· estabelecidos em 
resldencias e áreas naturais protegidas. \ legislàção dever/lo ser atendidos, também, por etapas ou j 
Art. 12& • Deverio - respeitados, entre outros, os áreas espiii:lfiç~ do processo de produção ou geração de 
seguintes procedimentos gerais para o contrOle de efluentes, de foniiã a~ita_,~.'!..~-e ~urar,a 
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reduçao das cargas poluidoras totais. 
Art. 134 - Os lançamentos de eftuentes liquidos nao 
poderao conferir aos corpos receptores caracterlstlcas em 
desacordo com os critérios e_ padrões de qualidade de 
ãgua em vigor, ou que criem obstáculos ao transito de 
espécies migratórias. · · 
Art. 135 - As atividades efetivas ou potencialmente 
poluidoras e de captação, implementarão programas de 
monitoramento de eHuentes e da qualidade ambiental em 
suas áreas de inftuência, previamente estabelecidos ou 
aprovados pela SEMMA e pelo COMMAVIJA, integrando 
tais programas ao Sistema de Informações Ambientais • 
SI A. 
§ 1' • A coleta e análise dos enuentes liquidos deverão ser 
baseadas em metodologias· da Associação Brasileira de 
Nonnas Técnicas· ~BNT, ou por outras que o COMMAVIJA 
considerar. 
§ 2• ··Todas as avaliações relacionadas aos lançamentos 
de eftuentes llquldos deverão ser feitas para as condições 
de dispersão mais desfavoráveis, sempre inclulda a 
previsão de margens de segurança. 

§ 3' - Os técnicos da SEMMA terao acesso a todas as fases 
de monitoramento. que se refere o caput deste artigo, 
Incluindo procedimentos laboratoriais. 

' CAPiTuLO IV 
, DOSOLO 

Art. 136 - A proteção do solo no Municlpio de Vitória do 
Jari visa: 
I - garantir o uso racional do solo, através elos 
Instrumentos de gestao competentes, 'observadas as 
diretrizes ambientais contidas no Plàno Diretor do 
Munlclpio e do seu Zoneamento Ecológico-Econômico; 
11 • garantir a utilizaçJo do safo cultivável, através de 
técnicas adequadas de planejamento, desenvolvimento, 
tomento e dissemlnaçlo de tecnologias e manejos;· 
111 • priorizar o controle da erosão, a captaçao e disposlçlo 
das águas pluviais, a contenção de encostas e o 
renorestamento das Areas degradadas; 
IV • priorizar a utilização elo· controle biológico de pragas e 
técnicas de agricultura orgânica; · · 
V - controlar os processos erosivos que resultem no 
transporte de sólidos, no assoreamento.dos corpos d'água 
e da rede pública de drenagem. 
Art. 137 • Na anAlise de projetos de ocupaçao, uso e 
parcelamento do· solo, a SEMMA deverA manifestar-se em 
relação aos aspectos de proteçlo do _solo, da fauna, da 
cobertura vegetal e. das águas superficiais, subterraneas, 
ftuentes, emergentes e reservadas, sempre .que os 
projetos: 
I • tenham Interferência sobre reservas de áreas verdes, e 
proteção de interesses paisaglstlco e ecológico; 
11 • exijam sistemas especllls de abastecimento de égua e 
coleta, tratamento e dlsposiçlo final de esgoto e reslduos 
sólidos: 
111 - apresentem problemas relacionados à viabilidade 
geatécnlca. 
Art. 138 - Nos processos de estudo e de pedido de 
·aprovação para a implantação de Cemitérios Municipais, 
os mesmo deveria ser submetidos à apreciaçJo da 
SEMMA para efetiva vistoria e análise das caracterisücas 
ambientais adaquadas. 
Art. 139 - Os proprietários de áreas degradadas deverão 
recuperA~as respeitados os pruos e critérios técnicos 
aprovados pela SEM MA. -
Art. 140 • O Municlplo deverA Implantar adequado sistema 
de col~a. tratamento e destinação dos residuos sólidos 
urbanos, excetuando os residuos Industriais, incentivando 
a coleta seletiva. segregação, reciclagem. compostagem e 
oUtras técnicas que promovam a redução do volume total 
dos residuos sólidos gerados. · 
Art. 141 • A disposição de quaisquer residuos no safo, 
sejam liquidas, gasosos ou sólidos, somente será 
permitida mediant~ comprovação de sua degradabilidade e 
da capacidade do solo de autodepurar-se, levando-se em 
conta os seguintes aspectos: · 
I -capacidade de P4)rcolaçlo; 
11 • garantia de não contaminação dos aqUiferos 
subterraneos; 
111 -limitação e controle da área afetada; 
IV -reversibilidade dos efeitos negativos. 
Art. 142 • A propriedade deverá cumprir sua função social, 
atendendo às disposições estabelecidas na Lei de 
Parcelamento do Solo e no Plano Diretor. 

CAPITULO V 
DA FLORA 

Art. 143 • As norestas e as demais formas dé vegetaçao 
existentes no território municipal, reconhecidas de 
utilidade às terras que revestem, do bens de Interesse 
comum a todos os habitantes, exercendo-se os direitos de 
propriedade com as limitações que a legislaçJo em geral e 
especialmente este Código estabelecem. 
Parágrafo Único - A ação ou omls&ao que contrarie as 
nonnas da legislação vigente na utilização e/ou supressão 
de qualquer espécie de vegetação, sem autorizaÇão dos 
órgãos públicos competentes constitui Infração gravlsslma 
e uso lesivo da propriedade. 
Art. 144 • Qualquer árvore ou grupo de árvores poderá ser 

·declarada imune de corte, situada em área pública ou 
privada, mediante decreto do prefeito Municipal de Vitória 
do Jari, tendo por motivo sua locallzaçiiO, raridade, beleza, 
Interesse histórico ou cientifico, condição de portas-· 
semente ou se estiver em vias de extinção na região. 
§ 1• • A Secretaria Municipal de Melo Ambiente proporá ao 
Prefeito Municipal as árvores ou grupo de árvores a serem 
objeto dessa proteção. 
§ 2° • TOdas ac Arvores declaradas imunes da corte serão 
inventariadas pela Secretaria, Inscrevendo-se em tivro 
próprio e publicada a sua relação no Relatório de 
Qualidade do Meio Ambiente de que trata o Capitulo X, do 
Titulo IV, Livro I deste Código. 
§ 3° • Para a modificaçlo ou revogação do decreto que 
declarar a Imunidade de corte, será ouvido previamente o 
Conselho Municipal de Meio Ambiente. 
Art. 1411 • Não é permitida a fixação em Arvores. nas vias 
públicas e logradouros públicos, ·de cartazes, placas, 
tabuletas, pinturas, Impressos, ·faixas, cordas, tapumes, 
oreaos. nen;o a Cf!locacão. ainda aue temoorárla. de obletos 
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ou mercadorias para quaisquer Iins. 
Art. 146 - O corte e/ou derrubada de árvores não protegidas 
pela imunidade de corte, situadas em própnedade pública 
ou privada, no perimetro urbano, ficam subordinadas à 
autorizaçio da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
qualquer que seja a ftnalldade do procedimento. 
§ 1' - Depende de autorização da SEMMA a poda de 
arvores, o transplante ou a supressão de espécimes 
arbóreos em ãreas de domlnio público ou privado, 
podendo ser exigida a reposição dos espécimes 
suprimidos. 
§ 2' • As exigAnelas e providénclas para a poda, corte ou 
abate de vegetação de porte arbóreo serão estabelecidas 
por resoluçao do CÓMMAVIJA. 
§ 3• - É estipulada a porcentagem de dez, vinte ou trinta 
por cento de preservação de floresta, de acordo com o 
tamanho do empreendimento Imobiliário. 
§ 4• • Na Area rural do Municlplo observar-se-A o que 
dispõe a leglslaçlo federal e estadual pertinentes. 
Art. 147 - A SEMMA deverá promover entendimentos com 
os órgãos estadual e federal de' meio ambiente para 
atuação conjunta, através de convênios, na fiscalizaç~o de 
desmatamentos e combate ~s queimadas. 
Parágrafo Único ~ A retirada de espécimes da flora ou da 
fauna, de qualquer ecossistema existente em território 

'municipal para tarefas de educação O!Tibiental ou de 
pesquisa clentlfica, só será admitida, quando devidamente 
autorizada pela !>EM MA. OEMA ou IBAMA. 
Art. 148 • A SEMMA deverá Instituir um programa de· 
revitalizaçiiO das áreas de preservação permanente ao 
longo dos rios, riachos e igarapés, através de seu 
reflorestamento com espêcimes nativas, objetivando 
especialmente a proteção de encostas e dos recursos 
hídricos- bem como a consecuçlo de lndices razoáveis de 
cobertura ~etal, de aconlo com a legislação vigente. 
Parãgraro Unlco - O Poder Público Municipal Incentivará a 
criação de viveiro municipal como banco de sementes e 
mudas, que enquanto experiência a ser observada e 
multiplicada deverA suprir as suas demandas e a da 
população interessada, estimulando tecnicamente o 
reftorestamento de espécies nativas. · 
Art. 149 _- Consideram-se de preservação pennanente, as 
ftorestas e demais fonnas ·de vegetação natural situadas: 
I - ao longo dos rios ou de qualquer curso de água, em 
fai•as marginais, cuja largura rrinlma serA de: 
a) 30m (trinta melros) para os cursos d'água de menos de· 
1om (dez metros) ae largura; 
b). 50m (cinqüenta metros) para os cursos d'água que 
tenham mais de 10m (dez) .a 60m (cinqüenta metros) de 
largura; 
c) 100m (cem metros) para cursos d'água que tenham mais 
de SOm (cinqüenta) a 200 (duzentos) metros de largura; 
11 - ao redor dos lagos e lagoas ou rese!Vatórios de águas 
naturais; 
111 • ao redor das nascentes e olhos d'água é vedado o 
desmatamento num ralo de SOm (cinqüenta metros); 
IV ·no topo de morros montes, monlanhas e serras; 
v • nas llreas de manguezal; 
VI • nas áreas de ae<ódromos; 
VIl - nas restingas; 
VIII • nas encostas ou partes destas, com decHvldade 
superior a 45' (quarenta e cinco graus). 

. § 1' • o acesso a corpos d'água protegidos por este artigo 
e seu uso eventual e especifico serao autorizados, 
mediante a apresentação de- projeto detalhado e/ou 
estudos de impacto ambiental a critério da SEM MA. · 
§ 2' - Para a definição das áreas de preservação· 
permanente, estabelecidas neste artigo, como por 
exemplo, morros, e nascentes, serão adotados os 
conceitos estabelecidos pela correspondente Resolução 
elo CONAMA. . 
§ 3• • Silo considerados como áreas .. de preservação 
perm.tnente as formações vegetais e pedológlcas 
associadas aos sitlos arqueológicos,. cujo manejo deve 
obedecer a critérios técnicos, visando à conservaçao de tal 
património. 
Art. 150 - São considerado_s de _proteção prioritária, as 
áreas natlvu de valor histórico, arqueológico e 
paisagístico, assim carecterizadas pela Lei Orgânica do 
Municipio. · 
§ 1' • O corte da vegetação e obras de terraplenagem 
nessas áreas somente ser3o autorizadas,- mediante a 
apresentação de projeto detalhado, a ser aprovado, pelo 
COMMAVIJA e demais órgãos competentes, desde que nlo 
contrariem as disposições deste artigo e respeitem os 
demais dispositivos legais em vigor. 
§ 2• • A lmplantaçllo de empreendimentos nessas áreas 
será regulamentada péto Poder Executivo. 
Art. 151 - É proibido o uso de queimadas nas florestas e 
demilis formas; de .,..taçjo, exceto em condições 
especiais, tecnicamente recomendadas e_ devidamente 
autorizada· pelo Poder Público Municipal, que deverá 
através· de Decreto estabelecer os casos que justificam o 
emprego do fogo em práticas agropastoris ou ftorestals, 
em que será dada a permissão, circunscrevendo as áreas e 
estabelecendo normas de precauçJo, instituindo a queima 
contrOlada, como fator de produçao e manejo em áreas de 
atividades agrícolas, pastoris ou florestais. · -/ 
Art. 152 • As empresas de benellclamento de madeiras, 
deverão apresentar o registro do seu cadastramento no · 
Instituto Brasileiro do Melo Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis -IBAMA e os respecUvos projetos. 
Art. 153 • Ficam obrigados a apresentar o comprovante de _. 
. registro no IBAMA. no ato de obtençlo do alvara de 
funcionamento; os estabelecimentos responsáveis pela 
comercialização de motosserras, bem como os 
adquirentes desses aqulpamentos. 
Art. 1 '-4 -A Prefeitur.t criarã unidades de conservação, tais 
como: Área de Proteçlo Ambiental (APA), Parques 
Municipais; Estações Ecológicas e Reservas Biológicas, 
com a finalidade de resguardar atributos excepcionais da 
natureza, concUianclo a proteção integral da Hora, da fauna 
e das belezas naturais com a utilização para objetivos 
educacionais, recreativos e cientllicos e para turismo 
ecológico (ecaturismo). · 
Parágrafo Único - O uso e ocupação dos recursos naturais 
das unidades de conservação serlio deDnidos os 
resoecUvos Planos de Maneio. 
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Art: 155 - Dependerá da elaboração de Estudo de Impacto 
Ambiental (I:IA) e respectivo Relatório de Impacto 
Ambiental (RIMA), o licenciamento de atividades 

. modificadoras do melo ambiente, a serem submetidas ã 
aprovação do COMMAVIJA, sem prejulzo do al-imento, 
em carãter supletivo, das demais obrigações perante os 
órgaos estaduais e federais do SISNAMA: · 
I - exploraç;1o económica de madeira ou lenha, em ãreas 
acima de 6 (cinco) hectares; ou em áreas menores, quando 
a exploraçao se revelar slgniflcatlvá, em temlOs 
percentuais, relativamente à superfície lotai, ou revestir-se 
de importa nela do ponto de vista ambiental; 
11 - projetos urbanísticos, que envolvam· áreas maiores que 
25 (vinte e cinco) hectares, ou em áreas consideradas de 
relevante interesse ambiental, a critério dos órgãos 
competentes; 
111 - qualquer atividade que utilize carvão vegetal, em 
quantidade superior a 10 (dez) toneladas por á18; 
IV - as demais ati~ídades e condições estabelecidas pelo 
CONAMA e normas complementares: 
Parágrafo Único - Ao determinar a execuçJo do ElA, a 
~EMMA nxar.t as diretrizes adicionais que, pelas 
peculiaridades do projeto e caractarlsticas amblentals da 

área, forem julgadas necessárias, inclusive os prazos para:· 
conclusão e anAlise dos. estudos. 

CAPITULO VI 
_ DAFAUNA 

Art. 156 - Acham-se sob proteção do Poder Público os 
animais de qualquer espécie,--em qualquer fase de seu 
desenvolvimento, que vLvam fora do cativeiro, constituindo 
a fauna silvestre, bem como- seus ninhos, abrigos e 
criadouros naturais, sendo proibida a sua utilização, 
perseguição, caça ou apanha, salvo nas condições 
autorizadas pela Lei. 
Art. 187 • É proibida a pr.Wca de maus tratos em animais, 
considerando-se como tal: 
I • praticar ato de abuso· ou crueldade em qualquer animal; 
11 • manter animais em lugares anti-higiênicos ou que lhes 
impeçam a respiração, o movimento Ou descanso; ou os 
privem de ar ou lul; · 
111 -adestrar animais com maus tratos fisicos; 
IV -transportar, negociar ou cf~"· em qualquer época do 
ano, aves e animais silvestres. 
Art. 158 • As pessoas fislcas ou jurldicas, que negociem 
com animais silvestres, seus produtos deverão possuir o 
competente registro no IBAMA, nos matdes do Art.16, da 
Lei 5.197/87 (Lei de PrateçJo à Fauna). 
§1" • O Poder Público Municipal deverA cooperar com os 
órg3os federal e estadual de meio .ambiente, visando à 
efetiva proteção da fauna dentro de seu território. 
§2' • Os _responsáveis pelos empreendimentos serllo 
obrigados a apresentar um plano de· resgate e 
monitoramento dos animais, quando saticitarem licença 
para suas atividades. 

CAPiTuLO VIl 
DO CONTROLE DA EMISSÃO Df RUÍDOS 

Art. ·159 ·O-Controle da emissão de ruldos visa garanur o 
sossego e bem-estar público, evitando sua perturbação 
por emissões excessivas ou IncOmodas de sons de 
qualquer natureza ou que contrariem os niveis máximos 
fiXBdoS em lei ou regulamento. 
Art. 160 - Para efeitos deste Código, consideram-se 
aplicáveis as seguinles definições: 
1 - poluição sonora: toda emissão- de som que, direta ou 
indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saúde, à 
segurança e ao bem-estar público ou transgrida as 
disposições fixadas na norma competente; 
11 • som: fenórneno físico provocado pela propagaçao de 
vibrações mecanlcas em um melo elástico, dentro da faixa 

· de freqllêncla de 16hz a 20khz e posslvel de excitar o 
aparelho auditivo 'humano; 
111 • ruldos: qualquer som que cause ou possa causar 
perturbações ao sossego público ou produzir efeitos 
psicológicos elou fisiológicos negativos em seres 
humanos; 
IV • zona senslvel de ruldos: são as áreas situadas no 
entorno de hospitais, escolas, creches, unidades de saúde, 
bibliotecas, asilos e área de conservaçãO ambiental. 
Art. 161 • Compete a SEMMA: 
I - estabelecer o programa de controle dos ruldos urbanos 
e exercer o poder de contrOle e fiscalizaçJo das fontes de 
patulçilo sonora; · 
U - aplicar sanções e Interdições, parciais ou integrais, 
previstas na legiSlação vigente: 
111 • exJgir das pessoas fislcas ou jurídicas, responsáveis 
j>or qualquer fonte de poluição sónora, apresentaçao dos 
resultados de medições e relatórios, podendo, para a 
consecução · dos · mesmos, serem utilizados recursos 
próprios C?U de terceiros: .. 
IV • Impedir a localização de estabelecimentos industriais, 
fábricas, onclnas ou outros que produzam ou possam vir a 
produzir ruidOs em unidades territoriais residenciais ou em 
zonas sensíveis a rulclos; _ 
V - organizar programas de educação e conscientização a 
respeito de: 
a) causas, efeitos e métodos de atenuação e contrate de 
· ruldos e vibraçõe5; 
b) esclarecimentos sobre as proibições relativas às 
atividades que possam causar jiolulçao sonora. 
VI - autorizar, observada a leglslaçlo pertinente e a lei de 
uso e ocupaçao do soro, funcionamento de atividades que 
p~uzam ou possam vir a produzir ruldos. _ 

Art. 162 • A fiscalizaçllo do controle de emissão de ruldos 
será feita por equipe de fiscalização d.t SEMMA, sendo a 
medição feita através de aparelho ou equipamento 
especializado observadas as normas de posição e 
distância de medição disciplinadas pela ABNT. 
Parágrafo Único -A medição será feita na unidade lisica do 
Sistema Internacional decibel (db). 
Art. 163 - Fica proibida a utilização ou funcionamento de 
qualquer Instrumento ou equipamento, nxo ou móvel, 1111e 
produza, reproduza ou amplifique o som, no perlodo 
diumo ou notumo, de modo que crie ruldo além do limite 
real da propriedade ou dentro de urna zona sensível a 
ruldos, observado o disposto no zoneamento previsto no 
Plano Diretor. 
§ 1° • Al.é que sela reQulamentada a presente lei, o 
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· Municlpio observará os indices àdotados pela legislação 
federal conforme Resoluç~o CONAMA n• 001 de 08:03.90. 
§ 2• -O COMMAVIJA fixará por resolução os parAmetros de 
produção de vibrações, sons e ruidos no âmbito do 
Municipio. 

através da pintura mural deveria ser prevlamenté 
consultados e a aprovação deverã constar em ata de 
reunião. 

11~ - que pl'eJUOoquem a vísualizaçio das sinalizações 
vollrias e outra~ destinadas à Ol'ientação do público; 
IV - <!ue deSVIem a atenção dos motoristas ou óbstruam 
su_a vosllo ao entrar e sair de estabelecimentos, caminhos 
pnvados, ruas e estradas; Art. 164 - Fica proibida a emissão de ruldos e vibrações em 

zonas predominantemente ou exclusivamente residenciais · 
após as 22:00h (Vinte e duas horas) até 06:00h lseis horas) 

~ 176 - Veicutos de divulgação transferidos para local 
doverso daquele a que se refere 'à autorização serão 
sempre considerados como novos, para efeito desta Lei. 
§ 1• - Anúncios de qualquer éspécle, luminosos ou ooo, 
com pinturas decorativas ou simplesmente letreiros, terlo 
de submeter-se à aprovação de desenhos e dizeres em 
escala adequada, devidamente colado!!, em duas vias, 
contendo; 

V- que apre~ntem conjunto de forma e cores que possam 
causar mimetosmo com as sinalizações de transito e/ou de 
segurança; do dia seguirtte. · 
VI - _em . velculos automotores sem condiçÕes de 
operacoonalodade; · , 

a) as cores que serão usadas; 
b) a disposição do an6nclo ou onde será colocado; 

Parágrafo Único - Ficam ressalvadas dessa restrição as 
emlssõe~ sonoras produzidas em obras públicas 
necessánas para a continuidade de serviços de Interesse 
geral e aquelas produtidas por manifestações tradicionais 
e populares,. deSde que devidamente autorizadas pela 
SEMMA. c) a~ dimensões e a altura da sua colocaçiio em relação ao 

~sseto; . 

Vil - que se constituam em perigo à segurança e à saúde 
da_ população ou que, de qualquer forma, prejudiquem a 
ftuidez dos seus deslocamentos_nos logradouros públicos; 
VIII - que atravessem a Via pública ou fixados em árvores; 
I~ :- que preJ.udiquem, de alguma maneira, as edificações 
vwnhas ou doreitos de terceiros; d) a natureza do material de que será feito; Art. 165 - A SEMMA deverã propor ao COMMAVIJA a 

lnstitulçlio de ZOI\I!S e _periodos de silêncio em áreas 
residenciais e próximas a casas de repouso. asilOs e 

e) a apre~entação de responsável técnico, quando julgado 
necessáno; _ X - que por qualquer forma prejudiquem a insolação ou a 

aeração da edificação érn que estiverem instalados; hospitais, a serem regulamentadas por Decreto. · f) o sistema de Iluminação a ser adotado; e 
CAPITULO VIII 

DO CONTROLE DAS ATIVIDADES PERIGOSAS . 
Art.166 - É dever do Poder Público controlar e nscalizar a 
produção a estocagem, o transporte, a comercialização e a 
utilização de substâncias ou produtos perigosos, bem 
co!'10 as técnicas, os métodos e as instalações que 
co~em risco efetivo ou polef!C;.I para a sadia 

g) a identificação do sistema de colocaçllo e segurança a 
ser adotado. 

XI - no mobll&arto urbano, se utilizados como mero supone 
de anúncio, desvfrtudes de suas funções próprias; 
XII - em obras públicas de arte, tals · como pontes, 
mon~mentos e assemelhados; ou que prejudiquem a 
odentoflcaçao e preservaçio dos marcos referenciais 
urbanos; 

qualidade de vida e do meio ambiente. · 
SEÇAOI 

. DO TRANSPORTE DE CARGAS PERIGOSAS 
Art. 167 - As operações de transporte, manuseio e 
armazenagem de cargas perigosas, no território do 
Munlclplo serlo reguladas pelas disposições éleste Código 
e pelas normas competentes, 

§ r - O Munlclpio, através de seus órgaos técnicos, 
regulamentarã a matérhi, visando à defesa do panorama 
urbano. 
§ 3' · Os veiculos de divulgação e anúncios serão 
oreviamente aprovados pelo_ Município, mediante pedido 

~!~do em requerimento padronizado, obrigatoriamente 
onstruido com os seguintes elementos: 

. I - desenhos apresentados em duas vias, devidàmente 
. cota~as, obedecendo aos · padrões da Associação 

Brasolelra de Normas Técnicas (ABNTJ; 

XIII -. quando um ou mais veiculO$ de diwlgação se 
constitulrem em bloqueio de visuais significativos de 
edificação, 
conjuntos arquitetõnicos e elementos naturais de 
expressão na palsàgern urbana e rural; . 
XIV -em cemitérios, salvo com a finalidade orientadora; · 
XV - que veiculem mensagem fora do prazo autorizado ou 
de estabelecimentos de salivados; · · 

Art. 168 - São. c_onsideradas cargas perigosas, para os , 
efeitos deste CódJQO, aquelas constituidas por produtos ou 
substâncias efetiva ou potencialmente nocivas à 
população, aos bens e •o meio ambiente, assim definidas e 
ctasslftcadas pela Assoélaçao Brasileira de Normas 
Técnicas- ABNT, e outras qúe o COMMAVIJA considerar. 
Art. 169 - Os vefculos, as embalagens e os procedimentos 
de transporte de cargas perigosas devem segutr.as normas 
pertlnentes.da ABNT e a legislação ·em vigor, e encontrar­
se em perfeito estado de conservaçao, manutençlio e 
regularidade e sempre devidamente sinalizados. 

.11 - disposlçllo do veiculo de divulgação em relação à 
situação e localização no terreno e/ou prédio, vista frontal 
e lateral, quando for o caso; 
111 - dimens<les e altura de· sua colação em relação ao 
passeio e à largura da rua ou avenida; e 
IV - descrição ponnenorlzada dOs materiais que o · 
éomp68!11, suas formas de sustentação e fixaçao, sistema 
de iluminação, cores a serem empregadas e demais 
elementos pertinentes. 
Art. 177 - Para o fornecimento da autorlzaçao poderio 
ainda ser solicitados os seguintes docunientos: 
I - termo de responsabilidade assinado pela empresa 
responsável ou Anotaçlio de Responsabilidade Técnica 
(ART), emitidp pelo CREA; 

XVI - em mau estado de conservação no aspecto visual, 
como também estrutural; 
XVII -mediante emprego de balões inflamáveis· 
XVIII -veiculados mediante uso de animais; ' 
XIX - fora das dimensões e especificações elaboradas na 
regulament;oç.ilo desta Lei; 
XX - quando favorecerem ou estimularem qualquer 
espécie de ofensas ou discriminação racial, social ou 
relogiosa; e · · 
XXI - quando veicularem elementos que possam Induzir à 
atividade criminosa ou Ilegal, à violência, ou que possam 
favorecer, enaHecer ou estimular tais atividades. CAPiTuLO IX 

DA POLUIÇAO VISUAL 
Art. 170 - Para os fins desta lei entende-se por poluição 
visual a aHeração adversa. dos recursos .,.isagfstlcos e 
cenlcos do melo urbano e da qualidade de VIda de sua 
população, mediante o uso abusivo ou desordenado· de 
meios visuais. 
Art. 171 - A exploraÇão ou utilização dos veiculos .de 
divulgaçlio presentes na paisagem urbana e vlslveis dos 
logradouros públicos poderá ser promovida por pessoas 
físicas ou juridicas que explorem essa atividade 
eco~mica, desde que devidamente autorizadas pelo 
Município. 
§ 1' - Esta lei se aplica a todo veiculo localizado em 
logradouro público ou dele visualizado, construido ou 
instalado em imóveis edifiCados, nlio edificados ou em 
construção. 
§ 2" -Todas as. ativld<ides que Industrializem, fabriquem e 
comercializem veiculos de dlvulgaçlio e seus espaços 
devem ser cadastradas no Municloio. 

§ 3" - Os equipamentos do mobilillrio urbano somente 
poderão ser utilizados para vinculação de anúncios 
mediante aprovação prévia do Município e através de 
concessao decorrente de licitação·. 
§ 4' - Os. contratos de concessao de veiculação de 
anúncios serão efetuados eom duraç.iio de até quarenta e 
oito meses. 
Ari: 172 - sa? a~n~os de propaganda as indicações, por 
meoo de onscnçoes, letreiros, tabuletas, dístícos, 
lege':'das,cartazes, painéis, placas, faixas, vlsfvels da via 
públoca, em focais freqUentados· pelo público, ou por 
qualquer fonna expostos ao público, e referentes a 
estabelecimentos. comerciais, Industriais ou profissionais, 
a empresas ·OU produtos de qualquer esjlécie, ou reclamo 
de qualquer pessoa ou coisa. 
Art. 173 -Considera-se, para efeitos desta lei as seguintes 
definições: ' 
I - paisagem urbana - é a configuraçAo resuHante da 
contínua e dinâmica lnteraçio entre os elementos naturais, 
edlllcados ou criados, e o próprio homem, numa constante 
relação da escala, funçio e movimento· · 
11 - veiculo de divulgaÇão ou veiculo- é qualquer elemento 
d~ divulgação visual utilizado para transmitir anúncio 
publico; -
111 - anúncio - é qualquer indicaçlio executada sobre 
ve_lculo de divulgação, cuja finalidade seja de promover, 
oroentar, lndocar ou transmitir mensagem relativa a 
esla~lecimenfos, empresas, produtos de qualquer· 
espécoe, Idéias, pessoas ou coisas; 
IV - mobiliário urbano - slo elementos de escala micro 
arqultetonlca de utilidade p(lbllea, de Interesse urbanlstico 
implantados nos logradouros públicos e integrantes d~ 
espaço visual urbano; 
V - áreas de Interesse visual - são sltios significativos 
espaços públicos ou privados e demais bens de retevant~ 
Interesse palsagfstico, Inclusive o de valor sõcio-<ultwal, 
turtstico, arquifetóniço, ambiental, legalmente definidos ou 
de consagração popular; e 
VI - pintura mural -:- são pônturas uecíotadas sobre muros, 
fachadas e empenas cegas de edificações, com área 
máxima de trinta metros quadrados. · 
Art. 17~ • ~ O Poder Executivo Municipal poderá usar 
elementos 'do mobi_limo urbano para veiculaçao de 
anúncios de carãter tnstHuclonal ou educativo. 
Art. 175 - A exploração comercial de fachada e emj)ena 
cega de edifícios e muros de qualquer tipo só serã 
permitida com o seu tratamento sob forma de mural 
artlstlco, com o máximo de vinte por cento de espaço 
destinado à publicidade, ' excetuando-se o· direito de 
identificação especifica cb atividade uístent• no local. 
§ 1' - Todo o mural executado deverá - previamente 
autorizado pelo Poder _Executivo. · 
§ r -Os conclomtnos cb edlncaçao que re~eber tr .. amento 

11 - prova de direito de uso do local, ressalvado o caso de 
colocação ~e faixas, anúncios orientadores e 
institucionais; 
111 - apresentaçao de seguro de Responsabilidade Civil, 
sempre que o veiculo apresente estrutura que, ·por 
qualquer forma, possa apresentar risco à segurança 
pública; e 
IV- alvará de localização. . 
Art. 178 • As placas e anúncios de propaganda acima de 
!rés metros ·quadrados conterão obrigatoriamente frases 
educativas. · 
Art. 178 • os velculos de· diVUigaçlio devem ser 
compatíveis ou compatibilizados com os usos de solo 
adjacentes e com o visual ambiental do espaço fisíco onde 
se situam, de modo a nlo criar condiçÕes adversas que 
decorram em prejuizo de ordem ambiental e/ou econômica 
à comunidade como um todo. · 
Parágrafo Único - O Município deverll Identificar e propor 
normas especificas para as áreas de interesse visual, em 
face da Inserção de elementos-construídos ou a construir. 
Art: 180 - A toda e qualquer entidade que fizer uso das 
faixas e painéis afixados em locais pCobllcos cumpre a 
obrigaçiO, de remover tais objetos até setenta e duas 
horas após o encerramento dos atos que aludirem. 
Art. 181 - Serâ facultado às casas de diversões, teatros, 
cinemas e outros, a colocaçao de programas e de cartazes 
artísticos na sua parte externa, desde que colocados em 
lugar próprio e que se refiram exclusivamente às diversões 
neles exploradas. 
Art. 182 -É vedada a colocação de anún~ios: 
I -que obstruam ou ntduzam o viio do porta•, e janelu; 
11 • que, 'pela quantidade, proporçlio ou disposição, 
prejudiquem o aspecto das fachadas; · 
111 - que desfogurem, de qualquer forma, as linhas 
arquitetônicas dos edlftclos; 
IV - que, de qualquer modo, prejudiquem os aspectos 
paisagísticos da cidade, suas panoramas, monumentos, 
edificíos públicos, iyrejas ou templos; 
V - que, pela natureza, provoquem aglomerações 
prejudiciais ao trânsito; 
VI - que sejam ofensivos à moral ou contenham dizeres 
desfavoráveis a indivídUos, crenças ou instituições; 
VIl -que contenham incorreções de linguagem; e 
VIII - que não atendam ao disposto no § 3• do artigo 192 
desta Lei. · 
Art. 183 .-São também proibidos os anúncios: 
l-Inscritos ou aftxadós nas folhas das portas ou Janelas; 
11 • pregados, colocados ou dependurados em árvores das 
vias . públicas ou outros logradouros, e nos postes 
telefônicos ou de Iluminação, bem assim a propaganda 
panlletária por qualquer meio, inclusive cartazes ou 
i'olhetins , distribuidos na via pública diretamente aos 
transeuntes; 
111 ·- confeccionados em material nao resistente 6s 
intempéries, exceto os que forem para uso no interior dos 
estabelecimentos, para distribuição a domicilio ou em 
avulsos; 
IV - aderentes, colocados nas fachadas dos prédios, 
paredes, muros ou tapumes, salvo licença especial do 
Munlclpjo; e 

V - e'!' faixas que atravessem a via pública, salvo licença 
e5peCJal do Munleiplo. 
Art. 184 - Fica vedada a colocação e/ou fixação de veiculos 
de divulgaçlo: 
I - nos logradouros pCJiilicos, como: monumentos 
lnclu~ive canteiros, e pistas de rolamento de tráfego: 
muros, e fachadas, com exceção daqueles veiculados pelo 
Munlclplo e que possuam caráter instlluclonal ou 
educalivo; 
11 - que utilizem dispositivos luminosos que produzam 
ofuscamento ou causem Insegurança ao transito de 
vefculos ou pedéstres; · 

Art.185 - Os proprietllrios de velculos de divulgação ~o 
respons.âvels perante o Munlciplo pela segurança, 
conservaça'? e manutenção. 
Parál!rafo_ Unlco • Respondem, solidariamente, com o 
propnetárto do veiculo, o construtor, o anunciante bem 
como o proprietário e/ou locatârio do imóveL ' 
Art. 186 , Aplicam-se, ainda; as disposições desta Lei: 
I - a placas ou letreiros de escritórios, consultórios 
estabelecimentos comerciais, industriais, profissionais ~ 
outros; e 
11 - a lodo e qualquer an6ncio colocado em local estranho 
à atividade ali realizada, 

. Parágrafo únic'!- Fazem exceçao ao inci50 ,·deste artigo as 
·placas ou letreoros que, nas suas medidas, não excedam 
0,30m X O,GOm (trinta centímetros pór cinqüenta · 
centimetros) e que contenham apenas a Indicação da 
atividade eaercida pelo Interessado, nome, proftssao e 
horário de.trabalho. 
Art. 187 - São responsáveis pelo pagamento das taxas e 
multas regulamentares: 
I :- ~s proprietários de estabelecimentos franqueados ao 
publoco .ou de ·Imóveis que permitam lnscilçAo ou 
colocaçlo de anúncios no interior dos mesmos, Inclusive 
de seu estabelecimento: 

11 ;- ~s proprietãrios de veículos automotores, pelos 
anuncoos colocados nos mesmos; e 
RI - as companhias. empresas ou particulares que se 
encarregarem de afixaçao do anúncio em qualquer parte e 
em quaisquer condições. 
Art. 188 -Os_ anúncioc de veiculas de divulgação que forem 
encontrados sem a necessária autorizaçllo ou em 
de~cordo com as disposiçõe!l deste Capitulo deverão ser 
retorados e apreendidos, sem prejuízo de apticaçio de 
penalidade ao responsâvel. 
Parágrafo único - Qualquer veiculo de divulgação cujo 
prazo de vaHdade de autorização estiver vencido deverá 
solicitar nova autorlzaçlio ou ser retirado em prazo não 
superior a setenta e duas horas, sob pena de apreensllo e 
multa. 
Art. 189 • Será · pennitlda a fixação de velculos de 
divulgação com finalidade educativa, ·bem como o de 
propaganda política de Partidos regulannente inscritos no 
Tribunal Regional Eleitoral, na forina, periodos .e locais 
Indicados pelo Poder Executivo. 
Parágrafo Único -Em se tratando de propaganda política, o 
Partido é responsável pelo candidato infrator, caso este 
nao assuma a responsabilidade. 

CAPÍTULO X 
DO TURISMO 

Art. 180 - O turismo serâ incentivado pelo Poder Público 
Munici.,.l de modo a nllo preJudicar o meio ambiente. 
§ 1' • Caberâ ao Municlpio planejar a compatibilização 
entre a atividade turistíca e a proteção ambiental em seu 
território, sem prejufzo da competência federal e estadua~ 
mediante estudos, planos urbanlsticos, projetos, 
resoluções e elaboração de normas técnicas. 
§ 2' -No Ambiló de sua competência o Munícfpio observará 
os seguintes prlnclplos: 
f - deserrvolvfmento d<i conSCiência ecológica da 
população e do turista, dos segmentos empresariais e 
pronssionals envolvidos com a atividade turtstica; 
11 - orientação ao turista a respeito da conduta que deve 
adotar para prevenir qualquer dano ao melo ambiente; e 
111 - incentivo .a turismo ecológico em parques, bosques e 
unidades de conservaçao no território municipal. · 

CAPITuLO XI 
DO SANEAMENTO BAStcO E DA HIGIENE E LIMPEZA 

SECÃOI 
DO SANEAMENTO BÁSICO 

Art. 191 - A execuçlio de medidas· de saneamento básico 
domiciliar, residencial, comercial e Industrial, essenciais à 
proteçio do meio ambiente, constHui obrigação do Poder 
Público, da coletividade e do Individuo, que, para tanto, no 
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uso da propriedade, no manejo dos meios de !?foduçAo e 
no exercício de atividade, fica adstrita ao cumpnmento das 
determinações legais, regulamentares, recomendações, 
vedações e interdições ditadas pelac autoridàdec 
ambientais, sanHárlas e outras competentes. 
Art. 192 • Os serviços de saneamento básico, como os de 
abasleci~nlo de água, coleta, tratamento e disPosição 
final de esgotos, operados por órglos e entidades de 
qualquer natureza, est.to sujeHos à avallaçlio da Secretaria 
Municipal de Melo Ambiente, sem prejuizo daquele 
exercido por outros órgãos competentes. 
§ 1' • Os projetos, a construçlio, reconstruçlio, ref~a. 
ampliaçlio e operação de sistemas de saneamento báSICO 
dependem de prévia avaliaçlio pela Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente. 

· § 2'. Os órg3ós e entidades referidos no caput deste artigo 
estão obrigados a adotar as medidas técnicas corretivas 
destinadas a sanar as possiVefs falhas que fmplique'll a 
inobservância das nonnas e padrões vigentes. 
Ai!. 183 - Os órglios e entidades responsáveis pela 
operação do sistema de abastecimento p(Jbllco de égua 
deverao adotar as normas e o padrão de portabilidade 
estabelecidos pelo Ministério da Sa(Jde e pelo Estado. 
complementados pelos órglios municipais ~tentes. • 
Art. 194 • A Secretaria Municipal de Meio Arnboente mantera 
público o n~gistro pennanente de Informações sobre a · 
qualidade dos sistemas de saneamento. 
Art. 195 - o loteador e o proprietário do· Imóvel ficam 
obrigados a adaquar-se às normas, padrões e 
procedimentos definidos pelo Código Sanitáóo do 
Municipio de Vitória do Jari, lei N' 07512001-MVJ. 

Art. 205 • Quem, ·de qualquer forma, concorre para a prática 
das Infrações administrativas, incide nas sanções a elas 
cominadas. na medida da sua culpabiUdade.-bem camo o 
diretor, o administrador, o membro de conselho e de órg4o 
técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de 
pessoa jurldica que, sabendo da conduta illcita de outrem, · 
deixar de impedir a sua prâlica, quando poderia agir para 
evitá-la. 

CAPITULO I 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

SECAO I 
DA FISCALIZACAO 

Art. 206 • A-fi$Calizaçio do cumprimento das disposições 
deste Código e das normas dele dec:orrentes setá exercida 
pela SEMMA. através de quadro próprio, de ;rervidores 
legalmente empossados para tal fim e por agentes 
credenciados ou é:onveniados do quadro do Poder Público 
Municipal. • 
Parágrafo Único- A SEMMA divulgará .através da imprensa 

· oHcial a relaç.lo de seus agentes credenciados ou 
conveniados. 
Art. 207 • ~ assegurado a qualquer cidadlo o dlr_eito de 
exercer a liscalizaç.lo, mediante comunicaçlo do ato ou 
fato delituoso ao órglo municipal de melo amblenle ou à 
autoridade policial. que adotarão as providências cablvC!Is 
(Ver ANEXO IX). 
Art. 208 • Consideram-se para os fins deste capítulo os 
seguintes conceitos: . 
1 • apreensio: ato material decorrente do poder de policia e 
que consiste no priVilégio do poder p(Jbllco de 
assenhoreares de animais, produtos e subprodutos da 
fauna e Hora, apetrechos, Instrumentos, equipamentos ou 
velculos de qualquer.naturez.a utUizados na infraç.lo; · -
11 • auto: instrumento de assentamento que registra, 
mediante tenno circunstanciado, os fatos que interessam 
ao exerclc:lo do poder de poUcia; 
111 • auto de infração: registra o descumprimento de nonna 
ambiental e consigna a sariçio pecuniária_cabivel; 
rv . auto de notmcaçao: instrumento pelo qual a 
adminlstraçlio dá ciência ao infrator ou àquele que está na 
iminência de uma prática Infracional, das providências -
.exigidas pela nonna· ambiental, consubstanciada no 
pr.óprlo auto; 
V • demolição: destruiçlio forçada de obra incompallvel 
com a norma ambiental; 

· VI • embargo: é a suspensão ou pro!blçlio da .execuçlio de 
obra ou lrnplilntaçio de empreendimento; 
VIl • fiscalização: toda e qualquer ação de agente fiscal 
credenciado visando ao exame e verificação do 
atendimento às dispo~s· contidas na legistaçio 
ambiental. neste éódigo e nas normas deles decorrentes; 
VIII • lnfraçAo: é o ato ou om!sSio conCrêrlo A legiSiaçlo 
ambiental, a este Código e b nonnas ~eles d~ntes; 
IX • infrator: é a pessoa fisica ou JUrld•ca CUJO ato ou 
omissão, ele caráter material ou lntelectua~ provócou ou 
concorreu para o desciA'Tiprimento da norma ambl~tal; 
X • interdição: é a limitação, suspenslio ou proibiÇão do· 
uso de construçao, exercício de atividade ou conduçlo de 
empreendimento; 
XI • intimação: é a ciência ao administrado da infraç.lo 
com...lda, da sançlo Imposta e das providencias exlgldas, 
consubstanclada no próprio auto ou em adltai;-
XII • poder de policia: é a atividade da administração que, 
limitando ou disciplinando direito, Interesse, atividade ou 
empreendimento, regula a prática de ato ou abslençã,o de 
fato em razlo de· Interesse público concerne:1le à 
prot~o, controle ou conservaç3o do meio ·Bmbien!fl e a 
melhoria da qualidade de vida no Municlplo; 
XIII·. reincidência: é a perpetração de infraç3o da mesma 
natureza ou de natureza diversa, pelo agente anterionnente 
autuado por infraçio ambiental. No primeiro caso tralà-se 
de reincidência especifica e no segundo de reincidência 
genérica. A reincidência observ~rá 1111 prazo máximo de 5 
(cinco) anos entre wpa ocorrênaa e outra. 
Art. 209· • No exercicio da ação fi_scalizadora serlo 
assegurados aos agenles fiscais credenciados o livre 
acesso e a permanência. pelo tempo necessálio, nos 
estabelecimentos públicos ou privados. . _ 
Art. 196 • Quando nlio existir rede coletora de esgotos, as 
medidas adeqUadas ficam SUjeitas 6 avallaçlo da 
Sec:relaria Municipal do Meio Ambiente, sem prejulzo das 
de outros órgaos, que fiscalizará a sua execução e 
manutenção. sendo vedado o lançamento. ~e éguas 
servidas a Ctlu aberto ou na rede de águas pluv.a1c. 
Art. 187 • A coleta, transporte, tratamento e disposição final· 
dos residuos sólidos de qualquer espécie ou natureza 
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processar-se-li ém condições que não tragam malefícios 
ou Inconvenientes à saúde, ao bem-estar público ou ao 
meio ambiente. 
§ 1'- Fica expressamente proibido: • 
I - a deposição · de resíduos sólidos em locais 
Inapropriados. em área urbana ou rural: 
11 - a queima e a disposlçllo final de resíduos de qualquer 
natureza ou espécie,., céu aberto, em locais .fechados .ou 
em caldeiras sem sistema de tratamento de partic:ulados; 
111 - o· lanÇamento de residuos de qualquer natureza ou 
espécie em sistemas de drenagem de.águas pluviais; 
rv- o lançamento de éguas sérvldas ou elluente e local em 
logradouros p(Jblicos; e 
V • o banho em animais ou a lavagem de velculos nas _ 
zonas balneários, represas, fontes, piscinas ou espelhos 
d'água. 
§ 2' • É obrigatória: a adequada coleta, transporte, 
tratamento e destinaçiD final de ·reslduos de serviços de 
saQde e d~ resíduos peligosos, de acordo com a legislação 
em vigor. 

SEÇAOII 
DA HIGIENE E UMPEZA 

Art. 198 • A liri1peza das' vias públicas e outros 
logradouros,- bem como a retirada do lixo domiciliar, slio 
serviços privativos da Municipalidade, podendo ser 
delegado, observando-se as disposições legais. 
Art. 189 - O lixo será colétado no passeio p(Jblico 
fronteiriço ao Imóvel, acondicionado em recipiente 
adequado, devendo ser colocado meia hora antes da 
passagem do veiculo coletor. 
Art; 200 • Os proprietários de imóveis devem mantê-los em 
perfeito estado de limpeza e drenados, bem como o 
passeio público fronCehiço aos mesmos, nlio pet"mitindo, 
de qualquer forma, o uso dos mesmos corno depósHo de 
reslduos, além de outras disposições previstas em lei. 
Art. 201 • O lixo séplico de hospitais; ambulatórios, casas 
de saúde. clinicas e consultórios médicos e veterinários, 
bem como os restos de alimentos daqueles 
estabelecimentos que servirem relefções, deverilo ter 
destinaçAo adequada conforme determinado em leJ. 

CAPiTulO XII 
. DA POlUIÇAO RURAL 

Art. 202 • Consideum-se daoo ambiental de natureza rural 
todos os efeHos adversos ao meio ambiente decorrentes 
da pnltlca ae atlvtaaaes nlrals, tais como: 
1 • contaminaçAo do solo, das águas, dos produtos 
·agropecuários, das pessoas e dos animais, devido ao uso 
e a 
manipulação inadequados de agrotóxicos e/ou 
fertilizarites; 
11 • disposlçllo de embalagem de agrotóxicos sobre o solo; 
111 • lavagem de recipientes, utensllios e máquinas 
contaminadas coni agrotóxicos, com disposlç4o das 6guas 
contaminadas em rios. lagos ou sobre o solo em 
concentrações lora dos padrões estabelecidos pela 
legislaçlio; · · 
IV • disposição de residuos orginicos de animais, sobre .o 
solo e nas águas, exceto atravú de tecnicas adequadas 
aprovadas pela SEMMÂ, precedidas de dlgestao em 
.Instalações apropriadas. . 
Art. 203 • A SEMMA, articulada com os demais órgios 
municipais, ·estaduais e federais afins, d8$811Volverá 
programas !le extenslio rural e conscientlzaçllo específicos 
para o controle dos danos ambientais de natureza rural. 

TITULou 
DO PO.DER DE POLiciA AMBIENTAl 

Art. 204 - Toda açio ou omisslio que viole as regras 
jurídicas de uso, gozo, promoçlo, conservaç3o, 
preservaçlio e recuperação do meio ambiente é 
considerada lnfraçao administrativa ambiental, e ser6 
punida com as sanções do presente diploma legal, sem 
prejulzo de outras previ~S_f!~.!.89_!_S!851io vlgent~. ___ .. ·---· 

Art. 210 • Mediante requislçAo da SEMMA, o agente 
credenciado poderá ser acon.,anhado p_or força policial no 
exerdcio da ação fiscalizadora. . 
Art. 211 - Aos agentes de proteçio ambiental credenciados 
compete: 
I -efetuar vistorias, levantamentos a avaliações; 
11 • verificar a ocorrência da lnfraçio e lavrar o auto 
correspondente fornecendo cópia ao autuado; 
111 • lavrar termos de anbargo ou lnterdlçlo de obra ou 
atividade: 
IV • lavrar termos de ap~eensao de animais, produtos e 
subprodutos da launa e nora. Instrumentos, petrechos, 
equipamentos ou velculos de qualquer naturaza, utilizados 
IWI infração: , 
V • lavrar termos de dep6sltos ou guarda de Instrumentos, 
petrechcis, equipamentos ou veiculas de quaisquer 
natureza utilizados na lnfraçio; 
VI • lavrar termos de suspen511o de vend~ ou de fabricação 
de produto; 

. VIl • elaborar laudos ou relatórios técnicos; 
VIII • Intimar ou notificar, por escrito, os responsáveis 
petas fontes de poluiçio a apresentarem docume!"os .ou 
esclarecimentos em local e data preVIamente 
detennlnados: 
IX • desenvolver operações de controle aos ilicitos 
ambientais; -
X • prestar atendimentos a acidentes ambientais, 
encaminhando providências no sept;do de sanar os 
problemas ambientais ocorridos; ' · . 
XI - exercer atividade orientadora visando i! adoção- de 
· atttuae amblenlal posntva; 
XII • exercer outras atiVIdades que lhe vierem a ser 
designadas. • 
Art. 212 • Todas as atividades previstas neste artigo 
deveriio ser executadas por fiscal ambiental do quadro 
permanente de funcionérios da edmlnlstraçio pública 
legalmente revestido de poder de policia, ou quando 
executada por outros funclonArios, agentes credenciados 
ou conveniados, obrigalotiamoNota roillificadas por aqueloc. 
Parágrafo Único • O fiscal ambiental municipal deve ter 
quallncaçio especifica e no· exercicio de suas fu~ões, 
poderá lhes ser concedido o porte de anna pela autoridade 
COfnll8tente. 
Art. 213 • Nio poderio ler exerdcío na fiscalização 
ambiental do Munlcllllo ouer como fUncionários do quadlo 
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pennanente, quer -como agentes conveniados · ou 
crectenciõ!dos. aqueles que sejom sócios, acionistas. 
empregadils a qualquer titulo, consultores ou Interessados 
em empreendimentos, atividades, obras ou serviços 
sujeitos ao regime desta lei. 

SEÇAon 
DAS IM'RAÇÕES E PENAUDADES 

Art. 214 • Constitui lnfraçlio administrativa ambiental toda 
ação ou omissão contrária às disposições desta lei, seus 
regulamentos, decretos municipais · e resotuçlles do 
Conselho Municipal de· Melo Ambiente e todas as demais 
que se destinam à proteção, preservaçio e recuperaçio do 
melo ambiente. -
Art. 216 • As pessoas tlstcas ou jurldicas, de direito público 
ou privado, que cometerem infração ambiental, ser3o 
responsáveis pelos danos que causarem ao melo ambiente 
e à coletividade em razlo ·de suas atividades poluentes. 
independentemente de culpa. 
Parágrafo Único - Conalcler.._ cauH a aç4o ou omissio 
do agente, sem a qual o dano não teria ocorrido. 
Art. 216 ·• As Infrações adrninistrarivas ambientais serllo 
punidas com as seguintes sanções, independentemente da 
obrigaçlo de reparar o dano e de outras penalidades 
aplicadas pela Uniao ou pelo Estido, no embllo de sua 
competência, civis ou penais: -
1- advertência por escrHo; 
n - multa simples; 
111 - muHa diária;" 
rv - apreensllo de animais. produtos e subprodutos da 
fauna e nora. Instrumentos, petrechos, equipamentos ou 
veleulos 
de qualquer natureza, utilizados na Infração; 
V- apreensllo, destrulçio ou lnutUização de produto; 
VI - suspensao de venda e fabricação de produto; 
vn - embargo de obra ou aUvldade; -

VIII - demotiçilo de obra; 
IX - suspensil> total ou parcial de atividades; 
X - interdtçio parcial ou total do estabelecimento ou 
aUvidade; 
XI - cassação de alvará de licenclamanto do 
estabeleCimento; 
XII -' restmiva de direitos; 
XIII - revogaçlo do licenciamento ambienttl concedido 
anteriormente pelo órgao ambiental municipal. _ 
§ 1• • Caso o Infrator corneta, simultaneamente, duas ou 
mais infrações, ser-lhe-lo apliCadas cumulativamente às 
sanções 1 elas cofninadas. 
§ 2' • A aplicação das penalidades previstas neste Código 
não exonera o Infrator das cominações civis e penais 
cabhieis. 
§ 3• • Sem obstar a aplicaçlio das penafidades previstas 
neste artigo, é o infrator abrigado, independentemente de 
exlst~ia de culpa, a indenizar ou ·recuperar -os danos 
cauSados ao meio ainbiente e à terulros, afetadOs por sua 
aUvldade. . 
§ 4• • A multa simples será aplicada ~e que o agente, 
por negligência ou dolo: 
1 - àdVertido por. irregularidades que tenham sido 
praticadas, deixar de saná-las, no prazo assinalado pela 
SEMMA;-
n - opuser embaraço a fiscalização da SEMMA; ou 
UI - for autuado em flagrante. . 
Art. 217 • A adVertência sm aplicada por ato formal 
quando se tratar de primeira lnfraçlo de natureza leve, 
definida oo artigo 223 deste Código, sem prejuizo das 
demais 5a~es preVIstas no artigo 22t.. · 
Parágrafo Unlco - O não cumprimento das determinações 
expressas no ato da actvert~ncia, no prazo estabelecido 
pelo órglo ambiental competente, sujeitará o infrator à 
multa. 
Art. 218 • A multa é a lmposiçio pecuniária singular, diária 
ou cumulativa, de natureza objetiva a que se sujeita o 
administrado em decorrência da in(raçllo cometida e 
classifica-se em laves, gravu, muito graves • gravlsslmas. 
§ 1• • A pena de multa simpll!s consiste no pagamento do 
valor correspondente: 
1 • nas infraçõe,. ~de 10 (dez) a 50 (cinqüenta) Unidade 
Fiscal do Munlclplo • UFM; 
11 • nas Infrações graves de S1 (cinqllerà e &ma) a 260 
(duzentos e dnqUenta) UnldMie Fiscal do Municlpio • UFM: 
111 • nas infrações multo graves, de 211 (duzentos e 
clnqtlenta e uma) a 500 (quiohentasl Unidede Fiscal do 
Município. UFM; -
IV • nas Infrações gravissirnlls, de &01 (qulnr..ntas e uma) a 
.100.001 (cem mil) Unidade Fiacal do Munlc:IJI!o • UFM. 
§ 2' • O agenlll autuante, 110 lntar o &Uto de lnfraçlo, 
Indicará a multa prevista para a condiJIQ. bem como, se for 
o caso, as demais sanções estabeléddas neste Código, 
observando: 
1- as clrcunstancla$ atenuantes e agravantes; 
H • 1 gravidade do rato, lendo em vista n suas 
conseqll~las i qualidacb 1mblental • a capacidade de 
recupet"açio do meio ambiente; 
DI - os antecedentes do Infrator quanto às nonn1s 
awnbientais; 
IV • a capacidade econ6mica do inrrator. · 
§ 3•. A autoridade competente deve, de oficio ou mediante 
provocação, independentemente do recolhimento da multa 
apncada, majorar, manter ou minorar o seu valor, 
respeitados os Umites estabelecidos nos ertigos 
infringidos, observando os Incisos do § 1" deste artigo. 
Art. Z18 - A multa simples serA aplicada sempre que o 
Infrator, por dolo ou culpa: 
1 • advertido, por irregu~Widades, que tenham aldo 
praticadas, deixar de sani-tas, no prazo assinalado pela 
SEM MA; 
11-opu- embaraço a liSI:lllizaçio da SEMMA. 
§ 1•- A multa simples podé ter seu valor reduZido, quando 
o Infrator, por termo de compromisso eprovedo- pela 
autoridade competente, obrigar-se à adoçlo de medidas 
especificas, para fazer cessar ou corrtglr a degradaçio 
ilmblentai ou prestar serviços de preservaçio, melhoria • 
recuperaçio da quafidade ambiental, através da elaboração 
de um Plano de Ac;io. 

§ 2' ~ A multa dlérla será aplicada sempre que o 
cometimento da fnfraçio se prolongar no tempo, até a sua 
efetiva cessaçio ou re~ da siluaçJo mediante a 
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celebração, pelo Infrator, de lenno de compromisso 
ambienlal que contemple a reparaçio de dano. 
§ 3• - A c:orreçlo do dano de que traia este artigo serll feita 
mediante a apreSI!IIIação de projeto técnico de reparaçio 
dodano. · 
§ 4" - A autoridade competente pode dispensar o infrator 
de api'I!SI!nlaçio dé projl!lo tknico, na hipótese em que a 
reparaçlo nlo o eXIgir. 
§ r- O pedido de conversio da multa simples em serviços 
de preservaçlo. melhoria e recuperaçio da quatidadl! do 
melo antienle, será apreciado pela autoridade julgadora, 
que deverá considerar a ocorrincia das circunstâncias 
atenuantes previstas neste código. 
§ 6• - Na hipótese de intllrnlpçio do c:umprlmenlo das 
obrlgaç6es de cessar e conlglr a degl'lldaçlo ambiental 
quer seja por declsio da autoridade ambiental ou por culp;t 
do Infrator, o valor da multa atualiZado monl!larlamente 
será proporcional ao dano nlo reparado. 

· § 7" - Cumpridas Integralmente as obrigações assumidas 
pelo Infrator, a multa ser6 reduzida em até noventa pór 
cento do valor atualizado monetariamente. 
§ a• - Os .valores apurados nos parillgralos 6" e 7• deste 
artigo -lo recolhidos no prazo de quinze dias corridos, 
contados a partir da data do recebimento da notlfica~ão. 
Art. .220 • A multa diiril Sllf.i :::;:!ia:!i: se~ que o 
cometimento da intraçlo se prolongar 110 tempo, até a sua 
efetiva cessaçlo ou regulariz.açAo da situaçjo mediante a 
c:elellraçao, pelO llmiiiOr, .de Tenno "de compromisso 
Ambiental (Ver ANEXO VU e VIII) de reparaçio do dano. 
Art. 221 - Verificada a tnfraçio, serio apreendidos seus 
produtos e instrumentos, lavrando-se os respectivos 
autos. 
§ 1• - Os animais serio libertados em seu hi!lbltM ou 
entregues a jardins . zoológicos, funda~ões ou entidades 
assemelhadas, .desde que fiquem sob a responsabifldade 
de tél:nicos habilitados. 
§ 2" - Tratando-se de produtos pereclvels ou madeiras. 
.serlo estes av.liados e doados a lnstituiç6es cientificas, 
hOSpltlllares., penais e outras com nns beneficentes., 
§ 3" - Os produtos .e subprodutos da fauna nlo pereciveis 
serão destruidos ou doados a lnstituiç(les cientlftcas, 
culturais ou educacionais. 
§ 4• . - Os Instrumentos utilizados na prAtica da infração 
ser lo vendidos, • garantida a sua descaracteriação p0r 

meio da reciclagem ou ser5o incorporados ao patrlmõnio 
público para emprego nas aç6es de meio ambiente. 
i 11• - Os c.asos omissos seria resolvidos pelo plenário do 
COMMAVIJA- Conselho Municipal de Meio Ambiente. 
Art. 222 - As penalidades poderio Incidir sobre: 
1-o autorrnater!JI; · 
H- o mandante; 
111 - quem de qualquer modo c:oDcorra à prática ou dela se 
beneftcte. 
Art. 223 - Considera-a lnfraçlo leve: 
I- obstruir passagem superficial de'âguas pluviaiS; 
I - provocar maus tratos e crueldade contra animais; 
111 - podar ou transplantar árvores de arborizaçio urbana, 
sem causar danos As mesmas, sendo tais serviços 
atrlbuiÇio C!<> Municipio; 
N - riscar, colar pa~s, pintar, fixar cartazes ou anúncios 
. em arbortZaçto urbana; 
V - efetuar queima ao ar livre, de materiais que 
~m de alguma forma o melo ambiente ou a 
sadia qualidade de vida; 
VI -~r entulhos em locais nlo permitidos; 
VIl ~ depositar resíduos inertes de forma Inadequada, ou 
em local não permitido; · 
VIU ·- lançar quaisquer eftuentes llquldos, em águas 
supwfic:iais ou aubterrineas, diretamente ou através da 

. quaisquer meios de lançamento, incluindo redes de .coleta 
e emissários, em desacordo com os padr6es fixados e que 
coloquem em risco à saúde, i nora. à fauna, provoquem 
alterações senslveis do meio ambiente ou danos aos 
materiais; 
IX - executar ~ de limpeza de fossas, filtros e redes 
de drenagem pluvial, sem prévio cadastramento lunto a 
SEMMA- ciu mediante a . utBizaçio de veiculas e· 
equipamentos sem o c:ódigo de cadastro; 
X - pennllir a permanéncia de animais de criação ou 
domésticos nas ãTeas verdes pübr~eas e particulares com 
vegetaçllo relevante ou fiorestacla ou illreas de presarvaç:lo 
permanente, que possam causar algum dano á vegetaç:lo e 
.li fauna silvestre· 1 

XI • emitir .,.;es, poeira. n~ e gases vislvels, em 
desacordo com os padrileS. fbtados e que coloquem em 
risco li sa(ide, A nora. A fauna, nem provoquem alterações 
senslveis ao melo ambiente ou danos aos materiais. 
Art. 224 - Considera-... infraçlo grave: 
1 • emitir odores, · poeira. névoa e gases vislvels, em 
desacordo com os padrileS fixados e que coloquem em 
risco A saúde, A nora. i fauna, ou provoquem danos 
~&lvets ao melo ambiente ou aos materiais; 
11 - depositar reslduos da limpeza de galerias de drenagem 
em local nio permitido; 
m - lançar quaisquer enuentes liquldos, em Aguas 
superllclals .. ou sublerl-...eas, diretamente ou através de 
quaisquer meios de.lan~o. incluindo redes de coleta 
e emlssillrtos, em desacordo com os padrões fixados e que 
coloquem em risco i saúde, ill nora, ill fau1111o ou provoquem 
danos senslvels ao melo ambiente ou aos materiais; 

· N - pennitir a perrnanfmcia de animais de criaç:lo ou 
domSticos nas Unidades de Conservaç.llo que possuem 
esta testrição; 
V - danificar, suprimir ou sacrilicar árvores nas áreas 
verdes públicas e particulares c:om vegetaçio relevante ou 
florestada, MS encostas. nos afloramentos rochosos, e 
nas Uha's do Munlclplo; 
VI - danificar, suprimir ou sacrificar Arvores da arborizaç:lo 
urbana; - · 
VIl -lançar esgotos "In natura" em corpos d'ltgua ou na 
rede de drenagem pluvial, provenientes de editicações com 
até 10 pes5oas; · 
VIII • emitir ruídoS em áreas externas, excetuando as zonu . 
serislvels a n:ldos, que possam causar perturba~ ao 
-s-ao público ou produZir efaltos pslcol6glcoa ou 
fisiológicos negativos em seres humlnos, desde que' nlo 
ullrapassem os limites estabelecidos por lei ou atos 
normatiVOS; 
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IX - depositar residuos provenientes do sistema de I • suprimir ou sacrificar i\lrvores nas áreas de preservaç:lo 
· tratamento de esgoto doméstico, indlvkiU&I ou coletivo, em· permanente e nas Unidades de Conservaçio; 
locais nlo pennitidos; U - impedir ou dificultar a regeneração natural da 
X - utilizar velculos e equipamentos, apresentando vegetação, nas ireas de preservação pennanente e nas 
extravasamentos que sujem as vias e logradouros Unidades de Conservação; 
püblicos; Hl - emitir odores, poeira, név.,.. e gases visiveis, em 
XI - instalar, operar ou ampliar obras ou atividades de desacordo com os padrões fixados e que provoquem 
baixo potencial potuidor ou dogradaclor, .....,1-...:iamento danos lrreverslveis A sa6de, it ftora, à fauna ou aos 
ambiental ou em descumprimento de cOndicionantes e materiais; 
prazos ou em desacordo cem legislaçio e normas N/- lançar esgotos "in natura" em corpos d'água, 
vigentes; provenientes de edificações com mais de 100 pessoas; 
XII -deixar de cumprir parcial ou totalmente, "Notlfica~s" V - utilizar e funcionar qualquer Instrumento ou 
firmadas pela SEMMA. equipamento, lixo ou móvel, que produza, reproduza ou 
Art. 22& -Considera-se lnfraçio muito grave: · amplifique o som, no perlodo diurno e noturno, de niollo 
1 - destruir ou danilicar as formações vegetaclonais de que crie ruldo além do limite real da propriedade ou dentro 
porte arbóreo, nlo consideradas de preservaç:lo de uma zona senslvel a ruldos, obHrvada a legislação e 
pennanente, nas áreas verdes públicas e particulares com normas vigentes: · . 
vegeta~ão relevante ou fiorestadas, nas encostas, nos VI - transportar, manusear e aml8Zenar cargas pernJosas 
:!'.oramentos rochoso: e nas ilhas do Munidplo; 110 território do Munlclpio, em desacordo com as normas 
11 - extrair de áreas de preservação permanente, sem prévia da ABNT, a legislaçio e normas vigentes; 
autorlzaçio: rochas, argila,_ areia ou qua~ espécie de VIl - destruir ou danlllcar remanescentes fiorestals mesmo 
mineral; - em processo de formaçllo e demais formas de vegetaçio, 
UI - desre5peitar as normas estabelecidas para Unidades nas áreas de preservação permanente e nas Unidades de 
de Conserva~io e outras áreas protegidas por legislação Conservação; 
especifica; VIII - cortar ou suprünir espécies vegetais nativas raras ou 
N - penetrar nas ;ireas de preservaçlo permanente ou amea~adas de extinçAo e que contribuam com a 
Unidades de Conservaçio. corlduzindo armas, substAnclas manutençio da biodiversidade; 
ou instrumentos próprios para ca~ ou par.1 exploraçio de IX· - praticar ~ões que causem poluição ou degradl!ção 
produtos ou subprodutos florestais; ambienta~ em illreas de preservaçlo permanente e 
V - utilizar ou provocar fogo para destruiçio das fonnações · Unidades de Conservação; 
vegetaclonals nio consideradas de preservaçio X - utilizar ou provocar fogo para destrulçAo de 
permanente, nas illreas verdes públic.as e particulares com remanescentes florestais, mesmo em processo de 
vegetaçlo televante ou llorestadas, nas encostas, nos Jonnaçlo, em áreas de preservaçlo permanente e nas 
afioramentos rochosos e nas ilhas do Munlclplo; Unidades de Conservação; . 
VI - podar Arvores declaradas Imunes de corte sem XI - causar poluiçlo atmosférica que provoque a retirada, 
autoriz~o espeÍ:ial; total ou parcial, ainda que mornentllnea da popul~iio; 
VIl assentar ou instalar obras, atividades, XII - contribuir para que o ar atinja nlveis ou categoria de 
empreendimentos e objetos que imitem a visualização qualidade inferior aos fixados em lei ou ato normativo; 

XIII - lançar quaisquer· eftuentes fiquldos, em águas 
pübiica de monumento natural e d~ atribulo cênico do superficiais ou subterrAneas, diretamente ou através de 
meio ambiente natural ou criado; quaisquer meios de lançamento, Incluindo redes de coleta 
VIR • realizar a extração mineral de saibro. areia, argilas e e emissários, em desacordo com os padrOes fixados e 
terra vegetal, sem licenciamento ou em descumprimento provoquem danos irreverslveis à saúde, à nora, à fauna ou 
de condicionantes e prazos ou em desacordo .com as aos meteria~_ 
normas ambicintals; 
IX - Incinerar residuos inertes ou nllo inertes sem licença; Ãrt. 227 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
X • emitir fumaça preta acima do padrão 02 da Escala de prever classificaç:lo e graduação das infrações. e 
Reingelmann, em qualquer tipo de processo de penalidades aplicáveis, fundamentado nas prevlslbilidades 
combustão, exceto duram os 02 (dois) primeiros minutos desta lei e demais legislações pertinentes, considerando 
de operaçto do equipamento para valculos automotores e essencialmente a especificidade de cada recurso 
até 05 (cinco) minutos para outras fontes; ·ambiental •. 
XI - erriitir odores, poeira, névoa e gases vislveis, em M 228 - o embargo ·ou a interdição consistem no 
desacordo com os padrões fixadoS e que prejudiquem a impedimento de continuar qualquer obra ou atividade que 
saúde, a nora, a fauna, ou provoquem danos significativos preJudique ou possa prejudicar o melo ambiente, ou de 
ao meio ambiente ou aos materiais; praticar qualquer ato que seja vedado por esta lei ou pela 
XII - lançar quaisquer efluentes llquidos, em <Õguae leglslaçlo em vigor. 
superficiais ou subterrllneas, diretMJente ou através de Art. 229 -As sanções restritivas de direito sio: 
quaisquer meios de lançamento, Incluindo redes de coleta 1- suspensllo de regiStro, icença ou autorizaçio; 
e emlss6rtos, em desacordo com os padrileS nxados e que 11- cancelamento de registro, lice~a ou autorizaçlo; 
prejudiquem a saúde, a nora, a fauna, ou provoquem danos 111 -perda ou restrição de incentivos e beneftclos fiscais; 
significativos ao melo ambiente ou aos materiais; N - parda ou suspensão da participação em linhas de 
XIII - obstruir drenos ou canais subterraneos que slrvatn de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito; e 
passagem ills ltguas pluviais, bem como tubulações que se V - proibiç:lo de contratar com a Administraç:lo Pública, 
constituam em rede coletora de esgoto; pelo perlodo de até trts anos. 
XIV -utilizar agrotóxicos ou biocldas em desacordo com as AR. no - sao conSiderados erenos s1gn1ncauvos 
recomendaç6es técnicas vigente, que venham a causar teverslveis aqueles que, aPós a aplicação. de tratamento 
dano ao meio ambiente e .li sa6de; convencional de recuperaç.llo e com o decurso do tempo, 
XV - usar ou operar, inclusive para Iins comerciais, d"""'"rcado para cada caso, conseguem retornar ao estado 
Instrumentos ou equipamentos, de modo que o som anterior. · 
emitido provoque ruido; Art. 231 - São considerados efeitos significativos 
XVI -emitir ruidos em illreas externas, excetuando as zonas irreversiveis aqueles que, mesmo após a aplíeaçlo de 
senslveis a ruldos, que possam causar perturbações ao tratamento convencional de recuperaçio e com o decurso 
sossego público ou produzir efeitos psicológicos ou de tempo, demarcado para cada ·caso, nio conseguem 
fisiológicos negativos em -es humanos, desde que nlo retornar ao estado anterior. 
ultrapassem os Hmites estabelecidos por lei ou atos Art. 232 - O valor da mulla de que trata esta Lei será 
nonnalivos; corrigido pel10dleamente, com base nos lndlces 
XVII • instalar, operar, ampliar obras ou atividades de estabelecidos na legislação pertinente, sendo o minimo de 
médio poiiHicial potuldor ou dégradador, sem 4 (quatro) (UFM) e o múlrno da 4.000.000 (quatro milhões) 
llcenclainento ambiental ou em descwnprimento de de Unidades Fiscal Municipal (UFM), a serem dennklos 
condicionantes e prazoos ou em desacordo com a conforme a classificação da penalidade e da condição 
legislaçio e 110nnas vigentes; económlca do Infrator. 
XVIII - danifiCar árvores nas .lireas de preservaç:lo · -
permanente e nas Unidades de Conservaçio; § 1• - Para a impo~o da pena e da graduaç.llo da pena de 
XIX - danificar. suprimir, sacrificar árvores declaradas multa, a autoridade ambiental deverá levar em conta a 
imunes de cortes; exlsténcia ou não de situações atenuantes ou agravantes. 
XX • explorar jazidas de subs!Ancias minetais sem § 2' - São slluaç6es atenuantes: 
licenciamento ou em descumprimento de condiciOnantes e I- baixo grau de compreensão ou escolaridade do infrator; 
prazos; . 11 - arrependimento do Infrator, manifestado pela 
XXI • emitir eftuentes almosfllricos em duacordo c:om os espontAnea reparaçio do dano, ou limitaçio significativa 
rmites fixados peho legislaçlo e nonnas especificas; da llegradaçlo ambient .. causada; 
XXH - lançar esgotos •in natur.t' em corpos d'água ou rede UI - comunlcaçio prévia pelo Infrator do perigo Iminente dl! 
de drenagem pluvial, provenientes de edlftcações com 10 a degradaçiio ambiental; 
100 pellsoas; N - colaboraç:lo com os agentes encarregados da 
XXII - praticar ações ou atividades que possam provocar vigilllncia e do controle ambiental; e 
diretamente ou lndlrelamente erosio ou desestabillzaç.io V - ser o infrator primário e a falia cometida ser de 
de encosta; · · natureza leve. 
XXIV _;depositar no solo quaisquer residuos fiquidos, . § 3• - Sio consideradas situações õ!gravantes: 
gasosos ou sólidos, sem a comprova~ão de sua f- ser o Infrator reincidente ou cometer a infração de fonna 
degradabirldade e da capacidade de autodepuraç:lo; continuada; 
XXV • insíalllr, operm- C'.l :mpliar ltiridlldeS que produzam n- ter o agente Cometido à infraçio: 
ou p(lssam a vir proclj.lzir ruldos, em unidades territoriais a) para obter vantagem pecunlillrla; 
residenciais ou em zonas senslveis a ruidos; b) coagindo outrem para a execuçã.o material da infração; 
XXVI • comercializar espécimes de fauna e nora nativa sem c) afetando oo expondo a perigo, de maneira grave, a 
prévia autorizaçlo e em desacordo com a legislação e saúde pübllca ou o melo ambiente; 
nonnas vigentes; d) concorrendo para ocasionar danos ê propriedade alheia; 
XXVII - provocar, ocasionalmente, poluiçio ou degradaç:lo e) atingindo illrea de unidade de conservação ou áreas 
de elevado Impacto ambiental, que apresente iminente Sl.ljeltas, por ato do Poder Público, a regime espacial de 
risco para a saúde pública e o melo ambiente; uso; 
XXVIII -deixar de cumprir, parcial ou totalmente, "Termo de I) atingindo âreas urbanas ou quaisquer assentame·ntos 
Cornprornlsso Ambiental" firmado com a SEMMA; humanos; 
XXIX - obstruir ou dificultar a açto de controle ambiental g) ern periodo de defesa à fauna; 
da SEMMA; h) em domingos e feriados; 
XXX - soneg• dados ou informaçlles ao agente fiscal; i) à noite; 
XXXI - .prestar InformaÇões falsas ou modlfto:ar dado j) em épocas de seca ou de Inundações; . 
técnico solicitado pela SEMMA; k) com o emprego de métodos cruéis par<~ o abate ou à 
xxxn - deixar de cumprir, parcial ou totalmente, atos c:<~ptura de animais; 
normativos da SEMMA. I) mediante fraude ou abuso de confiança; 
Art. 226 - Conslder~He lnfracl911f8vlsslrna: ml mediante abuso do direito de licenca. Dermlssio ou 
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aUtorlzaçao ambiental; 
n) no interesse de pessoa jurldlca mantida, total ou 
parc~lmente, através de verbas públicas, ou beneficiadas 
por Incentivos fiscais; 
o) atingindO espécies ameaçadas de extlnçio. listadas em 
relatórios oficiais das autoridades competentes; 
p) facilitada por funcionário público no exerclcio regular de 
suas funções; ou 
q) em área de preservação permanente ou especialmente 
protegida, 
§ 4' • Constitui reincidência a prática de nova infração 
ambiental. cometida pelo mesmo agente, no perlodo de 5 
(cinco) anos. classificada como: 
I - especifica: cometimento de Infração da mesma 
natureza; ou 
11 - genérica: o cometimento de infraçao ambiental de 
natureza diversa. 

'§ 5' No caso de reincidência especifica ou genérica, a 
multa a ser Imposta pela prática da nova lnfraçllo lerá seu 
valor aumentado ao triplo e ao dobro. respectivamente. 
§ 6' No caso de infraçio continuada, caracterizada pela 
repetiÇio da ação ou omissão inicialmente 'punida, a 
penalidade poderá ser-aplicada diariamente, até cessar á 
Infração. · 

SEÇÃO Hl 
• 00 PROCESSO 

Art. 233 As lnfraç6es à legislaçlo ambiental serio 
apuradas_ em processo administrativo próprio, Iniciado 
com a lavratura do auto de infração, observados o rito e 
prazos estabelecidos nesta lei. _ 
Parágrafo Único - Auto de infração é. o documento 
padronizado que descreve a irregularidade cometida, 
determina o seu enquadramento legal, e abre prazo para 
oferecimento de defesa por parte do infrator, contados a 
partir da data de ciência da autuaçlo. 
Art. 234 - A fiscalização e a aplicaçlo de penalidades de 
que tratam este cóãtgo dar-se-lio por melo de: ' 
I -auto de Infração: 
11 - auto de notificação; 
111 - auto de apreensao: 
IV - auto de embargo: 
V -auto de interdição: 
VI - auto de demolição. 

Parágrafo Único - Os autos serão lavrados em três vias 
destinadas: 
a) a primeira, ao autuado; 
b) a segunda, ao processo administrat_ivo; 
c) a terceira, ao arquivo. 
Art, 23& • Constatada a Irregularidade, será lavrado o auto 
correspondente contendo, sempre que possível: 
1 -nome do infrator, seu domicilio e residência, bem como 
os demais elementos necessários a sua qualificação e 
identificação civil, como seu respectivo endereço; 
11 - local, data e hora da Infração; 
111 - descrição da infraçljo e menção do dispositivo legal ou 
regulamentar transgredido; 
IV - penalidade a que está sujeito o infrator e o respectivo 
preceito legal que autoriza a sua Imposição: 
v - ciência, pelo autuado, de que responderá pelo fato em 
processo administrativo: 
VI - assinatura do autuado ou, na sua ausência ou recusa, 
de duas testemunhas e do autuante; 
VIl -prazo para apresentação de defesa. _ 
Art. 236 -Na lavratura do auto, as omissões ou incorreçõe~ 
n:lo acarretarão nulidade, se do processo constarem 
elementos· suficientes para detenninação da Infração e do 
infrator. . . 
Art. 237 - Os agentes e/ou fiscais ficam responsáveis pelas 
declarações que fizerem nos autos da. infração, sendo 
passlvels de punlç.:io, por falta grave, em caso de falsidade 
ou omiss.:io dolosa. 

Art. 238 • A assinatura do Infrator ou seu representante não 
constitui formalidade essencial à validade do auto,· nem 
implica em confissão, nem a recusa constitui agravante. 
Art. 239 - Do auto será Intimado o Infrator: 
1 - pelo autuante, mediante assinatura do infrator; 
11 - por via postal ou fax, com prova de recebimento; 
111 - por edital. nas seguintes casos: 
a) O infrator não for encontrado para citação pessoal; 
b) Quando o Infrator estiver _ocultando-se para não ser 
intimado; 
c) Quando inacessivel o lugar em que o infrator se 
encontra, ·em virtude de guerra, epidemia, ou qualquer -
outro motivo · 
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a apllcaçao da penalidade cablvel pela autorlclade 
determinada por esta Lei. 
Art. 246 - Das decis6es condenalórias, ou seja, da 
aplicaç~ das penalidades previstas neste Código, poderá 
o infrator recorrer ao dirl~~&nte do óralo ambiental, no 
prazo max1moae VIme aNIS, comaaos aa aata em que li\ier 
tomado ciêncla da dec~. · 
Art. 246 - Da decisão final, no prazo de vinte dias contados 
da ciência da mesma. caberã recurso ao Conselho 
Municipal de Meio Ambietite (COMMAVIJA). 
§ 1' - Recebido o recurso pela Secretar~ Executiva do 
COMMAVIJA, a Presidência se manifestará pela admissão 
ou nio do mesmo, através de decisão fundamentada, a ser 
proferida no prazo de vinte dias. 
§ 2' -Admitido o recurso: 
I - será julgado na primeira reunião ordinária do 
COMMAVIJA, desde que existindo tempo hábil para o seu 
encaminhamento; 
11 - será remetido para a reunião ordinária imediatamente 
poslerlor àquela referida no inciso anterior; ou 
111 - em · casos excepcionais, e existindo motivação 
fundamentada, desde que assim entendida e acolhida pela 
autoridade ambiental municipal, a Presidência poderá 
convocar reunião extraordinária do COMMAVIJA, ·que 
deverá ser agendada até, no máximo, três semanas após a 
entrada do recurso, e desde que não exista previsão de 
reunilo ordinária do Conselho no perlodo de sessenta dias 
subseqüentes. 
Art. 2·U -· As Impugnações, -as defesas e os recursos 
Interpostos das -decisões n.lio definitivas terllo efeito 
suspensivo relativamente ao pagamento da penalidade 
pecuniária, n3o Impedindo a imediata exlgibifidade do 
cumprimento das obrigações subsistentes. 
Art. 248 - Quando aplicada à pena de multa, esgotados os 
recursos administrativos, o Infrator será notificado pela 
Secretaria MUnicipal da Fazenda para eretuar o pagamento, 
recolhendo o respectivo valor ao Fundo Municipal de MeiO 
Ambiente, criado por esta -Lei. 
§ 1• - A decisão que impuser a aplicação. de penalidade 
deverá ser fundamentada, indicando as razões da sanção e 

·o dispositivo legal embasador da infração, sob pena de 
nulidade. 
§ 2' - Os recursos interpostos das decisões nlo definitivas 
terio efeito suspensivo com relaçilo ao pagamento da 
penalidade pecuniária, não Impedindo a imediata 
exigibilidade do cumprimento da obrlgaçilo subsistente. 
Art. 249 • As lnrraçoes As disposições _legais e 
regulamentares de ordem ambiental prescrevem em cinco 
anos. 
§ 1• • A prescriçlo interrompe-se pela notificaçao ou outro 
ato, emanado da autoridade cornpetenle, que objetivar a 
sua apuração e conseqüente iniposição de pena. 
§ 2" • Enquanto o recurso administrativo estiver em 
tramitaçlo o prazo prescricional será suspenso. 
Art. 210 - O Termo de CompromisSo Ambiental fTCA) ó 
Instrumento da Política Municipal do Meio Ambiente de 
Vitória do Jari, conforme previsto no artigo 113, desta lei. 
Art. 251 - Por meio do Tenno de Compromisso Ambiental 
firmado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e pelo 
Infrator oil seu representante legal, serao ajustadas 
condiçõês e Õbrlgaç6es a serem cumpridas pelos 
responsáveis pelos atos e pelas fontes de degradação 
ambien(al, assim como os prazos assinalados. 
§ 1• - Do Termo de Compromisso Ambiental deveril 
constar, óbrlgatoriamenle, a penalidade a ser aplicada ao 
infrator em caso de descumprimento de obrlgaçlo 
assumida. 
§ 2" • Cwnprldas Integralmente as obrigações assumidas 
·pelo infrator, com a eficácia e a eficiência devidamente 
compro_vada5, a penalidade de muna aplicada poderã ser 
reduzida, em até 90% (noventa por cento) do valor 
atualizado, monetariamente. 
§ 3• - Em caso de reincidência, comprovada a ocorrência 
de dolo ou omissão, a multa correspondente, observados 
os trâmites pertinentes, será cobrada Integralmente, no 
prazo de cinco dias, contados da data de ciência ao 
Infrator. 
Art. 252 • A Secretaria Municipal do Meio Ambiente fica 
autorizada a determinar medidas de emergência a fim de 
evitar episódios criUcos de degradação ambiental ou 
impedir sua continuidade, em caso de grave e iminente 
risco para vidas humanas ou recursos econOmicos. 

de força maior; · 
d) Quando incerta a pessoa que tenha que ser intimada. 
Parágrafo Único - O edital ser~ publicado uma única vez, 
em órgão de imprensa oficial, ou em jornal de grande 
circulação n!> Municlpio. considerando-se efetuada a 
inli •ção no caso do inciso 111: cinco 05 (cinco) dias após 
a publicaçio, com relaçlo às alineas "a" e ~b"; 45 dias 
alínea "c" e 30 dias atínea "d". 

§ 1• • Para a execuçlo das medidas de emergência de que 
trata este artiQo. poderio. durante o perlodo critico. ser 
reauzaaas ou mpealdas anvtaacses .nas areas atlflgidas 
pela ocorrtncla. 

• § 2" • Avaliado o quadro de ocorrência do episódio critico 
de degradação ambiental, acidental ou n~o, o 
empreendimento ou atividade causadora poderá ser 
Interditado pelo tempo necessário . à tomada de 
provldtnclas para a volta ao seu funcionamento normal. 

Art. 240'- São critérios a serem considerados pelo autuante 
na classificaçlo de lnfraçlo: 
I - a maior ou menor gravidade; 
11 -as circunstanclas atenuantes e as agravantes; 
lU • os antecedentes do infrator. 
Art. 241 -O autuado que apresentar defesa ou lmpugneçao 
deverá mencionar: 
1 "'!utorldade julgadora a quem é dirigida; 
11 -a qualificação do impugnante; 

§ 3' • A· retornada das atividades em seu ritmo normal e 
pleno estan\ na dependência da soluçao da causa do 
problema gerador· da necessidade de execuçao das 
medidas de emergência. 
Art. 253 - Os processos destinados a apurar 
responsabilidades ambientais, Instaurados ein data 
anterior à vigêncla desta Le~ contlnuarlo a atender às 
nonnas aplicáveis quando da lavratura do auto de infração. 

TfruLO 111 
DAS DISPOSIÇ0ES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 264 • A Procuradoria Geral do Municlpio dará apoio 
técnico-jurldlco à Implantação dos objetivos desta Lei e 
demais normas ambientais vigentes. 111 • os motivos de falo e de direito em que se fundamentar; 

IV • os meios de provas a que o Impugnante pratenda 
produzir, expostos os motivos que as justifiquem. 
Parágrafo Único • A impugnação ou defesa 
apresentada ao Protocolo Geral da PrefeHura. 
Art. 242 - Fica vedado reunir em uma só petiçlo, 
Impugnação ou recurso referente a mais de uma infração 
administrativa, ainda que versem sobre assunto da mesma 

Arl 255 - o Poder Executivo, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias contados da data da publicaçio desta lei, sem 

será prejulzo daqueles legalmente auto-aplicáveis, mediante 
decrelo, regulamentar~ os procedimentos necessários 
para Jmplementaçlo do presente código. 

natureza e alcancem o mesmo infrator. . 
Art. 243 - Oferecida ou n3o a defesa ou impugnação, o 
processo será encaminhado ao fiscal autuante ou servidor 
designado pela SEMMA, que sobre ela se manifestará, no 
prazo de 10 (dez) dias, dando ciência ao autuado. 
Art. 244 - o nao-ofereclmento da defesa dentro do prazo 
legal. ou o nilo-acolhimento das razll!!s de recurso,lmpllca 

Art. 256 • Serão aplicadas, subsidiariamente, as 
disposições constantes das legislações federal e estadual. 
Art. 267 . Fica o Poder Executivo autorizado a delenninar a 
medida de emergência a fim de enfrentar episódios crltlcos 
de polulçilo ambiental, em .casos de graves e eminentes 
riscos para a vida. humana ou bens materiais. de alta 
relevancia econOmlca, bem como nas hipóteses de 
calamidade Íl(lbllca ou de degradação violenta do melo 
ambiente. 
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Art. 268 - Fica a Secretaria Municipal de Melo A~iente 
autorizada a expedir normas técnicas, Padrões e critérios, 
depois de aprovados pelo Conselho Municipal de Melo 
Ambiente, destinados a complementar esta Lei e 
regulamentos. . 
Art, 259 - Fica o poder executivo autorizado a instituir 
através de decreto as taxas de licencimoento ambiental 
dos empreendimentos e atividades constante do Anexo I 
desta Lei - . 
Art. 260 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçllo, 
revogadas as disposições em contrário. 

Vitória do Jari-AP, em 31 de dezembro de 2009. 

LutzÜ~~ 
Prefeito de Vitória do Jari 

ANEXO I 
ATIVIDADES OU EMPREENDIMENTOS PASSívEIS DE 

UCENCIAMENTO AMBIENTAL DE IMPACTO LOCAL PELO 
MUNICIPIO DE VITÓRIA DO JARÍ, SEGUNDO O POTENCIAL 

_ DE POL\J.JÇA.() E DEG~DAÇÃq;_ _____ __ 
üvidades de lnfra-E51!:~as_ e de Comércio e Servlço~ .. -
teamentos e parcelmoentos de solos urbanos, com 

rea total Inferior a 100 há· 
es. Restauranli.s,' H!'ot""'él~s-. ~M-ot~é-is_e_C_a_sa_s Noturnas-

com aparelhagem de som e com área construlda 
perior a 600 m'). Estabelecimentos · com áreas 
nstruídas com metragem Inferior dever~o obedecer aos 

rltérlos de drenagem de iguas pluviais, abastecimento 
'água e de esgotamento sanitário definidos no Ambilo da 
ecretaria de Obras; 

upermercados (com área i:onstrulda superior a 600 ma). 
dem· ' ' 

abeleclmentos de vendi-e Depósitos de Proclut~s 
r 'ecuári~ · -~--------

onsurtóriOs Odonlol<lgicos· ____ ... 
llnlcas Médicas, Postos de Saúde, Laboratórios de 
álises Cllnin!_ e Hos~ ___ . __ 

ostos de Gasolina, Depósitos de Gés Uquefelto e cie 
ervi O! de Carga e Recarga de Extint~~-s. de Incêndio· 
aragens de Emprésas de Transporte (Ônibus e 
aminhões)u' ___ _ 

~~~---·~~~~~~ 
~idades~st_!!__li!_~e Oficjnas 

es.e couros· 

PARAMETRO oE AVALIACAo 
Poo d (1) Areã Totãi (2) · 3) N' Total de 

e 0 do ~vestimenta Pessoas 
Empreendim empreendlrilen Total Tr:abalbando 

enio tom' (UFM) ·-' · no 
~eendimentc 1-c·------.- !S 1&0 1.000 ·-· S10 .-Jd!nimo 

Pequeno p2&0 eS 500 1.000 es ~10eS50 
000 

Mêd~ 500 e s 5.000 3.000 eS UOeS100 . 
• 000 

1----G,:-.;Í>de ~.000 e S 30.000 eS li: 100 e s 1.000 
.000 0.000 

Especial 1> 40.000 200.000 > 1.000 --~ '. OBS 1. A at1vidade polu1dora seri enquadrada pelo 
parâmetro de avaliaçlo que--der maior dimensão dentre os 
par~metros disponlvels no momento do requerimento. 
1. Considera~ irea total do ernpreendimanto (construlda 
e nllo construlda) utilizada para ciiculaçilo, estocagem, 
composição palsaglstlca, etc. 
2. Considera-se Investimento total: Terreno, construções, 
máquinas e equipamentos, etc. (pessoal próprio + pessoal 
IP.rr."'r17a<lnl. 
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OBS 2: No requerimento dever/i conter: 
1. Área Total do Ernpreendlmento: 

-~~N~O~M~E;;:;-=--=---~-_, ___ ,_-~-::_~-::.._-__ ----:--,~~F-:--. Cumprida as obrigações espcclflcadas neste tenno, a 

~!!E.~ÇQ:_____ _ -·------ COMPROMISSADA tetA uma redução de ..... % ( •••••• pot 
~IRI!OI_: -~------------------ cento) sobre o valor da multa constante no Auto de 2. Investimento Total; e 

· 3. Número. T otaJ de pessoas trabalhando no 
empreendimento. 

MUMC PIO · _ Infração n• (8). · . 
~~-_:_--:---~,_---- CLÁUSULA sETIMA- 00 RESIDUO DA MULTA 

ANEXO UI 
r=--::-r~=-=-·-,:T:;:ABELA:;.:: DE CONVERsÃO 

~!': , ... . . - ,.,,. Conforme -ncloÍla o Art •. 42 do Decreto Federal citado na 
~N~----·. Cláusula Primeira, cLmpridas todas as exigências deste 

CLA MINI~, PEQUÉNA M'~~áliO;:,::;:;;:-'-T~GRA:=-:-:-:N:::DE=ocE::S=-::PCo-:=IAL:-7"1 
EMAIL: tenno. fica a COMPROMISSADA obrigada 8 . recolher o 
7- NUMERO DE OOCUMEHTOS ANEXOS: valor da ,multa ao Fundo Municipal de Meio Ambiente, o 

~ 1 : nll : m ~~c m ~~-';~·~; 
~Em 

NÚMERO DE FOLHAS ANEXOS: valor de R$ ...... , correspondente 8 ....... % ( •••.•.. por cento) do 

8- DESCRIÇÃO DA(S) ATIVIDADE(Sj: ~~~~t~~=~aDo FORO 

F>révi o5 10 15 20 25 30 35 · 45 so ss 60 &s 10 75 

E'-;'-',-'cer,.-+-+-+--1-J · .. ·-1-1- - '·-1-1-

~st~ 10_ fs 20 25 30 3s 40!4s so 55 60 6s 10 75 ao 

~~ .. "" 

~: tS 20 25 30 35 .., 45iso 5516( 65 70 75 80 85 

~~ . . ·- I o- .. 1.~,..--'-;--'-,-:~-,.t-J 
AtenÇlo: Os ernpre~ndimentos de atividades dassificadas 
em _grandes e ·especial serllo cobrados em triplo e 
~lf!tlplo, respectivamente. · __ 
--·--- . . lEGENDA · __ 

Classe quanto .., porte do Gr.ru quanto às 
. empreendimento poteni:lalidades poluidoras 

~ ~nte e/ou dearadantes 
f4=-~inimo 1-Peo~no=--------1 
~-:-_Peq~ I n-.. ~:==-------1 

c - Médio · ~- 11 - Alto O- Grande =---=:.::....---:--------· 
..-=-::;;=:=.;::..,....-- ----'--1---------- -- -­

E-Especial 
ANEXO IV 

CAAASTRO PARA AJUSTAMENTO AO CONTRolE 
~ _ · AMBIENTAL MUNICIPAL 

I -DADOS 00 EMPREENDOR 
~N~OM~E~O=U~RAZ~Z~~O~SOC~~IAL~~: ___________________ _ 

CPF/CNPJ: 
~'?EB.ÇÇ~- .-:. -··-. ·- .... ·------1 

BAIRRO: 
~UMC~PI~O~------~~---------------.. -... -.. ------------~ 

ESTADO: -------------· ..... 
~ -----. . .. -·,...-.;;;;;;· :-r.;-------;;:..,-,;:,--1 

R · • DESCRIÇAO DAIS) 
ATMDADEfSliEMPREENi:JIMENTO(S) ---.,-
(Informar arac:terlsticas ele dimenslon~nto e 
qualificação qúe possam coritrlbutr para entendimento 
das possfvels repen:uss<ies ambientais associadas. 
Fornecer histõrico sucinto e · a situaçio atual. Anexar 
dOCumentos.. inclu,.;v;;;6;;ias de licenea e/ou ahrarásl . 
~~~O 00 -~PREENDIMENTO/ATMDADE-- . 

RUA/AV · T N" · 
BAIRROIDISTlUTO - . __ J, Q_~-- , 
-croqui de sltuaçllo (Respo!IW o Norte Verdadeiro) 

9 • DECLARO. PARA--00-Õeviiios·FINS:·-aue· -o 
DESENVOLVIMENTO DAS ATMDADES. RELACIONADAS 
NESTE REQUERIMENTO, REALIZAR-SE-AO DE ACORDO 
COM OS DADOS TRANSCRITOS E ANEXOS INDICADOS NO 
ITEM 7 (Sete), PELO QUE VENHO REQUERER A' 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, A 
EXPEDIÇÃO DA RESPECTIVA LICENÇA. 

VITÓRIA DO JARI-AP, _/_/ __ _ 

Assinatura 

NOME: 

ANEXO VI 
MODELO PARA PUBUCACÃO DE EDITAL EM JORNAL DE 

GRANDE CIRCULAÇÃO 00 MUNICIPIO R-EFERENTE À 
EMISSAO DAS UCENÇAS PRÉVIA, INSTALAÇÃO E 
OPERAÇÃO, ASSIM COMO SUA PRORROGAÇÃO E 

.---. -·· RENOVAÇÃO .. , . -

PREFEITURA MUNICIPAL DE VfTÓÍUA OOi:l JRI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MElO A!'IBIENTE- SEM MA. 

UCENÇADE . · · 

A Empresa ~~--~-, , inscrita no I 
CNPJn° __ . _.o 
lnscrlçio Estadual n• _ ..... 

0 
_, localizada 

---~· ________ .com atividade 
· ... . _____ , toma p{lbllco que 

a Secretaria Municipal de Meio Ambiente concedeu-lhe a 
Licença de______ n• 
--:---.-:-.....:.. ____ ,Válida de _1_/_a 
_!_1_. 

Vitória do Jari-AP. __ ! __ ! _____ . 

Assinatura 

NOME: _ .. ________ ..... , 
'---·---- --'ANEióvli _________ _ 

MODELO DE TERMO OE COMPROMISSO 
TERMO DE COMPROMISSO N" I 

INFORMAR CLARAMENTE: ' TERMO DE COMPROMISSO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
Cursos d Agua mais próximo do e~eendlmento· com ·SECRETARIA MUNICIPAL OE MElO AMBIENTE -SEM MA E 
Indicação das disUncias e sentido do fluxo; 111 
Citar eJoclllizar as vias de acesso; Pel~--·j;;~~~"j;i;:;;;;;;;;t~---particular de TERMO DE 
Meno;: a ocupaçlo das êreas clrcunvlzln!las, tipo de COMPROMISSO, de ljl1l lado a Secretaria MUNICIPAL DE 
veget da áteL MEIO AMBIENTE - SEM MA, órgão da administração púbfica 
~~M~-ºº--~~~~~~-!'!=!,Q..~!;E;~~~~o -- direta, inscrita no CGC sob o N• ................... com sede 

NOME: ~·- ----- · · · · · I'RG · · ....... .. __ .......................... _, no bairro de_ ............................. , nesta 

ENDE~~~"". . . _ ___ cidade de-................. -~ Estado do Amazonas, neste ato 
"~"· repreS..ntad;o por seu Secretário (2) 

._,B:;AI;;:R~R;:;Or.;:::-------------------- ---·------··--· ............ -.-........... , doravante 
~~_!!'10 . __ clenominada .............. ; .......... ~-ISEMMA), e, do outro lado, 
~!!'PQ: ___ ·____ _ ...... _. .. .. . . ... . . ...... . . (3) ................... --··-----·---·---·-·-·-·---doravante 

CEP: denominadól simplesmente COMPROMISSADA, e • · 
·'-=--' · ·v:.tória-cio':iari-Ai>,_._l_._.,_. __ • considerando que o Art. 42 e seu P.arllgrafo Único, do 

Decreto Federal N• 99.274190 admite que multas poderlio 

·--~n~ 

ANEXO V 
MODELO DE REQUERIMENTO 

.--.---,PR=e=FEJTURA~~~DE;=:. VITÓÍRA 00 JARI 

_,__ ter sua exigibilidade suspensa quando o infrator, por 
---- TERMO DE COMPROMISSO aprovado' pela autoridade 

ambiental que aplicou a multa, se obrigar a adotar medidas 
específias para cessar e corrigir a degradaçlio ambiental, 

- e. uma vez cumpridas às obrigações assumidas, o valor da 
multa poder6 ser reduzido em até 90% .(noventa por cento), 
resolvem pactuar o presente lnst~o mediante as 

Fica eleito o foro da Cidade de .................. _cómo o Onlco 
competente para dirimir quaisquer dúvidas e julgar as 
ações judiciais decorrentes deste Termo, com expressa 
renúncia • qualquer outro, por mais privilegiado que possa 
ser. 
E, por estarem assim, justos e acordados, firmam o 
presente termo em 04 (quatro) vias de Igual teor e formá, 
para o mesmo efeito legal, juntamente com as testemunhas 
que a tudo presenciaram. 

· XX) .. , ........................ ~ de de 20 • 
(10) Pela Secretaria Municipal de Meio 4mblente- SEM MA 

• (11) Pela compromissada 
TESTEMUNHAS 
Nome, endereço, CPF e assinatura da 1a testemunha 
(12) ·-----............................................... . 
Nome, endereço, CPF e assinatura da 2a téstl!munha 
(13) ... ; .............................................. . 

, ANEXOVIII· 
ORIENTAÇ0ES DE COMO DEVE SER PREENCHIDO O 
~O DE COM!:!lQM!$.S() AMBIENTAL- TC_L_ 
~- .. .. . . PREENCHIMENTO · 

O t Identificação · dói empresa ou 
~------.. ~imento com,promlt.,_,=·,,ent""-"o.';------,--1 

02 Nome, ldentlllcaçliÕ e endereço do 
representante da Secretaria Municipal de. 
Meio Ambiente- SEM MA, responsável pelo 
Termo de Coi-npromisso (Secretário de Meio 

1-----=-·--- ~.iente). 
03 Nome, identificação, CPF ou CNPJ e 

endereço do· representante da empresa ou 
1--------- .. <lf!lll'~,en,t,e,__. -,-,---,-1 

. 04 De~ do problema ambiental 
ocasionado pela emprf!Q · ou 

f---:c::--+-~pi'~ime'.'!C>E..om•-"P~rom=~iten~t!::e.'----,.-:-----1 
05 Descrlçllo das causas do problema 

1---- ... ambiental. 
OS Descrição da.s medidas assumidas para 

1---::::;--~soi~I,IÇ~ ~problema arrillental 
07 Pr~? r.ecessério'=pa":=ra=!!c'-"~--=-o--,do,--1 

;---1~mom~~'ema==~·Tn~m~·e~nt~a~l,~e~m~di~a~s·~~-~ f----os· o~ procedência do Auto de lnfração .. qúí! 
1------=--... - --~rlgln~ o Termo de Coinpromisso. 

09 Dia, mês e ano em que foi assumido o 
1--~--f compn>mtsso. · 

to Nome e assinatura do SecretArio Municipal 
1--:-:---1 de Meio Ambiente. 

11 -iiomf, e assin•7tu=-r·-.,-·d-;-o-r_epr_es_e_nt-:a-nt-:-e-da~ 
empresa ou empreendimento 

f'-- ... compromitente. 
. .12 Nome, logradouro, nCimero-e munlclplo da 

resistência e assinatura da 1a testemunha 

~---l~d~o~a~aw~do~-~~--~--------
t3 Nome, logradouro, nCimero e murilclplO-da 

resistência e assinatura dói 2a teStemunha 
do acordo. · 

ANEXO IX 
MODELO DE FORMULÁRIO PARA DENÚNCIA __ .. 

Prefeitura Municipal de Vitória do Jail 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

.Passarela José Sirneão de Souu sln.•, Marítima • 
lrJtórla do Jari. CEP: 68.924-QOO. 

Fone: (96) 3622-t290/1t53 

FORMULÁRIO PARA DENÚNCIA 

UORMA DE RECEPÇÃO DA NEÚNICA 
I )PESSOALMENTE ( )POR TELEFONE f )OUTROS 

lz._jJ. FEZ ESTA DEI'!UNCIA EM OUTRO óRGÃO 
PUBUCO? SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 

_,..,...,._._.~,:AM:!! BIENTE 
COORDENADORIA DE CONTROLE 

,AMBIENTAL 

CláUSUlas seguintes: • • 
CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

UI UI 
1 

I lSIM f -INÃO- QUAL E QUANDO I datai 
•UIW () )· () 

'3. ~ EXPLORAÇÃO PésMATAMEN DESMATAMENTO 

SISTEMA DE LICENCIAMENTO DE 
•ATMDADES 
POLUIDORAS 

1- SOLICfTAÇA~ óE OBTENÇÃO DÊ:­
( ) liCENÇA PRÉVIA (LP) 

O. objeto deste termo ·é solucionar o problema de 
(4) ...... -.............. provocado .. pela compromissada, 

proveniente de (6) ·-·-·----------·--------·-·=·--··-·- . 
_ClAUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES E 00 PRAZO 
Objetivando cessar e corrigir a degradação ambiental 
provocada, · a COMPROMISSADA se obriga . a (6) 

PÃR'ÃGRÃF·o-i:iNicõ .. :·;;;~-e-;.;b;,l~o um prazo de <TJ ( ) LICENÇA DE INSTAÇ!<O (U) . 
( I LICENÇA DE OPERAÇAo (LO) 

·i ÍOUTROS 
2- CÓDIGO (USO DA SEMMAJ 

......................... dias para corrigir os danos e adotar todas 
3 - NUMERO DA· -- · as providências previstas em lei, em decorr~ncia do Aula 
UCENÇA de Infração n• ...... 
ANTERIOR: CLÁUSULA TERCEIRA - DA PROCE~NCIA DO AUTO DE 
( )LP ( ) U ( ) LO INFRAÇÃO 

:-======-.....t..!:N"!:...----'- A COMPROMISSADA reconhece a procedência do Auto de 
·f--,.4---=D""A'=oos=:= ocot""<Ai REQUEREI'fiE: ._. .. Infração N" 18) 

NOME ou RAZA<l SOCIAL: ........ -- - - ---·-----·-·----·-------·-·-----· que passa a fazer parte 
CPF/CNPJ: = ~:.____ integrante deste termo. • . 
ENDERECO: .. . -· -- CLÁUSULA QUARTA- DO ACOMPANHAMENTO· 
BAIRRO: Flcareservado a Secretaria MuniCipal de Melo Ambiente ·: 

1-~~M"".u"ôN"'Jc~I:;,P:,JQ,_.-------------------- SEMMA a faculdade de acompanhar e verificar, a qualquer 
ESTADO: -------------- tempo, o fiel cumprimento deste termo, conforme 
..-=: .. · · · · .:. explldtado em sua cláusula terceira. 
~P: .. , ClAUSULA QUINTA:.. DA INVAUDAÇÃO 
1-:~LEFONE: O descumprimento parcial ou total das c~sulas deste 

EMAIL: 
5 

_REPRESENTANTES LEGAIS: ·--- termo acarretará sua automática Invalidação, o Imediato 
·recolhimento do Ylllor da multa com os acréscimos 

~N~O~M~E::-=---------------,1..-=C:::P=F:'--- po!nnltldos em lei, bem como a adoÇllo, pela Secretaria 
NOME: _ CPF: Municipal de Meio Ambiente - SEMMA, das ml!didóls 
NOME: _,C~P:.!F_,_·__ cablvels. t 

1-6-coNTATO: ---·---- • CLÁUSULASEXTA-DAREDUCÃO 

~ ~ MINERAL O I ) POLUIÇÃO 
a: ~ ( ) POLUIÇÃO ) POLUIÇÃO SONORA 
O 111 00 SOLO !SONORA ( I 
~ lf ( ) POLUIÇÃO ) . . LOTEAMENTOS/C 
. HIDRICA OTEAMEHTO OM 

( 1 ATERRos ISicoM IRREGULARES 

<C 
u z 

·:::> z 
UI 
Q 

( ) RREGULARE~ CIDENTES 
OUTROSIESPE ) ECOLóGICOS 
CIFICAR !ÀCIDENTES 

~COLóGICOS 
3. DESCRICAO DA OCORRENCIA ___ .... , .... 

4. LOCAL DA OCORRENCIA . 
G. BAIRRO/COMUNIDADE 

6. PONTOS DE REFERENCIAIROTEIRO 

- T :),o"M-.=E-----,..-;;;8--"A"'T"'IV'"'ID~A""DE=----J 
8 g 1---g: ENDEREÇÕ-- ------i:-:1;;;0:-o. M'"'U;-;;N~IC"'Cir.;;IP;-;10;:----:-1 
z 
UI 
Q 

11-FUNCIONARia- NOME E 
RUBRICA 

12- DATA E HORARIO 
DO 
RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA 


	

